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soal marítimo e de farolagem. 

Decreto-Lei n2  177/90: 

Cria na Direcção-Geral de Saúde o Serviço de Registo e Licencia-
mento, designado por SRL. 

Decreto-Lei n2  178/90: 

Cria no Ministério da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais a Co-
missão do Exercício Profissional na Saúde, designada por Co-
missão. 

Decreto-Lei n°  179/90: 

Regulamenta o registo do pessoal técnico de saúde que pretenda 
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prestação de cuidados de saúde. 

Decreto-Lei n2  180/90: 

Cria, junto do membro do governo responsável pelo sector da 
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de Abril. 

Decreto n° 184190: 

Considera as condições exigidas aos funcionários para a 
progressão na carreira do pessoal técnico aduaneiro do 
quadro privativo das Alfândegas as que constam do artigo 
141° do Estatuto Orgânico das Alfândegas. 

Decreto n2  185/90: 

Institui o dia 15 de Novembro como o Dia da Polícia de Ordem 
Pública. 

Decreto n2  186/90: 

Dissolve a Comissão de Gestão de Transportes Marítimos, criada 
pelo Decreto n° 117/81, de 17 de Outubro, designada abrevia-
damente por CGTM. 

Decreto n° 187/90: 

Dá por finda a comissão de serviço de Vicente Andrade Comes no 
cargo de director-geral das Pescas. 
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Decreto n° 188/90: 

Renova a comissão ordinária de serviço do Engenheiro Eurico 
Pascoal Almeida no cargo de director-geral da Empresa Pú-

blica de Electricidade e Água - ELECTRA. 

Decreto n° 189/90: 

Dá por finda a comissão ordinária de serviço de Flávio Alves 
Ercio Delgado no cargo de director-geral da Empresa Agro-
Pecuária ><Justino Lopes> —E. P. 

Decreto n- 190/90: 

Dá por finda a comissão ordinária de serviço de Nicolau Tolen-
tino de Meio no cargo de director da MAC -Empresa 

Pública de Materiais de Construção. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS: 

Portaria n° 58/90: 

Procede ao reforço de algumas verbas do orçamento geral do Es-
tado nos Ministérios que indica. 

Portaria n- 59/90: 

Procede ao reforço de algumas verbas do orçamento geral em 
vigor nos departamentos que indica. 

Ministério da Administração Interna: 

Direcção-Geral da Administração Interna. 

Supremo Tribunal de Justiça: 

Avisos e anúncios oficiais. 

Contas e balancetes diversos. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n° 176/90 

de 29 de Dezembro 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelos 
n9s 4 e 5 do artigo P da Lei n2  100/111190, de 27 de Ou-
tubro. 

No uso da faculdade conferida pela alínea 1) do n9  1 
do artigo 759  da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo 1 

A carreira de pessoal marítimo e de farolagem 
passa a integrar as seguintes categorias e correspon-
dentes letras: 

Piloto prático (de U e 2 classe) ... ... ... G, H; 

Patrão de embarcação ...............M; 

Motorista de embarcação ............N; 

Ajudante de motorista ...............P; 

Marinheiro ........................R; 

Faroleiro Chefe .....................M; 

Adjunto de Faroleiro Chefe ............O; 

Faroleiro (de 1 e 2 classes) ... ... ... ... Q, S; 

O quadro de pessoal marítimo e de farolagem in-
tegra, ainda, as categorias de delegado marítimo de U 
classe e delegado marítimo de 2e  classe, a que corres-
pondem, respectivamente, as letras K e L da tabela 
classificativa da função pública. 

O cargo de delegado marítimo é exercido em re-
gime de comissão de serviço. 

Artigo 2> 

A carreira do pessoal de prevenção e de fiscaliza-
ção da Direcção-Geral da Marinha Mercante passa a 
integrar as seguintes categorias e correspondentes le-
tras: 

Chefe de Polícia Marítima ............J; 

Sub-chefe de Polícia Marítima .........L; 

Agente de P classe ..................N; 

Agente de 2 classe ..................O; 

O quadro de pessoal de prevenção e fiscalização 
da Direcção-Geral da Marinha Mercante integra, ainda 
a categoria de Comandante da Polícia Marítima exer-
cida, em regime de comissão de serviço, por oficial das 
FARP de patente não inferior a tenente. 

Artigo 3 

Aos serviços adiante indicados da Direcção-Geral 
da Marinha Mercante correspondem os seguintes 
níveis: 

Capitania dos portos - Nível da direcção de 
serviços; 

Serviços de farolagem - Nível de repartição. 

Os responsáveis dos serviços referidos no número 
antecedente integram, respectivamente, o pessoal diri-
gente de nível III e o pessoal de chefia operacional. 

Artigo 4° 

É aprovado o quadro de pessoal da Direcção-Geral 
da Marinha Mercante, constante do mapa anexo ao 
presente diploma de que faz parte integrante. 

As alterações subsequentes ao quadro de pessoal 
ora aprovado são feitas por decreto. 

Artigo 5' 

O pessoal actualmente em exercício de funções na 
Direcção-Geral da Marinha Mercante transita para o 
novo quadro, na mesma categoria e situação mediante 
relação nominal a aprovar pelo Secretário de Estado 
da Marinha Mercante. 

Artigo 6> 

O presente decreto-lei entra imediatamente em 
vigor: 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires - Arnaldo França - António Ornar 
Lima. 

Promulgado em 28 de Dezembro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

. 1 
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QUADRO DO PESSOAL 

DA DIRECÇÃO-GERAL DA MARINHA MERCANTE 

CATEGORIA GRUPO 

1. Pessoal dirigente 

1 Director-Geral ........................................................ II 

II. Pessoal técnico 

5 Técnico superior (principal, de 1°, 2'e  3 classes) B,C,D,E 

2 Técnico (principal, de 1°, 2'e 3 classes) ............... D,E,F,G 

2 Técnico profissional de 1° nível (principal, de 1, 
2° e 3' classes) ..................................................... G,I,J,L 

HI. Pessoal administrativo 

2 Director (principal, de 1°, 2° e 3 classes) ............. B,C,D,E 

2 Chefe de secção ....................................................... 

3 1° oficial ................................................................... L 

4 2° oficial ................................................................... N 

5 3° oficial ................................................................... Q 
1V. Pessoal do quadro privativo 

2 Capitão dos portos .................................................. III 

3 Piloto prático do 1° classe ...................................... G 

6 Piloto prático de 2° classe ...................................... H 

4 Patrão de embarcação ............................................ M 

4 Motorista de embarcação ....................................... N 

2 Ajudante de motorista ........................................... P 
14 Marinheiro .............................................................. R 

1 Faroleiro chefe ........................................................ M 

2 Adjunto do faroleiro chefe ...................................... O 

6 Faroleiro de 1° classe ............................................. Q 
12 Faroleiro de 2° classe ............................................. S 

4 Delegado marítimo de 1° classe ............................ K 
3 Delegado marítimo de 2° classe ............................ L 

V. Pessoal de prevenção e fiscalização 

1 Comandante da Polícia Marítima ......................... 

2 Chefe de Polícia Marítima ..................................... J 

3 Subchefe de Polícia Marítima ................................ L 

10 Agente de 1° classe ................................................. N 

34 Agente de 2° classe ................................................. O 

VI Pessoal auxiliar 

12 Escriturário-dactilógrafo (principal, de 1° e 2° 

classes) ................................................................ P,R,S 

3 Condutor-auto de ligeiros ( 1°, 2° e 35  classes) ..... Q,R,S 

1 Recepcionista .......................................................... S 

1 Telefonista .............................................................. S 

2 Contínuo ................................................................. T 

10 Servente ................................................................. U 

2 Operador-rádio ....................................................... N 

Decreto-Lei n° 177/90 

de 29 de Dezembro 

O alargamento do âmbito de intervenção de enti-
dades cooperativas e privadas a todo o sector da saúde 
implica um ajustamento dos serviços centrais do 
Serviço Nacional de Saúde de modo a conferir-lhes ca-
pacidade de resposta técnico-administrativa às novas 
exigências. 

Nestes termos, 

No uso da faculdade conferida pela parte final da 
alínea e) do n9. 1 do artigo 759  da Constituição, o Go-
verno decreta o seguinte: 

Artigo 1° 

(Denominação) 

É criado na Direcção-Geral de Saúde o Serviço de 
Registo e Licenciamento, a seguir designado por SRL. 

Artigo 2° 

(Natureza) 

O SRL é uma Direcção de Serviços da Direcção-Ge-
ral de Saúde. 

Artigo 3° 

(Atribuições) 

Incumbe ao SRL, o desempenho das seguintes atri-
buições da Direcção-Geral de Saúde: 

Receber e instruir os pedidos de registo dos 
técnicos de saúde que pretendem exercer a 
sua actividade nos sectores cooperativo e pri-
vado; 

Proceder ao registo e emitir os respectivos cer-
tificados e os cartões de identificação profis-
sional 

Notificar os interessados das decisões relati-
vas aos pedidos de registo; 

Averbar as prorrogações anuais de validade 
nos certificados e cartões referidos em 

Apoiar o funcionamento da Comissão de Exer-
cício Profissional; 

/9 Receber e instuir os pedidos de licenciamento 
dos estabecimentos de saúde cooperativos e 
privados; 

g) Emitir os alvarás de licenciamento; 

Ii) Promover as inspecções periódicas aos estabe-
lecimentos de saúde; 

i) Proceder aos averbamentos previstos na lei. 

Artigo 4° 

(Quadros de pessoal) 

O quadro de pessoal da Direcção-Geral de Saúde é 
acrescido dos seguintes lugares: 

1 Director de Serviçcs 

2 Técnicos Superiores de 34,  22  e 1 classe 

1 Técnico de 34,  2 e 1 classe ou principal 

1 Técnico profissional de 19  nível, de 34,  2, 1 
classe ou principal. 

1 Técnico profissional de 29  nível, de 39,  2 , 1 
classe ou principal. 

1 32, 22  ou 12  oficial 

1 Escriturário-dactilógrafo 

o 

e 
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Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires —Arnaldo França - Irineu Gomes. 

Promulgado em 28 de Dezembro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto-Lei n° 178/90 

de 29 de Dezembro 

O desenvolvimento do sistema nacional de saúde, 
implicando um número crescente de profissionais que 
dispõem de formação de natureza diversa obtida em 
múltiplos centros de formação, nacionais e estrangei-
ros, a prevista criação de carreiras específicas no 
âmbito do Serviço Nacional de Saúde e a abertura à 
fixação no País de técnicos estrangeiros para actuarem 
nos sectores cooperativo e privado exigem uma al-
teração da metodologia vigente de reconhecimento da 
capacidade profissional para o exercício no sistema de 
saúde o que passa, nomeadamente pela disponibili-
dade de um órgão de consulta em que os diferentes 
interesses e capacidade técnicas se encontrem repre-
sentados de forma a habilitar os responsáveis com 
pareceres integrados susceptíveis de sustentar sufi-
cientemente o processo de tomada de decisão. 

Nestes termos, 

No uso da faculdade conferida pela parte final da 
alínea e) do n9  1 do artigo 75 da Constituição, o Go-
verno decreta o seguinte. 

Artigo 1° 

(Denominação e natureza) 

É criada no Ministério da Saúde, Trabalho e As-
suntos Sociais a Comissão do Exercício Profissional na 
Saúde, a seguir designada por Comissão. 

A Comissão tem natureza consultiva e funciona 
junto do Director-Geral de Saúde. 

Artigo 2° 

(Competências) 

Compete à Comissão: 

Dar parecer sobre as normas nacionais míni-
mas de habilitações e formação necessárias 
ao desempenho de cada cargo profissional do 
pessoal técnico de saúde; 

Apreciar as habilitações e formação dos candi-
datos ao registo e ao ingresso nos quadros do 
Serviço Nacional de Saúde, quando solici-
tada pelo serviço de registo e licenciamento 
da Direcção-Geral de Saúde; 

Emitir parecer sobre os recursos interpostos 
na sequência do indeferimento do processo 
de registo; 

Pronunciar-se sobre relatórios e conclusões de 
processos instaurados sobre matérias do 
exercício profissional nos sectores coopera-
tivo, privado e público de saúde e que lhes 
sejam submetidos pela Direcção-Geral de 
Saúde; 

Emitir parecer sobre as propostas de legis-
lação relativas ao exercício profissional; 

19 Apreciar o Programa Anual de Formação do 
pessoal de saúde. 

Artigo 3° 

(Composição) 

1. São membros da Comissão; 

a) O Director-Geral de Saúde, que preside; 

h) Um Director de Hospital Central; 

Um Delegado de Saúde; 

Um enfermeiro superintendente de Hospital 
Central; 

Um representante da Direcção-Geral de 
Saúde; 

191 Um representante do Ministério da Educação; 

g) Três representantes de associações profissio-
nais representativas do pessoal técnico de 
saúde, a indicar pelas mesmas nos termos 
fixados por despacho do membro do governo 
responsável pelo sector da saúde. 

2. As associações que indicarem os representantes 
previstos na alínea g) do número anterior, designarão 
tmabém membros suplentes. 

3. Os membros referidos nas alíneas a) a 19 do 
número 1 serão substituídos nas suas faltas e impedi-
mentos por quem for designado pelos membros do go-
verno que os nomearam. 

Artigo 4° 

(Funcionamento) 

O regulamento interno da Comissão será aprovado 
por despacho do membro do governo responsável pelo 
sector da saúde, sob proposta da mesma. 

Artigo 5° 

(Apoio) 

A Comissão será apoida administrativamente pela 
Direcção-Geral de Saúde, funcionando como seu se-
cretário un funcionário especificamente nomeado para 
o efeito. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires - Irineu Gomes - Arnaldo França. 

Promulgado em 28 de Dezembro de 1990. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto-Lei n- 179/90 

de 29 de Dezembro 

Importando regulamentar o registo do pessoal téc-
nico de saúde que pretende exercer a sua actividade 
nos sectores cooperativo e privado de modo a dar cum-
primento aos prazos fixados na lei. 
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No uso da faculdade conferida pela parte final da 
alínea e) do n° 1 do artigo 752  da Constituição, o Go-
verno decreta o seguinte: 

CAPÍTULO 1 

Disposições gerais 

Artigo 1° 

(Objecto) 

O presente diploma tem por objecto a regula-
mentação, prevista no artigo 6° e no capítulo III da Lei 
n° 82/111/89, de 30 de Dezembro e artigo 8° da Lei n° 
95/111/90, de 27 de Outubro, do registo do pessoal téc-
nico de saúde que pretenda exercer a sua actividade 
nos sectores cooperativo e privado da prestação de cui-
dados de saúde. 

Artigo 2° 

(Competência para organização do processo) 

A competência para organizar o processo de 
registo previsto no artigo anterior cabe ao Serviço de 
Registo e Licenciamento da Direcção-Geral de Saúde. 

O director-geral de Saúde poderá, por despacho 
publicado no Boletim Oficial, atribuir às Delegacias de 
Saúde parte das operações de registo. 

Artigo 30  

(Competência para decisão do processo) 

A competência para decisão final dos processos de 
registo pertence ao director-geral de Saúde, nos termos 
do artigo 42  da Lei n° 95/111190, de 27 de Outubro. 

O director-geral poderá delegar a competência 
prevista no número anterior em funcionário da Di-
recção-Geral de Saúde com categoria igual ou superior 
a director de serviços. 

CAPÍTULO III 

Do pedido de registo 

Artigo 50  

(Formulação e instrução do pedido) 

O pedido de registo é formulado em papel de 
forma legal devidamente selado com a assinatura re-
conhecida notarialmente de acordo com um modelo de 
minuta aprovado por despacho do membro do Governo 
responsável pelo sector da saúde. 

O pedido de registo deverá ser instruido com os 
documentos comprovativos da verificação dos requisi-
tos exigidos por lei, de conformidade com o teor da mi-
nuta do requerimento. 

Artigo 6° 

(Apresentação e recebimento do pedido) 

O pedido de registo deve ser apresentado nos 
serviços competentes para a organização e instrução do 
respectivo processo, nos termos previstos no artigo 

22.  

Só serão recebidos os pedidos de registo instruídos 
com todos os documentos previstos no n2  2 do artigo 52• 

Após conferir os documentos apresentados, o fun-
cionário encarregado da recepção dos pedidos de 
registo passará obrigatoriamente recibo com a identi-
ficação do requerente, a discriminação dos documentos 
entregues e a data do recebimento. 

Artigo 70 

(Apreciação do pedido) 

No serviço competente para a organização e ins- 
CAPITULO II trução do processo, o pedido será registado em livro 

Dos requisitos próprio e distribuido a um funcionário que ficará iden- 
tificado no mesmo livro. 

Artigo 40  

A apreciação do pedido constará da apreciação da 
(Requisitos) verificação dos requisitos exigidos por lei. 

1. Só podem exercer as actividades previstas no pre-
sente diploma os indivíduos que preencham os se-
guintes requisitos: 

Possuirem nacionalidade caboverdiana ou, 
sendo estrangeiros, quando se verifiquem as 
condições previstas no n° 2 do artigo 32  da 
Lei n2  95/111190, de 27 de Outubro. 

Possuirem as habilitações académicas e pro-
fissionais exigidas para o exercício da pro-
fissão; 

Não existência de vínculo à Função Pública; 

Não terem sido condenados, por sentença 
transitada em julgado, com pena superior a 
um ano de prisão por crime doloso contra a 
honra ou a integridade física das pessoas ou 
contra a saúde pública; 

Não estarem interditas para o exercício da 
profissão; 

,O Estarem em condições de sanidade física e 
mental adequadas ao exercício da profissão. 

2. Tratando-se de estrangeiros, a prova de que sa-
bem ler e escrever o português será feita nos termos 
previstos em despacho conjunto dos membros do Go-
verno responsáveis pelos sectores da saúde e da edu-
cação. 

Será ainda solicitado parecer à Comissão de Exer-
cício Profissional. 

Detectadas deficiêncas, irregularidades ou omis-
sões no pedido e, ou respectivos documentos, ou 
quando se mostrem necessárias informações comple-
mentares, será o interessado notificado para as suprir 
ou prestar no prazo de 180 dias sob pena de indeferi-
mento do pedido. 

Artigo 80 

(Prazos) 

A organização do processo deverá ficar concluída 
no prazo de sessenta dias após a recepção do pedido. 

Findo o prazo referido no número anterior e se ve-
rificar a situação prevista no n° 4 do artigo 72  o prazo 
será prorrogado por mais 45 dias a contar da correcção 
das deficiências verificadas ou da recepção das in-
formações solicitadas. 

Finda a organização do processo ou decorrido o 
respetivo prazo, o processo será presente ao director-
-geral de Saúde acompanhado de um relatório sucinto, 
que deverá incluir uma proposta fundamentada da 
decisão a tomar ou das diligências consideradas ainda 
indispensáveis para a decisão final. 
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A decisão final sobre o pedido de registo deve ser 
tomada no prazo de cento e vinte dias após a recepção 
do pedido ou da correcção das deficiências verificadas. 

A falia de decisão final no prazo fixado no número 
anterior é equiparada a indeferimento tácito do pe-
dido, para efeitos de recurso. 

Artigo 9° 

(Certificado de registo e cartão de identificação profissional) 

Em caso de deferimento do pedido de registo, o 
Serviço de Registo e Licenciamento da Direcção-Geral 
de Saúde emitirá, no prazo de dez dias a contar da 
data do deferimento, um certificado de registo e um 
cartão de identificação profissional. 

Os modelos de certificado e do cartão referidos no 
número anterior serão aprovados por despacho 
conjunto dos membros do Governo responsáveis pelos 
sectores da saúde e do trabalho. 

O certificado e o cartão referidos no n 1 terão a 
validade de um ano, renovável sucessivamente me-
diante simples averbamento autenticado por carimbo 
ou selo branco em uso no serviço. 

CAPÍTULO IV 

Dos averbamentos 

Artigo 10< 

(Averbamentos) 

Os pedidos de registo relativos a alteração dos re-
quisitos exigidos por lei, são havidos como pedidos ini-
ciais, aplicando-se-lhes, com as necessárias adap-
tações, o respectivo processo, sendo, porém, dispen-
sados, os documentos comprovativos da verificação dos 
requisitos que já constem dos processos relativos aos 
pedidos anteriores. 

Em caso de deferimento, as alterações serão ins-
critas no registo por simples averbamento. 

O serviço referido no n9  1 do artigo 29  promoverá, 
oficiosamente, o averbamento no registo das sanções 
transitadas em julgado. 

CAPÍTULO V 

Disposições finais e transitórias 

Artigo ll 

(Recurso) 

Do indeferimento do pedido de registo cabe recurso 
hierárquico necessário para o membro do Governo res-
ponsável pelo sector da saúde devendo recurso ser in-
terposto no prazo de trinta dias após a recepção da 
notificação da decisão. 

Artigo 12° 

(Importância cobradas 

A tabela dos serviços executados na decorrência da 
aplicação do preceituado no presente diploma constará 
da Tabela de Cuidados de Saúde e constituirão receita 
do Fundo de Fomento Social. 

Artigo 13 

(Dúvidas e omissões) 

O esclarecimento das dúvidas e omissões suscitadas, 
bem como a regulamentação necessária à boa execução 
do presente diploma são resolvidos através do despa-
cho do membro do Governo que tiver a responsabi-
lidade do sector da saúde. 

Artigo l4 

(Revogação de legislação) 

Fica revogada toda a legislação que contrarie o dis-
posto no presente diploma. 

Artigo 15° 

(Entrada em vigor) 

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de 
Março de 1991. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires - Irineu Gomes - Arnaldo França. 

Promulgado em 28 de Dezembro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto-Lei n° 180/90 

de 29 de Dezembro 

Encontrando-se previsto no n2  4 do artigo 82 da Lei 
n 2  62/111189, de 20 de Dezembro, a existência de um 
órgão de natureza consultiva que facilita o desenvolvi-
mento da participação a nível central de entidades com 
intervenção ou interesse no sector da saúde. 

No uso da faculdade conferida pela final da alínea e) 
do n 1 do artigo 75' da Constituição, o Governo de-
creta o seguinte: 

Artigo 1 

(Denominação) 

É criado, junto do membro do governo responsável 
pelo sector da saúde, o Conselho Nacional de Saúde, a 
seguir designado por CNS. 

Artigo 2< 

(Natureza) 

O CNS é um órgão de participação e de consulta em 
matéria de política de saúde e de funcionamento do sis-
tema nacional da saúde que funciona junto do membro 
do governo responsável pelo sector da saúde. 

Artigo 3' 

(Atribuições) 

Compete ao CNS: 

Participar na formulação da política de saúde; 

Dar parecer sobre os projectos de legislação 
sanitária; 

Apreciar e dar parecer sobre os planos e os re-
latórios de actividades dos serviços e estabe-
lecimentos do Serviço Nacional de Saúde; 

Contribuir para o desenvolvimento da inter-
sectorialidade das acções de prevenção da 
doença e promoção e recuperação da saúde; 
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e) Pronunciar-se sobre o funcionamento dos 4. Os restantes representantes previstos no número 
serviços e estabelecimentos de saúde e pro- 1 são designados pelos órgãos competentes das insti- 
por medidas com vista à sua melhoria; tuições representadas. 

j Acompanhar o relacionamento entre os sec-
tores público cooperativo e privado de saúde; 

g) Acompanhar o relacionamento entre o Serviço 
Nacional de Saúde e os seus utentes institu-
cionais; 

li) Pronunciar-se sobre os assuntos que lhe se-
jam apresentados pelo membro do governo 
responsável pelo sector da saúde; 

i) Aprovar o seu regulamento interno; 

1) O mais que lhe for cometido por lei. 

Artigo 4 

(Constituição) 

1. O CNS é constituido pelos seguintes membros: 

O membro do governo responsável pelo sector 
da saúde, que preside; 

O director-geral de Saúde, que assegura a 
vice-presidência; 

Os directores dos Hospitais Centrais; 

Um delegado de Saúde; 

Três representantes das associações profissio-
nais representativas do pessoal técnico de 
saúde; 

19 Dois representantes das associações represen-
tativas do sector cooperativo e privado de 
saúde; 

Dois representantes das organizações sindi-
cais; 

Dois representantes das organizações patro-
nais; 

Umprepresentante do sistema de previdência 
social; 

Um representante das empresas seguradoras; 

1) Um representante do ministério que tiver a 
responsabilidade do saneamento básico; 

Dois representantes do ministério que tiver a 
responsabilidade do sector da educação; 

Um representante do ministério responsável 
pelo sector das finanças; 

Três representantes de organizações não 
governamentais com especial empenha-
mento nas actividades de saúde; 

Dois representantes dos municípios. 

2. O CNS quando o considerar necessário aos seus 
trabalhos, pode autorizar a participação, sem direito a 
voto, de outros elementos. 

3. Os representantes dos serviços e organismos esta-
tais previstos no número 1 são desiganados pelos 
membros do governo de que dependem, de entre fun-
cionários devidamente qualificados. 

Artigo 5 

(Competência do presidente) 

Ao presidente do CNS compete: 

presidir aos trabalhos e reuniões do Conselho; 

Convocar as reuniões do Conselho; 

e) Despachar os assuntos do Conselho e designar 
os relatores; 

Aprovar a agenda e ordem de trabalhos; 

Orientar e coordenar superiormente o secre-
tariado do Conselho. 

Artigo (3Ç  

(Competências do vice-presidente) 

Compete ao vice-presidente do CNS: 

Coadjuvar o presidente no desempenho das 
suas funções nomeadamente assegurando as 
que lhe tenham sido delegadas por aquele; 

Substituir o presidente nas suas ausências e 
impedimentos. 

Artigo 7 

(Secretarido) 

O CNS é apoiado no seu funcionamento pelos 
serviços da Direcção-Geral de Saúde e disporá de um 
secretário a nomear pelo presidente, sob proposta do 
director-geral de Saúde. 

Artigo 8 

(Funcionamento) 

O CNS funcionará em reuniões plenárias, secções 
permanentes especializadas e comissões eventuais. 

As secções especializadas a criar constarão do 
regulamento interno do CNS. 

As comissões eventuais serão criadas por delibe-
ração do CNS que lhes fixará o mandato, composição e 
duração. 

O CNS reunir-se-á ordináriamente uma vez por 
semestre e extraordinariamente sempre que convocado 
pelo seu presidente ou requerido por um terço dos seus 
membros. 

Artigo 9 

(Dúvidas e omissões) 

As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos por 
despacho do membro do governo responsável pelo sec-
tor da saúde. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires - Irineu Gomes - Arnaldo França. 

Promulgado em 28 de Dezembro de 1990 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 
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Decreto n°181/90 

de 29 de Dezembro 

Importando regulamentar o licenciamento dos es-
tabelecimentos de saúde dos sectores cooperativo e pri-
vado de saúde de modo a dar cumprimento aos prazos 
fixados na Lei. 

No uso da faculdade conferida pela parte final da 
alinea e) do n9  1 do artigo 759  da Constituição, o Go-
verno decreta o seguinte: 

CAPÍTULO 1 

Disposições gerais 

Artigo 1° 

(Objecto) 

O presente diploma tem por objecto a regula-
mentação, prevista no artigo 69  e no Capítulo III da 
Lei n9  82/111/89, de 30 de Dezembro e artigo 99  da Lei 
n2  95/111190, de 27 de Outubro do licenciamento e fun-
cionamento dos estabelecimentos de saúde cooperati-
vos e privados. 

Artigo 2° 

(Competência para organização do processo) 

A competência para organizar o processo de licen-
ciamento previsto no artigo anterior cabe ao Serviço de 
Registo e de licenciamento da Direcção-Geral da 
Saúde. 

O director-geral de Saúde poderá, por despacho 
publicado no Boletim Oficial, atribuir às Delegacias de 
Saúde parte das operações de licenciamento. 

Artigo 3° 

(Competência para decisão do processo) 

A competência para decisão final dos processos de 
licenciamento pertence ao director-geral de Saúde nos 
termos do art. 99  da Lei n9  95/111190, de 27 de Outu-
bro. 

O director-geral poderá delegar a competência 
prevista no número anterior em funcionário da Di-
recção-Geral de Saúde com categoria igual ou superior 
a director de serviço. 

CAPÍTULO II 

Dos requisitos 

Artigo 40  

(Requisitos) 

1. Só podem ser objecto de licenciamento os estabe-
lecimentos que preencham, cumulativamente, os se-
guintes requisitos gerais; 

Possuirem responsável técnico devidamente 
registado no serviço competente; 

Não acumulação, no local de funcionamento 
do estabelecimento, da prestação de cuida-
dos de saúde com quaisquer outras activi-
dades; 

Tratando-se de estabelecimento pertencente a 
pessoas colectivas com fins lucrativos, o seu 
objecto social ou estatutário preveja, exclu-
sivamente, a prestação de cuidados de 
saúde. 

O disposto na alínea c) do número anterior não se 
aplica no caso das empresas que prestem cuidados de 
saúde ocupacional nem às empresas hoteleiras em cu-
jos estabelecimentos sejam prestados cuidados de 
saúde exclusivamente aos clientes e trabalhadores. 

Os requisitos especiais de licenciamento dos es-
tabelecimentos são fixados por portaria do Membro do 
Governo responsável pelo sector da saúde, a publicar 
até 90 dias após a data da entrada em vigor do pre-
sente diploma. 

No caso de pedidos de licenciamento relativos a 
cuidados de saúde que não sejam prestados no âmbito 
do Serviço Nacional de Saúde, a portaria referida no 
número anterior será publicada no prazo de 120 dias a 
contar do pedido. 

CAPÍTULO III 

Do pedido de licenciamento 

Artigo 50  

(Formulação e instrução do pedido) 

O pedido de licenciamento é formulado em papel 
de formato legal, devidamente selado, com a assina-
tura reconhecida notarialmente, de acordo com um 
modelo de minuta aprovado por despacho do membro 
do governo responsável pelo sector da saúde. 

O pedido de licenciamento deverá ser instruido 
com os documentos comprovativos da verificação dos 
requisitos exigidos por lei, de conformidade com o teor 
da minuta do requerimento. 

Artigo 6° 

(Apresentação e recebimento do pedido) 

O pedido de licenciamento deve ser apresentado 
nos serviços competentes para a organização e ins-
trução do respectivo processo nos termos previstos no 
art9. 2. 

Só serão recebidos os pedidos de licenciamento in-
truídos com todos os documentos previstos no n9  2 do 
artigo T.  

Após conferir os documentos apresentados, o fun-
cionário encarregado da recepção dos pedidos de licen-
ciamento passará obrigatóriamente recibo com a iden-
tificação do requerente, a discriminação dos docu-
mentos entregues e a data do recebimento. 

Artigo 7° 

(Apreciação do pedido) 

No serviço competente para a organização e ins-
trução do processo, o pedido será registado em livro 
próprio e distribuido a um funcionário que ficará iden-
tificado no mesmo livro. 

A apreciação do pedido constará da apreciação da 
verificação dos requisitos exigidos por lei. 

Para a apreciação prevista no número anterior o 
Serviço de Registo e Licenciamento solicitará os pare-
ceres e vistorias que entender por conveniente a enti-
dades e técnicos idóneos, nacionais ou estrangei-
ros, e, obrigatoriamente, vistoria à Inspecção-Geral de 
Saúde. 
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4. Detectadas deficiências, irregularidades ou omis-
sões no pedido e/ou respectivos documentos, nas in-
stalações e equipamentos ou quando se mostrem ne-
cessárias informações complementares, será o 
interessado notificado para as suprir ou prestar no 
prazo de 180 dias, sob pena de indeferimento do pe-
dido. 

Artigo 8 

(Prazos) 

A organização do processo deverá ficar concluída 
no prazo de noventa dias após a recepção do pedido. 

Nos casos previstos nos n2s 3 e 4 do artigo 42,  o 
prazo referido no número anterior conta-se da data da 
publicação da portaria. 

Findo o prazo referido nos números anteriores e 
de se verificar a situação prevista no n9  4 do artigo 72  o 
prazo será prorrogado por mais 45 dias a contar da 
correcção das deficiências verificadas ou da recepção 
das informações solicitadas. 

Finda a organização do processo ou decorrido o 
respectivo prazo, o processo será presente ao director-
geral de Saúde acompanhado de um relatório sucinto 
que deverá incluir uma proposta fundamentada da 
decisão a tomar ou das diligências consideradas ainda 
indispensáveis para a decisão final. 

A decisão final sobre o pedido de licenciamento 
deve ser tomada no prazo de cento e vinte dias pós a 
recepção do pedido ou da correcção das deficiências ve-
rificadas. 

A falta de decisão final no prazo fixado no número 
anterior é equiparada a indeferimento tácito do pe-
dido, para efeitos de recurso. 

Artigo 9 

(Emissão do alvará) 

1. Em caso de deferimento do pedido de licencia-
mento, o Serviço de Registo e Licenciamento da Di-
recção-Geral de Saúde emitirá, no prazo de dez dias a 
contar da data do deferimento, alvará do estabeleci-
mento. 

2. O modelo do alvará referido no número anterior 
será aprovado por despacho do membro do Governo 
responsável pelo sector da saúde. 

3. O prazo de validade do alvará é de um ano a con-
tar da data da sua emissão, sendo renovável por 
períodos iguais. 

CAPÍTULO IV 

Da renovação do licenciamento 

Artigo lO 

(Prazo para o pedido de renovação) 

A renovação do alvará deve ser requerida pelo ti-
tular à entidade licenciadora até ao termo do seu prazo 
de validade. 

A renovação poderá também ser requerida nos 30 
dias subsequentes ao termo do prazo de validade, me-
diante o pagamento da taxa agravada, a estabelecer 
por portaria do membro do Governo responsável pelo 
sector da saúde. 

Artigo 1l 

(Formulação, instrução, apresentação 
e recebimento do pedido de renovação) 

O pedido de renovação é formulado em papel de 
formato legal, devidamente selado, de acordo com um 
modelo de minuta aprovado por despacho de membro 
do Governo responsável pelo sector da saúde. 

A instrução, apresentação e recepção do pedido de 
renovação é aplicável, com as necessárias adaptações, 
o disposto nos artigos 52  e 62  do presente diploma. 

O recibo do pedido de renovação passado nos ter-
mos do n9  3 do artigo 62  substitui o alvará durante o 
período de instrução do respectivo processo. 

Artigo 129  

(Apreciação do pedido de renovação) 

Recebido o pedido e respectivos documentos no 
Serviço de Registo e Licenciamento, serão aqueles jus-
tos aos autos relativos ao pedido inicial de licencia-
mento e o mesmo entregue ao funcionário encarregado 
da sua apreciação. 

Na apreciação do pedido de renovação averiguar-
se-á da manutenção, ou não, dos requisitos exigidos 
por lei e da eventual existência de proibições ou condi-
cionamentos relativos às actividades incluídas no al-
vará. 

Havendo fundadas dúvidas de alterações rele-
vantes não averbadas nem anotadas no processo, 
poderá o Serviço de Registo e Licenciamento exigir do-
cumentos e solicitar informações aos interessados, bem 
como proceder a outras diligências julgadas conve-
nientes para esclarecimento das dúvidas suscitadas. 

É aplicável à instrução do processo, com as ne-
cessárias adaptações, o disposto no n9  4 do artigo 79  do 
presente diploma. 

Artigo 13 

(Prazo para decisão) 

O pedido de renovação deve ser objecto de decisão 
final no prazo de 45 dias a contar da recepção do pe-
dido ou de correcção das deficiências verificadas. 

Desde a formulação do pedido de renovação e en-
quanto estiver em curso a instrução do processo, até ao 
termo estabelecido no n9  1, é considerado prorrogada a 
validade do alvará, quando tenha expirado o respectivo 
prazo legal de validade. 

A falta de decisão final no prazo estabelecido no n9  
1 do presente artigo é equiparada, para todos os efei-
tos, a deferimento tácito e confere ao interessado o di-
reito de requerer a devolução do respectivo alvará com 
a renovação averbada. 

O duplicado do requerimento com recibo do recebi-
mento averbado substitui o alvará desde a data do re-
cebimento até à notificação do despacho que sobre o 
mesmo requerimento recair. 

CAPÍTULO V 

Dos averbamentos 

Artigo 141  

(Alargamento do âmbito do alvará) 

1. Os pedidos de alargamento do âmbito do alvará à 
prestação de outros cuidados de saúde são considera-
dos, relativamente à pretensão formulada, como pedi-
dos iniciais de licenciamento, aplicando-se-lhes, com as 
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necessárias adaptações, o respectivo processo nos ter-
mos dos artigos 22  a 8 do presente diploma, salvo dis-
posição expressa em contrário. 

Com o pedido de alargamento deverá juntar-se o 
alvará, sendo, porém, dispensados os certificados com-
provativos da verificação dos requisitos e outros que já 
constem dos processos relativos aos pedidos anteriores 
de licenciamento. 

Em caso de deferimento do pedido de alarga-
mento, os tipos de cuidados autorizados serão averba-
dos no alvará. 

Relativamente aos pedidos de alargamento é apli-
cável o disposto no n2  4 do artigo 13. 

Artigo 15 

(Trespasse) 

O trespasse e, em geral, qualquer forma de trans-
missão definitiva ou temporária de estabelecimento, a 
título gratuito ou oneroso, devem ser averbados ao al-
vará, a requerimento do transmissário no prazo de 30 
dias a contar da data da respectiva escritura. 

O pedido de averbamento será formalizado em 
papel selado, devidamente estampilhado, de acordo 
com o teor da minuta a fornecer pelos serviços. 

Com o pedido de averbamento serão apresentados 
o alvará e certificados comprovativos da capacidade de 
transmissário para o exercício das actividades autori-
zadas para o estabelecimento. 

Artigo 

(Alteração das instalações e dos equipamentos instalados) 

Quando o titular do alvará pretender introduzir 
alterações nas instalações dos estabelecimentos ou ins-
talar novo equipamento requererá ao Serviço o compe-
tente parecer que lhe será comunicado no prazo 
máximo de trinta dias. 

Após a conclusão das obras e a instalação dos no-
vos equipamentos serão umas e outras objecto de vis-
toria a qual, em caso de parecer favorável, será devida-
mente averbada. 

Artigo 171  

(Mudança de local do estabelecimento) 

A mudança de local do estabelecimento deve ser 
averbada no alvará, a requerimento do titular. 

O pedido de averbamento será formalizado em 
papel selado, devidamente estampilhado, de acordo 
com minuta a fornecer pelo serviços. 

Com o pedido de averbamento deverão ser apre-
sentados o alvará e os certificados necessários à com-
provação da verificação dos requisitos exigiveis. 

O averbamento será deferido após vistoria ao 
novo local com parecer favorável. 

Artigo 18 

(Entrega e apreensão do alvará) 

1. Em caso de revogação ou suspensão do licencia-
mento, bem como nos casos de encerramento tem-
porário ou definitivo do estabelecimento, o alvará 
deverá ser entregue, no prazo de 48 horas, no Serviço 
de Registo e Licenciamento. 

2. Não sendo feita a entrega voluntária do alvará, 
este será apreendido por qualquer autoridade pública, 
a solicitação da entidade licenciadora. 

CAPÍTULO VI 

Do funcionamento 

Artigo 19° 

(Princípios e normas) 

O funcionamento dos estabelecimentos obedece 
aos princípios e orientações constantes dos artigos 6, 
79

, 
 392, 40-°, e 452  da Lei n2  82/111189, de 30 de Dezembro 

e 119  e 12 da Lei n9  95/111190, de 27 de Outubro. 

A Direcção-Geral de Saúde divulgará as normas 
técnicas em vigor nos serviços de saúde mencionadas 
nos diplomas citados no número anterior. 

Artigo 20° 

(Fiscalização) 

Os responsáveis pelos estabelecimentos devem sem 
prejuízo dos direitos do utente, facultar o acesso às ins-
talações e documentação existente nos estabelecimen-
tos aos agentes competentes para exercer a fiscalização 
e que para tanto se encontrem devidamente identifica-
dos ou credenciados. 

Artigo 21 

(Registoe e prescrições) 

Os estabelecimentos devem registar em livros 
próprios permanentemente actualizados, os doentes 
atendidos, descrição nosológica da causa do atendi-
mento e tipo e quantidade de cuidados prestados e me-
dicamentos adquiridos e consumidos. 

As prescrições médicas incluindo o receituário me-
dicamentoso, constarão de papel liso timbrado do qual 
constarão necessariamente a identificação do estabe-
lecimento e do prescritor e os respectivos números de 
registo no Serviço de Registo e Licenciamento. 

Artifo 22 

(Vigilância epidemiológica) 

Mensalmente, os estabelecimentos enviarão ao 
orgão competente do sistema estatístico nacional in-
formação sobre o movimento dos doentes atendidos e 
cuidados prestados. 

Exceptuam-se do disposto no número anterior os 
casos de doença de declaração obrigatória, as quais 
serão imediatamente comunicadas à Delegacia de 
Saúde do concelho. 

Artigo 23 

(Sanidade do pessoal) 

Todo o pessoal em serviço num estabelecimento de 
saúde terá de dispor de cartão de sanidade, de reva-
lidação trimestral obrigatória. 

Artigo 24 

(Segurança Social do Pessoal) 

O pessoal ao serviço dos estabelecimentos de saúde é 
obrigatóriamente inscrito na Previdência Social e no 
Seguro de Acidentes de Trabalho e Doenças Profissio-
nais. 
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CAPÍTULO VII 

Das infracções e penalidades 

Artigo 25° 

(Penalização) 

1. Sem prejuizo da responsabilidade penal que ao 
caso couber, a violação das normas relativas ao registo 
do pessoal de saúde e ao licenciamento dos estabeleci-
mentos é punida com: 

Multa de 100 000$00 a 500 000$00 e encerra-
mento definitivo do estabelecimento pelo 
funcionamentc sem dispôr de alvará, pela 
prestação de cuidados de saúde não cons-
tantes do alvará, ou pela existência, ao 
serviço do estabelecimento, de pessoal não 
registado nos termos legais; 

Multa de 50 000$00 a 250 000$00 e encerra-
mento temporário do estabelecimento pela 
violação do disposto nos artigos 142  e 17; 

C) Multa de 5 000$00 a 20 000$00 por cada tra-
balhador, por violação do disposto no artigo 
23°; 

Multa de 5 000$00 a 250 000$00 pelo funcio-
namento em deficientes condições de higiene 
e segurança face aos requisitos legalmente 
estabelecidos e pela inobservância das nor-
mas técnicas aplicáveis à prestação de cui-
dados de saúde; 

Multa de 5 000$00 a 50 000$00 pela violação 
de normas deontológicas respeitantes ao 
exercício da profissão. 

2. O pagamento das multas não dispensa o cumpri-
mento das obrigações em falta. 

3. Para além dos casos previstos no n° 1 de aplicação 
cumulativa de multas e de encerramento do estabeleci-
mento, poderá ainda ser determinado o encerramento 
do estabelecimento por um período de até 2 anos sem-
pre que, aplicada a multa, não fôr dado cumprimento, 
no prazo fixado, às condições estabelecidas. 

4. Os limites mínimo e máximo das multas previstas 
no n° 1 são reduzidos a um quinto caso as infrações 
digna respeito a estabelecimento sem fins lucrativos. 

Artigo 26° 

(Competências) 

São competentes para o levantamento dos autos 
de noticia os funcionários das Delegacias de Saúde que 
para tanto estiverem credenciados, e os elementos da 
Inspecção Geral de Saúde. 

São competentes para a aplicação das sanções, o 
director-geral de Saúde e o inspector-geral de Saúde, 
quanto ao encerramento temporário dos estabeleci-
mentos e multa correspondente até metade do valor 
máximo. 

É da competência do membro do governo res-
ponsável pelo sector da saúde a aplicação de multa 
superior a metade do valor máximo e o encerramento 
definitivo dos estabelecimentos. 

Artigo 27° 

(Recurso) 

cessário para o membro do Governo responsável pelo 
sector de saúde nos termos da lei, e da decisão deste, 
para os tribunais competentes. 

CAPÍTULO VIII 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 28° 

(Importâncias cobradas) 

A tabela dos serviços executados na decorrência 
da aplicação do preceituado no presente diploma cons-
tará da Tabela de Cuidados de Saúde. 

As importâncias cobradas ao abrigo do disposto no 
número anterior e as correspondentes às multas apli-
cadas constituem receita do Fundo de Fomento 
ililcial. 

Artigo 29° 

(Dúvidas e omissões) 

O esclarecimento das dúvidas e omissões suscitadas, 
bem como a regulamentação necessária à boa execução 
do presente diploma são resolvidos através de despa-
cho do membro do governo responsável pelo sector da 
saúde. 

Artigo 30° 

(Revogação de legislação) 

Fica revogada toda a legislação que contrarie o dis-
posto no presente diploma. 

Artigo 31° 

(Entrada em vigor) 

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de 
Março de 1991. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires - Ireneu Gomes - Arnaldo França. 

Promulgado em 28 de Dezembro de 1990 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n° 182/90 

de 29 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 779  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1° 

Aos membros do Tribunal Fiscal Aduaneiro é reco-
nhecido o direito a uma gratificação mensal de 5 000$. 

Artigo 2° 

Das decisões finais em matéria de licenciamento e Ao funcionário que, em regime de acumulação exer- 
de aplicação das senções por infracções das disposições cer o cargo de escrivão do Tribunal Fiscal Aduaneiro, é 
do presente diploma cabe recurso hierárquico ne- fixada a gratificação mensal de 2 000$. 
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Pedro Pires - Arnaldo França. 

Promulgado em 28 de Dezembro de 1990 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n° 183/90 

de 29 de Dezembro 

O Decreto n2  15/83, de 2 de Abril, declarou a utili-
dade pública da expropriação de, entre outros, alguns 
prédios sitos na zona de Monteagarro da capital, com o 
objectivo da realização, na área respectiva, de um pro-
jecto de construção dum edifício administrativo para 
instalação de serviços do Estado. 

Por razões várias, nomeadamente a falia de acordo 
com os proprietários, não chegou a consumar-se a ex-
propriação dos prédios inscritos na matriz predial nos 
nomes de Caetano da Silveira Cunha, Daniel Avelino 
Pires e Maria do Rosário Ramos Benrós. 

Por outro lado, em meados do ano transacto, no 
âmbito da cooperação com a República Popular da 
China, iniciou-se a construção de um conjunto de 
edifícios administrativos para os serviços centrais do 
Estado, o qual substitui, com ampla vantagem, o pro-
jecto atrás referido. 

Neste termos, 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 779  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. São revogados as alíneas 3), 4) e 5) do 
artigo U do Decreto n9  15/83, de 2 de Abril. 

Pedro Pires - Adriano Lima - Arnaldo França. 

Promulgado em 28 de Dezembro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n° 184/90 

de 29 de Dezembro 

Subsistindo dúvidas sobre a interpretação a dar-se 
ao benefício da interinidade para aplicação do artigo 
509 do Decreto n9  98/87, de 14 de Setembro, ao pessoal 
do Quadro Técnico Aduaneiro; 

Considerando que importará levar em linha de 
conta princípios e normativos estabelecidos na legis-
lação especial das Alfândegas, impõe-se que o Governo 
interprete de modo autêntico o sentido e o alcance do 
supracitado preceito do Decreto n° 98/87; 

Assim, no uso da faculdade conferida pelo artigo '779 

da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. As condições legalmente exigidas aos 
funcionários para a progressão na carreira, para efei-
tos do disposto no artigo 502  do Decreto n9  98/87, de 14 
de Setembro, no que respeita ao pessoal técnico adua-
neiro do quadro privativo das Alfândegas, são as que 
constam do artigo 1412  do Estatuto Orgânico das 
Alfândegas. 

Pedro Pires - Arnaldo França - Eduardo Rodri-
gues. 

Promulgado em 28 de Dezembro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n° 185/90 

de 29 de Dezembro 

Havendo necessidade de estabelecer um dia come-
morativo da Polícia de Ordem Pública que seja repre-
sentativo dos princípios e valores que devem pautar a 
acção da instituição e fortalecer nos seus membros o 
sentido patriótico e o espírito de corpo característico de 
um organismo militarizado; 

Assim, considerando que a 15 de Novembro de 1974, 
culminando todo o processo de exigência do pessoal 
cabo-verdiano nesse sentido, o Comando das Forças 
Policiais foi efectivamente assumido por um oficial 
cabo-verdiano, o que irreversivelmente e de forma fun-
damental contribuiu para a inserção das referidas 
forças no processo conducente à Independência Na-
cional. 

Nestes termos, 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 779  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo l 

É instituído o dia 15 de Novembro como o Dia da 
Polícia de Ordem Pública. 

Artigo 2 

O Dia da Polícia de Ordem Pública será comemorado 
em todo o território nacional nas unidades e serviços 
policiais. 

Artigo 39 

O Dia da Polícia de Ordem Pública será feriado para 
todo o pessoal das FSOP, com excepção do pessoal es-
calado para o serviço diário. 

Artigo 49 

Este decreto entra imediatamente em vigor. 

Pedro Pires —João Pereira Silva. 

Promulgado em 28 de Dezembro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 
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Decreto n° 186/90 

de 29 de Dezembro 

Convindo criar as condições para a reorganização 
global do sector estatal de transportes marítimos. 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 779  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1 

É dissolvida a Comissão de Gestão de Transportes 
Marítimos, criada pelo decreto 117/81, de 17 de Outu-
bro, e adiante designada abreviadamente por CGTM. 

Artigo 2< 

A exploração do serviço de transporte marítimo e a 
gestão e administração que incumbiam à CGTM nos 
termos do Decreto 117/81, de 17 de Outubro, passam a 
pertencer à Direcção da Campanhia Nacional da Na-
vegação Arca Verde-EP. 

Artigo 32 

Os instrumentos de gestão previsional, a contabili-
dade e os documentos de prestação de contas relativos 
à exploração, gestão e administração ora atribuidos à 
Direcção da Companhia Nacional de Navegação Arca 
Verde serão autónomos em relação aos correspon-
dentes à actividade própria desta Companhia. 

Artigo 4° 

O presente decreto entra imediatamente em vigor 

Pedro Pires - José Brito - Arnaldo França - 
Ornar Lima—Humberto Morais - Virgílio Fer-
nandes. 

Promulgado em 28 de Dezembro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n° 187/90 

de 29 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 779  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único -É dada por finda a comissão de 
serviço de Vicente Andrade Gomes, no cargo de direc-
tor-geral das Pescas, com efeitos a partir de 20 de Ou-
tubro de 1990. 

Pedro Pires - João Pereira Silva -Alexandre Ra-
mos de Pina. 

Promulgado em 28 de Dezembro de 1990. 

Publique-se. 

Decreto n° 188/90 

de 29 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 779  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único - É renovada a comissão ordinária de 
serviço do engenheiro Eurico Pascoal Almeida, no 
cargo de director-geral da Empresa Pública de Electri-
cidade e Agua - ELECTRA. 

Pedro Pires - Adão Rocha. 

Promulgado em 28 de Dezembro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n° 189/90 

de 29 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 779  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único -É dada por finda, a pedido do in-
teressado, a comissão ordinária de serviço de Flávio 
Alves Ereio Delgado no cargo de director-geral da Em-
presa Agro-Pecuária «Justino Lopes»-EP, com efeitos a 
partir de 31 de Dezembro de 1990. 

Pedro Pires - João Pereira Silva - Arnaldo 
França - Virgílio Fernandes. 

Promulgado em 28 de Dezembro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n° 190/90 

de 29 de Dezembro 

No uso da facculdade conferida pelo artigo 772  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único: É dada por finda a comissão ordinária 
de serviço de Nicolau Tolentino de Melo no cargo de di-
rector da MAC - Empresa Pública de Materiais de 
Construção, com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 
1990. 

Pedro Pires - Adão Rocha. 

Promulgado em 26 de Dezembro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. PEREIRA. 
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
Secretaria de Estado das Finanças 

Portaria n° 58/90 

de 29 de Dezembro 

Tornando-se necessário proceder ao reforço de algumas verbas do orçamento geral do Estado em vigôr; 
Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo Secretário de Estado das Finanças, o seguinte: 
Sn efeotiiadas as seçyuintes transferências de verbas na tabela de despesas do orçamento geral em vigor: 

Capi- 
tulo 

Divoão 
-Ornas 

Código Designação Reforço Anulação 

Presidência da República 

1 Gabinete: 
1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei 524940$00 

2 Direcção-Geral de Administração. 

1.2 Pessoa] dos quadros aprovados por lei 524940$00 
1.14 Pessoal interino ou eventual ..............................1 049 880$00 524940$00 

1049880$00 1049880$00 
Gabinete do Primeiro Ministro 

2 Secretaria-Geral do Governo: 

1.42 000$00 
8 

Remunerações de pessoal diverso ............................254 
Vstuário e artigos pessoais - espécie 54000$00 

43 Transferências - Exterior ................................200 000$00 

2 Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro Ministro - S. Vicente 1 
Gabinei 
1.2 Pessoal dos quadros aprovados por 1w 300000$00 
6 Abonos diversos - numerário ...............................300 000$00 

554 000$00 55-4 000$00 
Ministério do Plano e da Cooperação 

2 Gabinete de Estudos e Planeamento. 
14 000$00 

4 Direcção-Geral da Cooperação Internacional: 

1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei 800000$00  
800000$00  800000$00  

2 Ministério das Finanças 
1 Gabinete do Ministro: 

1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei 70000$00 
28 000$00 
44.4 000$00 
52 

Aquisição de serviços - Encargos das Instalações ................70 
Segu ros de material .....................................70 
Investimentos - Maquinaria e equipamento 70000$00  

3 Direcção-Geral do Orçamento.- 
1.42 

 
600 000$00 

44.9A 800 000$00  Dotação provisional .....................................2 

Ministério da Habitação Local e Urbanismo 
3 

Deslocações Compensação encargos .........................800 

Direcção-Geral de Administração: 
1.41 200 000$00  

2 940 000$00 2 940 000$00 
Ministério da Justiça 

3 Direcção-Geral dos Serviços Judiciários: 

1.2 

Remunerações de pessoal diverso ............................1 

Pessoa] dos quadros  aprovados por lei 37800$00  
30 000$00 
44.4 800$00 
52 

Salário do pessoal eventual ...............................1 

Investimentos Maquinaria e equipamento ... ... ... ... ... ...  160000$00  
197 800$00 197800$00  

Aquisição de serviços - Transportes e comunicações .............160 

Ministério dos Negócios Estrangeiros 
6 

Seguros de material .....................................37 

Direcção-Geral de Administração: 
1.41 000$00 

27 
Salário do pessoal eventual ...............................250 
Bens não doradouros - Outros ... ... ... ... ... ... ... ... ... 250000$00  .

______________ 

250 000$00 250000$00 



SUPLEMENTO AO '<BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N2  52-29 DE DEZEMBRO DE 1990 15 

Capi- 
tulo 

Divioão 
SUb- 

-Divisão 
Código Deaignação Reforço Anulação 

Ministério dos Transportes, Comercio e Turismo 
4 Direcção-Geral do Comércio: 

1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei 240000$00 
1.42 000$00 

8 Serviço Meteorológico Nacional: 

1.43 000$00 
31 

Remunerações de pessoal diverso .............................240 

120000$00  

2 

Aquisição serviços - Não especificados  ... ... ... ... ... ... ....... 

Secretaria de Estado da Marinha Mercante 
1.2 

Gratificações certas e permanentes ... ... ... ... ... ... ... ... .......120 

171$00 
1.43 Gratificações certas e permanentes ... ... ... ... ... ... ... ... ... 821$00 

14 

Pessoal dos quadros aprovados por lei .........................223 

Deslocações - Compensação de encargos ...................... 
.41 

26 000$00 
27 000$00 
28 

..100 000$00 

000$00 
31 000$00 

3.2 

Bens não duradouros - Consumo de secretaria ..................20 
Bens não duradouros - Outros ..............................10 
Aquisição de serviços Encargos das instalações ..................70 
Aquisição de serviços —Não especificados .......................100 

Capitania dos Portos de Barlavento: 

1.2 Pessoal dos quad ros ap rovados por lei 700800$00  
1.45 000$00 

29 000$00 
30 

Participação emolumentar ...............................500 

Aquisição de serviços - Transportes e comunicações ............ . 000$00 
3.1 

Aquisição de serviços - Locação de bens ......................29 

Direcção-Geral da Marinha Mercante: 

Capitania dos Portos de Sotavento: 
1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei 516600$00 
1.45 

..120 

000$00 
3 000$00 

14 

Participação emolumentar ...............................150 
Horas extraordinárias --------------------------------------5 
Deslocações - Compensação de encargos ...................... 60 000$00 

26 000$00 
27 

Bens não duradouros - Consumo de secretaria ................10 
000$00 

28 
Bens não duradouros - Outros ............................50 
Aquisição de  serviços - Encargos das instalações ---------------45 000$00 

30 Aquisição de serviços - Transportes e comunicações ............45 000$00 
3.4 Serviços de Farolagem e Semafórico: 

1.2 Pessoal dos quad ros aprovados por lei ... ... ... ... ... ... ... ...  361592$00  
1938 992$00 1 938 992$00 

Ministério do Desenvolvimento Rural e Pescas 
Gabinete do Ministro: 

9 000$00 
30 000$00 
26 Bens não duradouros - Consumo de secretaria 

. 040 000$00 

250000$00  
4 Direcção-Geral da Administração Central: 

30 

Abonos diversos .........................................150 
Aquisição de serviços - Transportes e comunicações ...............100 

Aquisição de serviços - Transportes e comunicações ............ 
26 Bens não duradouros - Consumo de secretaria 500000$00 
29 Aquisição de serviços - Locação de bens 540000$00 

2 Secretaria de Estado das Pescas 

.1 

Gabinete: 

1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei 108000$00 
6 000$00 

4 Direcção dos Serviços  Administrativo: 
1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei 126000$00  
1.42 200$00 
6 

Abonos diversos - numerário ...............................108 

000$00 
14 

Remunerações de pessoal diverso ............................74 

500$00 
26 

Abonos diversos - numerário ...............................72 
Deslocações - Compensação de encargos ......................107 

300$00 
1 596 000$00 1 596 000$00 

Bens não duradouros - Consumo de secreta ria ................16 
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tolo 
são Sub- 

-Divisso 
Código Designação Reforço Anulação 

Ministério da Educação 

Gabinete: 

6 000$00 

42 000$00 

15 Delegação do MNED S. N.colau: 

1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei 260 000$00 

14 000$00 

23 000$00 

27 000$00 

29 000$00 

30 000$00 

52 000$00 

16 Delegação do MNED S. Vicente: 

1.2 600$00 

10.1 

Transferências particulares .................................100 

310$00 

29 400$00 

18 Escola do Ensino Básico Complementar «Eugênio Tavares: 

1.2 

Bens não doradouros - Outros ...............................50 

Aquisição de serviços - Locação de bens ........................10 

Pessoal dos quadros aprovados por lei 229800$00  

3 800$00 

19 

Pessoal dos quadros aprovados por lei -------------------------

-

-

-
15 

Escola do Ensino Básico Complementar do Lavadouro: 

1.2 

Abonos diversos - numerário ...........................................100 

900$00 

37 

Deslocações - Compensação de encargos .........................10 

Escola do Ensino Básico Complementar do Braco Tcheu 

1.2 

Bens não doradouros - Combustíveis e lubrificantes ................50 

Horas extraordinárias ...................................229 

Pessoal dos quadros aprovados por lei 426900$00 

1.42 

Aquisição de serviços - Transportes e comunicações ................30 

000$00 

3 

Investimentos - Maquinaria e equipamento .....................110 

000$00 

39 

Abono de família ...........................................31 

Liceu Domingos Ramosa: 

1.2 

Aquisição de serviços Locação de bens ........................127 

Pessoal dos quadros aprovados por lei -------------------------2 2 220700$00  

1.42 000$00 

1.43 

Pessoal dos quadros aprovados por lei -------------------------

--

162 

Gratificações certas e permanentes ... ... ... ... ... ... ... ... ... 000$00 

10.1 000$00 

25 

Remunerações de pessoal diverso ----------------------------

--

64 

Horas extraordinárias ----------------------------------

-

200 

Bens não doradouros - alimentação, roupas e calçado 40000$00 

41 Liceu de Santa Catarina: 

1.2 

Remunerações de pessoal diverso .......................................30 

Pessoal dos quadros aprovados por lei 

...30 

193 200$00 

3 

Abono de família .........................................40 

200$00 

28 Aquisição de serviços - Encargos das instalações 50000$00  

30 000$00 

52 

Aquisição de serviços - Transportes e comunicações ............. 25 

Investimentos - Maquinaria e equipamento 25000$00 

43 Liceu de Achada Santo António: 

1.2 

Horas extraordinárias ..................................243 

Pessoal dos quadros aprovados por lei .........................2 2220700$00 

46 Instituto Pedagógico: 

1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei 36420$00 

1.43 Gratificações certas e permanentes ... ... ... ... ... ... ... ... ... 000$00 

1.46 670$00 

10.1 

Diuturnidade ...........................................5 

Abono de família ........................................12 

.18 

750$00 

48 Conselho Coordenador do Ensino Superior: 

1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei 174310$00 

Total ...................3 786 330$00 3 786 330$00 

Gabinete do Secretário de Estado das Finanças, 29 de Dezembro de 1990. - O Secretário de Estado, Virgílio 

Fernandes. 
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Portaria n° 59/90 

de 29 de Dezembro 

Tornando-se necessário proceder ao reforço de algumas verbas do orçamento geral do Estado em vigor; 
Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo Secretário de Estado das Finanças, o seguinte: 
São efectuadas as seguintes transferências de verbas na tabela de despesas do orçamento geral em vigor: 

CuPÍ- 
tolo l)n'i5o SUb- 

-Divioa 
Código Designação Reforço Anulação 

2 Ministro Adjunto do Primeiro Ministro 
1 Gabinete: 

1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei 500000$00 
30 Aquisição de serviços - Transportes e comunicações .............500 000$00  

500000$00 500000$00 
Ministério das Obras Públicas 

4 Direcção Geral de Administração: 
1.42 000$00  

14 
Remunerações de pessoal diverso ............................272 

000$00 
6 Direcção Regional de S. Tiago: 

1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei 400000$00  
9 Direcção Regional do Sal: 

1.42 000$00  

672000$00 672000$00 

Deslocações - Compensação de encargos ......................400 

Ministério da Educação 
3 

Remunerações de pessoal diverso ............................272 

Direcção Gera! de Administração: 
1.41 000$00  
6 000$00  

38 Liceu oLudgero Lima»:  
3 

Abonos diversos - numerário ........................................304 

800$00 
47 

Salário do pessoal eventual ........................................304 

Escola de Formação de Professores do Ensino Secundário: 
1.2 

Horas extraordinárias ...................................304 

000$00 
1.42 

Pessoal dos quadros aprovados por lei ..........................500 
160$00 

3 
Remunerações de pessoal diverso ...................................362 

160$00 
7 Alimentação e alojamento - espécie 385000$00  
9 000$00 

14 
Abonos diversos - espécie ..................................50 

000$00 
27 

Deslocações - Compensação de encargos ......................300 
69 000$00 

28 

Horas extraordinárias ..................................482 

000$00 
29 Aquisição de serviços - Locação de bens 300 000$00  
30 

Bens não doradouros - Outros ...........................18

02784$00 

6240$00 
31 

Aquisição de serviços —Transportes  e comunicações .............119 
Aquisição de serviços - Não especificados 55624$00  

43 

Aquisição de serviços —Encargos  das instalações ................28 

Transferências - Exterior ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 42000$00  
1 802 784$00  1 802 784$00  

Ministério da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais 

.
_______________ 

3 Direcção Geral de Administração: 
12 000 000$00 

4 Direcção Geral da Saúde: 
1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei .........................4 000 000$00 

4 000 000$00 4 000 000$00 

Alimentação e alojamento ...............................4 

Ministério dos Negócios Estrangeiros 
6 Direcção-Gera! de Administração: 

1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei 330930$00  
14 300 000$00 

9 
Deslocações - Compensação e emcargos ......................3 

Serviços Externos: 

1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei ... ... ... ... ... ... ... ... .  2 969 070$00 
3 300 000$00 3 300 000$00 

Ministro da Informação, Cultura e Desportos 
1 Gabinete: 

1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei 108000$00 
6 000$00  

Abonos diversos - numerário ...............................108 
108000$00  108 000$00 
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Capi- 
tulo 

Disóo Sub- 
-Divsao 

Código Designação Reforço Anulação 

2 Secretaria de Estado das Pescas 

1 Gabinete: 

1.2 Pessoal dos quadros aprovados por lei 108 000$00 

6 000$00  

108000$00 108000$00 
Abonos diversos - numerário ...............................108 

2 Ministério das Finanças 
3 Direcção-Geral do Orçamento: 

1.42 600 000$00 
44.9 A Dotação provisional ....................................1600000$00 

5 Direcção-Geral das Alfândegas: 

30 000$00 
47 

Remunerações de pessoal diverso ............................1 

000$00 
Aquisição de serviços - Transportes e comunicações ............500 
Investimentos - Edifícios ...............................500 

Total ...................2 100 000$00 2 100 000$00 

Gabinete do Secretário de Estado das Finanças, 29 de Dezembro de 1990. - O Secretário de Estado, Virgílio 

Fernandes. 

oo 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

Direcção-Geral de Administração Local 

DECLARAÇÃO 

Nos termos do n° 2 do artigo 369  do Decreto n° 47/80, de 2 de Julho, com a nova redacção dada pelo Decreto n° 17/84, de 18 de Fevereiro faz-

se publicar que, por despacho de 26 de Dezembro de 1990 do Secretário de Estado da Administração Local, foi homologada a deliberação do 

Conselho Deliberativo de Santa Cruz, tomada na sua sessão ordinária de 24 de Novembro, que autoriza o seguinte reforço de verbas no 

orçamento no montante de 3 957 000$. 

Capítulo Artigo Número Designação das despesas Reforço Anulação 

Despesas ordinárias 

Serviços Gerais: 

1 Vencimento e salários: 
2 600 000$00 

6 30 000$00 
8 000$00 Remuneração por serviços auxiliares .......................10 

Remunerações diversas —compensação  de encargos 200 000$00 
11 

Salário do pessoal eventual ...............................600000$00 

Bens duradouros: 
1 000$00 

12 

Participação e prémios ..................................

200000$00 

Construções e grandes reparações ..........................500 
Bens não duradouros: 

2 Alimentação, roupas e calçados ............................12 000$00 
13 Conservação e aproveitamento de bens ..................... . 000$00 
14 Despesas gerais de funcionamento: 

.600 

4 000$00 
18 Investimentos: 

4 

Comunicações ..........................................25 

Construções diversas: 
000$00 

d) Construção da Central eléctrica 2 000 000$00 
c) Mercados dos Órgãos ............................400 

Arranjo turístico da Vila de Pedra Badejo 100000$00 
Apoio à construção da Oficina Mecânica 1 000 000$00 

n) Construção dum Cemitério no Cancelo ................ 300 000$00 
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Capítulo Artigo Número Designação das despesas Reforço Anulação 

5 000$00 
7 Estradas e pontes: 

a) Reparação de estrada e caminhos vicinais 200000$00 
2 Serviços de abastecimento de água: 

20 

Material de transporte ..................................500 

Vencimento e salários: 
2 000$00 

25 000$00 
26 Investimentos: 

1 

Salários do pessoal eventual ................................100 

000$00 
4 

Conservação e aproveitamento do bens ........................20 

Serviços de Urbanização e Obras: 

33 

Maquinaria e equipamen tos ................................150 

Vencimentos e salários: 
1 Vencimento do pessoal dos quadros 157000$00 
2 200 000$00 

6 Despesas Comuns: 

49 

Salário do pessoal eventual ..............................3957000$00 

000$00 Abono de família ........................................10 

000$00  Dotação de reserva .....................................800 

Soma ...................3 957 000$00 3 957 000$00 

Direcção-Geral da Administração Local, na Praia, 27 do Dezembro de 1990. - O Director-Geral, Daniel Henrique C. Mendes. 

DECLARAÇÃO 

Nos termos do número 2 do artigo 36° do Decreto n° 47/80, de 2 de Julho, com a nova redacção dada pelo Decreto no 17/84, de 18 de Fever-

eiro faz-se publicar que, por despacho de 26 de Dezembro de 1990 do Secretário de Estado da Administração Local, foi homologada a delib-

eração do Conselho Deliberativo do Fogo, tomada na sua sessão ordinária de 30 do Novembro, que autoriza a seguinte transferência de verba, 

no valor de 1 332 000$. 

Transferência de Verba 

Capítulo Artigo Número Designação das despesas Reforço Anulação 

1 Serviços Gerais: 
1 6 000$00  
1 9 000$00  
1 13 4 000$00  
1 13 3 000$00  
1 14 5 000$00  
1 16 la 000$00  
1 18 1h 000$00  
1 18 lg 

Representação ...........................................200 

Ampliação do edifício do Secretariado Administrativo 900000$00  
1 18 im 

Transporte e comunicações ..................................200 
Julgamento das contas de gerência ............................91 

Estudo e elaborasção do projecto e ampliação da rede elétrica de S. Fi- 

Assistência no exterior aos funcionários .........................10 
Constitrução do museu Etnográ fico ............................132 

li pe, moradias dos Mostei ros e um Parque 300000$00  
2 Serviços de  abastecimento de água e de  produção e distribui 

Deslocações ...........................................150 

ção de  energia eléctrica: 
19 1 

Remunerações diversas previdências social ......................110 

000$00 
21 000$00  

3 Serviços de  urbanização e obras: 
23 1 000$00  

5 Despesas comuns: 
32 

Vencimento do pessoal dos quadros ............................199 

000$00  
32 

Conservação e aproveitamento de bens .........................200 

6 

Vencimento do pessoal dos quadros ............................90 

Pensão de aposentação .....................................40 

Contas de  ordem 
38 

Abono de família ........................................12000$00  

000$00  Taxa de radiofusão ........................... .30 

Soma ...................1 332 000$00 1 332 000$00 

Direcção-Geral da Administração Local, na Praia, 27 de Dezembro de 1990. - 0 Director-Geral, Daniel Henrique C. Mendes. 
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SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

CÓPIA 

Do acórdão proferido nos autos de Reclamação o0  23/90, em que é 
reclamante José António Mendes dos Reis e reclamada a Comissão 
Eleitoral Nacional. 

Acórdão 

Acordam, em conferência, no Supremo Tribunal de Justiça: 

José António Mondes dos Reis, candidato a deputado pelo círculo 
da Praia-Urbano na lista do Movimento para a Democracia e man-
datário da mesma, inconformado com a deliberação da Comissão 
Eleitoral Nacional de 14 de Dezembro de 1990 que aceitou a candida-
tura de José Luís Fernandes Lopes a deputado pelo círculo eleitoral 
da Praia-Urbano na lista do Partido Africano da Independência de 
Cabo Verde, vem dela reclamar para este Supremo Tribunal, ao 
abrigo do artigo 32° da Lei o9  87/111190, de 13 de Outubro, susten-
tando, em síntese, o seguinte: 

a) Inelegibilidade para a Assembleia Nacional Popular dos 
que não residam no território nacional há pelo menos 
seis meses em relação à data da marcação das eleições 
salvo tratando-se de eleições por círculo de emigração; 

N Ter o candidato José Luís Fernandes Lopes exercido du-
rante cerca de dez anos seguidos, em comissão de 
serviço, o cargo de embaixador de Cabe Verde nos Es-
tados Unidos da América do Norte, havendo-lhe sido 
dada por finda essa comissão pelo Decreto Presidencial 
n9  17/90, de 1 de Dezembro corrente; 

c) Ter o candidato em questão tido a sua residência em 
Washington até 1 de Dezembro corrente, como embai-
xador residente que era naquele país e estar por isso 
abrangido pela inelegibilidade absoluta prevista no ar-
tigo 59,  alínea o) da referida Lei n9  87/111190, não po-
dendo, pois, concorrer às próximas eleições legislati-
vas. 

Da reclamação em apreço foram enviados o duplicado e uma fo-
tocópia, respectivamente, à Comissão Eleitoral Nacional e ao man-
datário da lista de candidatos a deputados do PAICV pelo círculo 
eleitoral da Praia-Urbano, a fim de dizerem o que tivessem por con-
veniente sobre tal reclamação, tendo-se ao mesmo tempo solicitado 
por ofício à Direcção-Geral de Administração do Ministério dos 
Negócio Estrangeiros informações <sobre a data em que o Dr. José 
Luís Fernandes Lopes iniciou funções em Washington como embaix-
ador de Cabe Verde nos Estados Unidos da América e quando é que 

mesmo deixou de residir naquele país e regressou definitivamente 
a Cabo Verde',. 

A Direcção-Geral de Administração do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros respondeu pelo ofício confidencial n5  755DA6523/90, de 
19 de Dezembro deste ano, esclarecendo que <'o Dr. José Luís Fer-
nandes Lopes iniciou as suas funções como embaixador nos USA em 
Junho de 1980 e regressou ao país em 25 de Novembro do corrente 
ano». 

O mandatário da lista do PAICV pelo círculo eleitoral de Praia 
Urbano, Dr. José Maria Soares de Brito, contestou a reclamação em 
referência argumentando do seguinte modo: 

a) A alínea a) do artigo 51  da Lei n5  87/111190 não se aplica 
ao caso do candidato José Luís Fernandes Lopes, pois 
para bem compreender o conteúdo e o alcance do refe-
rido artigo, há que ter em conta as disposições dos arti-
gos 82, 879  e 88 do Código Civil vigente; 

b) Para bem determinar qual é, legalmente a residência ha-
bitual do Embaixador, dos representantes de Cabo 
Verde no estrangeiro, etc., há que previamente deter-
minar o local do seu domícilio voluntário geral. Ë este 
conceito que identifica o lugar da residência habitual 
da pessoa« (sic) Isto com base no artigo 82' do Código 
Civil, de onde a conclusão: «residência habitual e 
domicílio voluntário geral é, para nossa lei, a mesma 
coisa» (sic). 

e) A determinação do domicílio voluntário dos diplomatas, 
como empregados públicos que são, o tomada a ex-
pressão no seu sentido mais amplo, far-se-á à luz do ar-
tigo 879  do Código Civil, artigo este que estabelece qual 
é o domicílio necessário desses empregados e não o seu 
domícilio voluntário; 

O local onde os Embaixadores, os diplomatas, etc., exer-
cem a sua actividade é o seu domicílio necessário. O 
seu domicílio voluntário ou seja o local da sua residên-
cia habitual continua a ser em Cabo Verde, onde escol-
heram a sua residência (domicílio voluntáriamente es-
colhido) onde «espiritualmente« vivem e onde não 
podem fisicamente estar presente, tão só por exigência 
de serviço público'; 

O local onde, no estrangeiro, os diplomatas exercem as 
suas activdades «é considerado à luz do direito interna-
cional como parcela de Cabo Verfe', (sic), pelo que se 
pode dizer que «aquelas pessoas continuam a trabalhar 
no território nacional, portanto lícito e lógico afirmar 
que têm domícilio necessário e domicílio voluntário em 
Cabo Verde» (sic); 

1) A posição expressa nas alíneas anteriores é reforçada pelo 
princípio contido no artigo 88° do Código Civil vigente: 
«os agentes diplomáticos.., consideram-se domicíliados 
na Praia» (actualização do preceito). 

O mandatário reclamado conclui: 

O artigo 59  al. a) da Lei Eleitoral para a ANP não se aplica ao 
caso do Sr. José Luís Fernandes Lopes; 

A residência habitual dos diplomatas e dos representantes 
diplomáticos é no lugar do seu domicílio voluntário ou seja no ter-
ritório nacional; 

Durante o tempo em que o Sr. José Luís Fernandes Lopes 
exerceu a função de embaixador de Cabo Verde nos Estados Unidos 
da América o seu domicílio voluntário ou seja a sua residência habit-
ual considerava-se como sendo na cidade da Praia. 

Por sua vez, a Comissão Eleitoral Nacional, pelo seu presidente, 
esclareceu em relação à reclamação em apreço, através do seu ofício 
confidencial n0  1/CEN/90, de 19/12190, que '<efectivamente homologou 

processo de candidatura apresentado pelo PAICV, tendo em consi-
deração que o candidato juntou a esse processo um atestado que cer-
tifica que o mesmo reside na Praia há mais de seis meses, razão 
porque só documento com força igual ou superior poderia invalidar 
tal documento». 

Ao mesmo tempo, a Comissão Eleitoral Nacional enviou ao Su-
premo Tribunal de Justiça, para análise, e a título devolutivo, o 
processo burocrático referente à candidatura de José Luís Fernandes 
Lopes, de onde constam nomeadamente o aludido atestado de resi-
dência e a certidão n9  1190 daquela Comissão Eleitoral de 30 de No-
vembro de 1990, relativo ao recenseamento, em Washington, do Sr. 
Fernandes Lopes. 

O processo foi com vista ao digníssimo Procurador-Geral da 
República junto do Supremo Tribunal de Justiça, o qual, na sua 
douta promoção, começa por chamar a atenção para o facto de que a 
alínea o) do artigo 50  da Lei n° 87/111190 «exige que os candidatos re-
sidam no território nacional e não que tenham domicílio no território 
nacional», para, depois, estabelecer a distinção entre domicílio e resi-
dência e especificar, segundo o Código Civil (artigos 820  a 88), ç 

vários tipos de domicílio. 

Relativamente ao conceito de residência, aquele ilustre represen-
tante do Ministério Público acentuou que, quer a doutrina quer aju-
risprudência têm entendido pacificamente que a «residência é o lugar 
onde a pessoa tem a sua morada habitual, onde normalmente come, 
dorme, vive com estabilidade e tem instalada a sua economia domés-
tica'<, acrescentando que domicílio (em qualquer das suas acepções) e 
residência não são sinónimos. 

Mais adiante, o digníssimo Procurador-Geral sustenta, em 
oposição à tese do mandatário reclamado, que o domicílio voluntário 
geral da pessoa é que é determinado pelo lugar da sua residência ha-
bitual e não o contrário. 
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Descendo ao caso concreto de saber se o Dr. José Luís Fernandes 
Lopes residiu ou teve residência em território nacional no período de 
seis meses anteriores à data de marcação das eleições, o ilustre Re-
presentante do Ministério Público, considera, com base nos autos 
que o mesmo residia habitualmente nos Estados Unidos e teria 
começado a residir em território nacional a partir de 25 de Novem-
bro de 1990, data em que regressou dos Estados Unidos da América, 
segundo a informação da Direcção-Geral de Administração do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, pelo que, e conclui, o Sr. Fernandes 
Lopes não preenche o requisito imposto pela al. a) do artigo 51  da Lei 
n9  87/111190, para se poder candidatar a deputado pelo circulo eleito-
ral da Praia Urbano à Assembleia Nacional Popular, devendo, por-
tanto, o recurso merecer provimento. 

Foi ainda, entretanto, solicitado pelo Supremo Tribunal de 
Justiça ao Sr. delegado do Governo da Praia esclarecimentos sobro 
quais foram os elementos que serviram de fundamento à emissão, 
pelo Secretariado Administrativo da Praia, do atestado de residência 
n° 855/90, de 30 de Novembro findo, a favor do Sr. José Luís Fer-
nandes Lopes. 

Pelo ofício n° 142IGDG/90, de 20 de Dezembro corrente, aquele 
delegado do Governo respondeu dizendo que «o elemento que serviu 
de base para a emissão, pelo Secretariado Administrativo, do ates-
tado de residência n° 855/90 a favor José Luís Fernandes Lopes é o 
artigo 88 do Código Civil vigente, conjugado com artigo 87° do 
mesmo Código<. 

Colhidos os vistos legais, há que decidir. 

Importa antes de mais esclarecer o sentido em que são entendi-
dos na doutrina, na legislação e na jurisprudência os termos 
domicílio», «residência» e «extraterritorialidade». Dado o limitado 

tempo em que se tem de decidir não se pode fazer o aprofundamento 
que seria desejável, mas de todo o modo, estabelecem-se algumas 
bases que se reputam sólidas para uma tomada de decisão segura. 

No que respeita aos conceitos de domicílio e de residência, diz 
João Alfaia (in «Conceitos fundamentais do Regime Jurídico de Fun-
cionalismo Público», vol. 1, Livraria Almedina, Coimbra, 1985, pág. 
179) que '<são, de certo modo, paralelos mas distintos'<, na concepção 
que perfilha e apresenta como dominante. Lego a seguir consigna o 
mesmo autor: - «O primeiro (conceito) diz respeito à sede jurídica 
de uma pessoa, ou seja, o local onde a mesma exercita os seus direi-
tos e cumpre as suas obrigações; e o segundo à sede de facto, isto é, 
onde a mesma pessoa habita». 

O Digníssimo Procurador-Geral da República, na sua douta 
promoção, opina no mesmo sentido da distinção e, após ter enume-
rado os vários tipos possíveis de domicílio, segundo o Código Civil, e 
de ter referido que «quer a doutrina quer a jurisprudência têm en-
tendido pacificamente que residência é o lugar onde a pessoa tem a 
sua morada habitual, onde normalmente come, dorme, vive com es-
tabilidade e tem instalada a sua economia doméstica», precisa a 
dado passo, contrariando a tese do mandatário da lista reclamada, 
que «não é residência habitual da pessoa que é definida pelo lugar 
onde ela tenha domicílio voluntário geral, como ali se pretende, mas 
sim precisamente o contrário: o domicílio voluntário geral da pessoa 
é que é determinada pelo lugar da sua residência habitual,'. 

Relativamente ao dever de residência, entre os deveres a que os 
funcionários estão sujeitos, ensina, Marcelo Caetano (in Manual de 
Direito Administrativo vol. II, 9° ed., Almedina, Coimbra, 1983) que: 
- «O exercício de um cargo exige a presença do seu titular na locali-
dade onde ele se situe, ou próximo dela. Assim, os funcionários de-
vem ter residência permanente (entende-se neste caso: habitual) no 
lugar que for fixado para exercerem normalmente as funções dos 
seus cargos ou para centro da sua actividade fucional,. 

Em âmbito especial, diz Albano Nogueira sobre o estabeleci-
mento do agente diplomático (in Dicionário Jurídico da Adminis-
tração Pública, vol. 1, Atlântida Editora, Coimbra, 1965, págs. 317): 
- O agente diplomático está normalmente estabelecido no país em 
que foi acreditado. Dizemos normalmente porque já vimos (n5  28) 
que por vezes um agente está acreditado em mais do que um país, 
tendo porém o seu lugar permanente de residência num deles, ainda 
que faça aos outros demoradas ou frequentes visitas'<. 

Depois deste breve excurso pela doutrina, cuja valoração vai 
Insita no recorte feito, vejamos em matéria de legislação o que é que 
seria relevante salientar. Elucidativo é o art° 43  do Estatuto do 
Funcionalismo, que se transcreve: 

«Os funcionários têm domicílio necessário no lugar que for fixado 
para exercerem permanentemente as funções dos seus cargos ou 
para centro da sua actividade funcional e no mesmo lugar devem ter 
residência permanente. 

§1. Os superiores hierárquicos podem autorizar os funcionários 
a residir fora do lugar da sede dos serviços quando as facilidades de 
comunicações permita rápida deslocação entro a residência e a sede 
dos serviços. 

§21. É necessária autorização do superior hierárquico...'< 

Faz-se notar que no corpo de artigo transcrito se manifesta tam-
bém a distinção entro «domicflio'< e «residência<. Na verdade se hou-
vesse identificação entre a expressão «domicílio necessário» e 
«residência permanente» (obrigatória), seria inútil a parte final do 
preceito. Os dois aspectos são, portanto, distintos e decorrem ambos 
da posse ou exercício do cargo. 

Quanto especificamente à «residência'<, o § 1° do mesmo artigo 
abre a possibilidade de os funcionários residirem foram do lugar da 
sede dos serviços mediante autorização dos superiores hierárquicos, 
a qual tem por finalidade ajuizar se «a facilidade de comunicações 
permite rápida deslocação entre a residência e a sede dos serviços. A 
residência nesses termos escolhida pelos funcionários determina o 
surgimento do seu domicílio voluntário geral, permanecendo ao 
mesmo tempo o seu domicílio necessário (legal) referido no corpo de 
artigo 143° do Estatuto do Funcionalismo. É o que acontece na 
prática com muitos dos nossos diplomatas no exterior. 

A jurisprudência sobre a matéria em apreço é abundante. Seria 
fastidioso vir aqui citá-la. Veja-se, por todos, o Acórdão da Relação de 
Lisboa de 7 de Maio de 1965; Acórdão da Relação do Porto de 27 de 
Outubro de 1965. 

No tocante ao conceito de extraterrito ri ali dade, é por exemplo, de-
finido por Leib Soibelman (in Dicionário Geral de Direito, vol. 1, José 
Bushatsky, Editor, S. Paulo, Brasil 1974) como '<ficção segundo a 
qual se consideram pessoas e coisas imunes à acção do Estado em 
que se encontram,'. 

Em sentido idêntico, o Prof. Porro, nas suas lições (policopiadas) 
sobre Direito Diplomático e Consular, Roma, 1978, diz: 

'<Quando noi parliamo di extratorritorialità dobbiamo intendere 
non già Ia carenza de giurisdizione daparte dello Stato che ospita 
lambasciata, bensi Ia volontaria limitazione di giurisdizione>». 

Vão na mesma via os comentários que se podem ler a propósito do 
art° 41  da Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas sobre a 
imunidade de jurisdição de um agente diplomático na obra homó-
nima dessa Convenção, da autoria de G. E. do Nascimento e Silva 
(Brasil). 

No artigo 880  do Código Civil consigna-se: «Os agentes diplomá-
ticos portugueses, (leia-se: caboverdianos) quando invoquem a extra-
territorialidade, consideram-se domiciliados em Lisboa (leia-se: 
Praia)». 

Ora, esse preceito, como notou Manuel de Andrade (apud Código 
Civil anotado de Pires de Lima e Antunes Varela, vol. 1, comentário 
ao art° 88°) refere-se a um «domicílio que praticamente será limitado 
a efeitos processuais<. Visa a determinação da jurisdição competente, 
quando os nossos diplomatas invoquem a extraterritorial idade (me-
lhor dizendo, a imunidade de jurisdição) face a autoridades estran-
geiras. Trata-se nesse preceito de domicílio fictício, como claramente 
se vê da expressão verbal «consideram-se< utilizada. 

Definidos os parâmetros que nos propusemos, vemos que o man-
datário reclamado não consegue destruir com a sua argumentação a 
posição do mandatário reclamante segundo a qual o candidato José 
Luis Fernandes Lopes está abrangido pela inelegibilidade absoluta 
prevista no art° 51, ai. a), da Lei n° 87/111190 (não residir no território 
nacional há pelo menos seis meses em relação à data da marcação 
das eleições), em virtude de ao candidato em referência ter sido dada 
por finda a comissão de serviço como Embaixador de Cabo Verde re-
sidente em Washington pelo Decreto Presidencial n° 17/90, com efei-
tos à partir de 1 de Dezembro corrente. 

Na verdade o mandatário reclamado interpreta ao contrário o 
art° 82' do Código Civil, quando este diz que «a pessoa tem domicílio 
voluntário no lugar da sua residência habitual«. A sua interpretação 
é a de que, «para determinar qual é, legalmente, a residência habi-
tual do Embaixador, dos Representantes de Cabe Verde no Estran-
geiro, etc., há que previamente determinar o local do seu domicílio 
voluntário geral. É este conceito que identifica o lugar da residência 
habitual da pessoa». Como muito bem observou o Digníssimo Procu-
rador-Geral da República, é o domicílio voluntário geral da pessoa 
que é determinada pelo lugar da sua residência habitual. 
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Em relação à interpretação do art° 87° do Código Civil, o recla-
mado insiste na inversão, acabando por concluir: «Este (o empregado 
publico), para todos os efeitos legais, continua a ter residência habi-
tual no lugar do domicilio voluntário>', quando o mesmo artigo diz ex-
pressamente no seu n° 1, in fine; «... sem prejuízo do seu domicilio 
voluntário no lugar da residência habitual», mostrando que é a resi-
dência a determinar o domicílio e não o inverso. 

Aliás, tendo o agente diplomático a qualidade de funcionário, não 
sabemos porque é que o reclamado passou em olvido o anteriormente 
transcrito art° 143° do Estatuto do Funcionalismo, não o compagi-
nando com o art° 87° do Código Civil. 

Por outro lado, como ensina Castro Mondes (in «Algumas notas 
sobre o domicílio e residência no art° 751, do Código de Processo 
Civil>,, Coimbra, 1966, págs. 27), «tanto a residência como o domicílio 

(o domicilio real, não o domicílio fictício...) exigem uma expressão 
material: o «corpos> do domicílio e da residência>'. Por isso, não é de 
aceitar como tal, como pretende o reclamado, um «local onde os di-
plomatas «espiritualmente>, vivem e onde não podem fisicamente 
estar presentes'>. 

Em reforço da sua tese, o reclamado argumenta ainda que o 
'<local onde no estrangeiro (os diplomatas) prestam a sua actividade 
é considerado à luz do direito internacional como parcela de Cabo 
Verde» e que «aquelas pessoas continuam a trabalhar no território 
nacional, sendo portanto lícito e lógico afirmar que têm domicílio ne-
cessário e domicílio voluntário em Cabo Verde>'. Este argumento con-
traria a concepção moderna de extrateri-itorialidade, como se disse 
há pouco, e contraria o disposto no citado art° 143° do Estatuto do 
Funcionalismo. 

Outro argumento de reforço avançado pelo reclamado consiste no 
disposto no artigo 88° do Código Civil, que foi transcrito mas com a 
omissão essencial da condição «quando invoquem a extraterritoriali-
dado» reveladora da função processual do preceito, como anterior-
mente se referiu. 

Com base na sua argumentação, o reclamado sustenta a não apli-
cação do art° 50,  al. a), da Lei Eleitoral para a ANP (Lei n° 87/111190) 
ao caso do Sr. José Luís Fernandes Lopes. 

Ora, diz o citado art° 50. 

'<São inelegíveis para a Assembleia Nacional Popular: 

a) Os que não residam no território nacional há polo menos 
seis meses em relação à data da marcação das eleições 

(...) 

Pela <'ratio>' do preceito, a residência exigida naqueles termos sig-
nifica que o candidato a deputado à ANP tem de ter um mínimo de 
tempo razoável de ligação pessoal e efectiva ao território físico de 
Cabo Verde antes da data da marcação das eleições supondo-se que 
assim estaria mais apto a apreender os problemas reais da sua po-
pulação e, por conseguinte, intervir na ou para a sua discussão no 
seio da ANP. Deste modo, a «residência>, referida na lei tem de ter na 
sua base o <'corpus», aquela materialidade a que se aludiu atrás. 

Aliás, preceito paralelo se encontra na Lei Eleitoral do Presi-
dente da República (Lei n5  88/111190, de 13 de Outubro), que é nesse 
aspecto temporal mais exigente, pois diz no art° 40,  o° 2: 

<'São também inelegíveis os eleitores caboverdianos que não re-
sidam no território nacional há pelo menos trinta e seis meses, con-
tados em relação à data da marcação das eleições». 

A nossa apreciação final destina-se a aferir o material probatório 
carreado para o processo. 

O reclamante apresentou uma fotocópia da página do Boletim 
Oficial n° 48 onde foi inserto o Decreto Presidencial n° 17/90, de 1 de 
Dezembro, assinado em 27 de Novembro anterior, dando por finda a 
comissão do Dr. José Luís Fernandes Lopes no cargo de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário junto do Governo dos Estados Uni-
dos da América, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1990, e, 
ainda uma fotocópia do ofício n° 219/CEN/90, de 14 de Dezembro de 
1990, da Comissão Eleitoral Nacional, comunicando a homologação 
das listas de candidatos para a AN?, apresentados pelos dois parti-
dos concorrentes às eleições legislativas de Janeiro de 1991. 

A Direcção-Geral de Administração do Ministério dos Negócios 

Estrangeires esclareceu como, se disse, que o Dr. José Luís Fer-

nandes Lopes iniciou as suas funções como Embaixador nos USA em 

Junho de 1980 e regressou ao país em 25 de Novembro do corrente 

ano. 

A certidão de recenseamento eleitoral e o atestado de residência 

constantes do processo enviado pela Comissão Eleitoral Nacional e 

relativo à candidatura de José Luís Fernandes Lopes: dizem, a pri-

meira, que ele se acha recenseado em Washington e o segundo que o 

mesmo >'vive e reside na Cidade da Praia, há mais de 6 (seis) meses>' 

(em relação à data do atestado, que foi emitido em 30 de Novembro 

de 1990). 

Uma precisão ulterior do Delegado do Governo da Praia vem 

dizer que o atestado de residência em causa foi emitido com base no 

art° 88° do Código Civil vigente, conjugado com o artigo 87° do mesmo 

Código, não se referindo a quaisquer dados de facto ou abonações que 

servissem de suporte a tal documento. 

Ora, tendo o mandatário reclamado sustentado na sua con-

testação que o domicilio voluntário ou seja o local da residência ha-

bitual dos embaixadores e diplomatas continua a ser em Cabo Verde 

e considerando que o ari.° 80  da Lei n° 47/11184 (de Recenseamento 

Eleitoral), de 31 de Dezembro, diz que <'os eleitores residentes no ter-

ritório nacional serão inscritos na freguesia da sua residência habit-

ual» não se compreende como é que o Sr. José Luís Fernandes Lopes, 

que foi Embaixador nos Estados Unidos da América se recenseou em 
Washington. Parece que o próprio considerava, afinal, que a sua resi-

dência habitual era efectivamente naquela cidade e não em Cabo 

Verde, como agora pretende o mandatário reclamado. 

A força do atestado de residência perde peso desde logo perante o 
mencionado esclarecimento do Delegado do Governo da Praia, que 

não refere, como se disse, uma base de factos ou abonações para 

alicerçar a passagem do atestado de residência, mas apenas dis-

posições legais (art° 871  e 880  do Código Civil) que, como se viu já, não 

são idóneas para fundamentar a conclusão de que o Sr. Fernandes 

Lopes tem a sua residência habitual em Cabo Verde. 

Por outro lado, o atestado de residência é infirmado pela aludida 

certidão da Comissão Eleitoral Nacional, na medida em que esta se 

reporta ao recenseamento eleitoral em Washington e, consequente-

mente, à residência naquela cidade. 

Assim, a força probatória do atestado de residência, com as li-
mitações referidas, cede perante o conjunto de elementos constituído 

pelo Decreto Presidencial, a certidão da C2222issão Eleitoral Nacional 

e o oficio da Direcção-Geral de Administração do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros, dando-se assim por provado que o Sr. Fer-

nandes Lopes, até, ao seu regresso a Cabo Verde em 25 de Novembro 

de 1990, tinha a sua residência habitual em Washington. 

Em face disse, e tendo em conta que a data da realização das 

eleições para a Assembleia Nacional Popular foi marcada pelo De-

creto Presidencial n5  15/90, de 27 de Outubro, consideramos o Sr. 

José Luís Fernandes Lopes abrangido pela ineligíbilidade absoluta 

prevista no citado art° 52, alínea a) da Lei n° 87/111190. 

Nestes termos, acordam os do Supremo Tribunal de Justiça em 

conceder provimento à reclamação, mandando excluir o candidato 

José Luís Fernandes Lopes da lista de candidatos do PAICV a depu-

tados para a Assembleia Nacional Popular, pelo círculo eleitoral da 

Praia-Urbano. 

Registe, notifique e cumpra o mais da lei. 

Praia 21 de Dezembro de 1990. 

(Assinados): César Augusto Mendes Fernandes (relator), Vera Va-

lentina Benrós de Meio Duarte Martins e Maria Teresa Alves Évora. 

Está conforme 

Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça, na Praia, 21 de De-
zembro de 1990. - PelO Secretário, Manuel de Jesus Barbosa Mon-
teiro. 
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CÓPIA 

Do acórdão proferido nos autos de Reclamação n2  24/90, em que é 
reclamante André Lopes Afonso e reclamada a Comissão Eleitoral 
Nacional. 

Acórdão 

Acordam, em conferência, no Supremo Tribunal de Justiça 

André Lopes Afonso, mandatário da lista do candidatos a deputa-
dos do Movimento para a Democracia (MPD) pelo círculo eleitoral de 
Santa Catarina, reclamou perante o Supremo Tribunal de Justiça 
contra a deliberação da Comissão Eleitoral Nacional de 14 de De-
zembro de 1990 que aceitou a candidatura de Domingos Mascare-
nhas a deputado pelo círculo eleitoral de Santa Catarina na lista do 
Partido Africano da Independência de Cabo Verde (PAICV) com os 
seguintes fundamentos: 

São inelegíveis para a Assembleia Nacional Popular os diplo-
matas em efectividade de funções. 

O candidato Domingos Mascarenhas é terceiro secretário do 
quadro de pessoal diplomático, 

Exercendo funções no Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

E estando, por isso em efectividade de funções diplomáticas. 

S. Pelo que se encontra abrangido pela inelegibilidade absoluta 
prevista no art2  5° d) da referida Lei 87/111190. 

6. Não podendo, pois, concorrer às próximas eleições legislativas. 

Conclui pela procedência da reclamação, excluíndo-se em conse-
quência o candidato Domingos Mascarenhas da lista do PAICV para 
o círculo eleitoral de Santa Catarina. 

Juntou fotocópia do Boletim Oficial de 18 de Novembro de 1989 
em que vem publicado o despacho do Secretário de Estado dos 
Negócios Estrangeiros de 27 de Outubro do mesmo ano, nomeando 
Domingos Dias Pereira Mascarenhas, para exercer, interinamente, o 
cargo de 3° secretário de embaixada dos Serviços Centrais do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros. 

Ouvida a entidade reclamada - a Comissão Eleitoral Nacional 
- veio esta dizer que: 

«O processo de candidatura de Domingos Mascarenhas, candi-
dato do PAICV pelo Círculo Eleitoral de Santa Catarina, contém 
uma declaração de candidatura do candidato em que afirma ser 
'<assessor do Ministro dos Negócios Estrangeiros 

Por virtude de tal asserção e porque «assessor' não é °diplomá-
ta', homologou a CEN o processo de candidaturas concernente». 

Igualmente ouvido o mandatário da lista do PAICV pelo círculo 
Eleitoral de Santa Catarina, veio este dizer que o candidato Domin-
gos Mascarenhas foi nomeado em comissão de serviço Assessor do 
Ministro dos Negócios Estrangeiros por despacho de 26 de Novem-
bro; que até essa data exercia as funções de 3° Secretário da Embai-
xada mas interinamente não tendo um vínculo efectivo e perma-
nente no quadro do pessoal diplomático; que não pode ser 
considerado desde a supra referida nomeação, diplomata em efectivi-
dade de funções. 

Conclui pela improcedência da reclamação. 

Juntou cópia autenticada do despacho de nomeação de Domingos 
Mascarenhas como Assessor do Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

Já nesta instância suprema o processo foi com vista ao Dignís-
simo Procurador-Geral da República que nele exarou douta promo-
ção no sentido de ser dado provimento à reclamação porquanto, no 
seu entender, um terceiro secretário de Embaixada interino exer-
cendo em comissão de serviço o cargo de Assessor do Ministro dos 
Negócios Estrangeiros não deixa de ser diplomata, exercendo essas 
funções nos Serviços Centrais do Ministério. 

Obtidos os vistos legais cumpre apreciar e decidir. 

Ora o Dec.-Lei n° 119/85 de 24 de Outubro, que define e regula a 
carreira diplomática, integra a categoria de 3° secretário de embai-
xada na carreira do pessoal diplomático, na esteira, aliás, do que já 
fazia o revogado art° 239  do Dec.-Lei a° 154/81 de 31 de Dezembro. 

Analisando o Dec.-Lci n° 119/85 supra referido, não é possível 
surprender qualquer preceito que estabeleça distinção entre 3° se-
cretário de embaixada colocado nos Serviços Centrais ou nos Serviços 
Externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, mormente para 
efeitos de ser considerado ou não em efectividade de funções diplo-
máticas. Ejá diz o brocardo «ubi lex non distinguit ..... 

Aliás no parecer técnico que se obteve do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros se afirma que os terceiros secretários de embaixada co-
locados nos Serviços Centrais exercem efectivamente funções diplo-
máticas. 

Contudo a reclamada, acompanhada pelo mandatário da lista de 
candidatos a deputados do PAICV pelo círculo eleitoral de Santa Cat-
arina, veio alegar que o candidato Domingos Mascarenhas é Assessor 
do Ministro dos Negócios Estrangeiros, cargo para o qual foi no-
meado por despacho do Secretário de Estado dos Negócios Estrangei-
ros de 26 de Novembro de 1990. 

Não se encontra provado que aquele candidato tenha sido até ao 
momento exonerado das funções de 3° secretário de embaixada, inter-
ino. Aliás ficou classificado em 22  lugar no concurso para 39  secretário 
de Embaixada, conforme lista publicada no Boletim Oficial n°48 de 1 
de Dezembro de 1990. 

Também não se encontra provado que o despacho do Secretário 
de Estado dos Negócios Estrangeiros nomeando o candidato em refe-
rência assessor do Ministro tenha sido, até ao momento, publicado no 
Boletim Oficial. 

Coloca-se, assim, a questão de saber, face a esta situação, se o 
candidato Domingos Mascarenhas é assessor do Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros, considerando apenas o despacho supra referido. 

A nomeação de um funcionário público constitui um acto adminis-
trativo de publicação obrigatória sendo essa publicação uma formali-
dade essencial que interessa à própria validade de acto, (vidé Mar-
celo Caetano in Manual Direito Administrativo, vol. 1, pág. 525). 

É ainda a autoridade de Marcelo Caetano que nos diz que os ac-
tos administrativos começam a produzir os seus efeitos no momento 
em que se verifiquem os requisitos de eficácia. Em regra são efeitos 
futuros, e só por excepção há efeitos retroactivos. 

Constituindo a publicação um requisito essencial da eficácia, o 
acto de nomeação só produz os seus efeitos legais a partir do mo-
mento em que é publicado no Boletim Oficial. 

Dado que até ao momento não se encontram publicados nem o 
despacho exonerando o candidato Domingos Mascarenhas das fun-
ções de terceiro Secretário de Embaixada, interino, nem o da sua no-
meação nas funções de assessor de Ministro, é de se considerar o 
mesmo ainda diplomata em efectividade de funções, encontrando-se 
assim abrangido pela inelegibilidade absoluta prevista no art° 52 d) 
de Lei n°87/111190, de 13 de Outubro. 

Nestes termos, acordam os do Supremo Tribunal de Justiça em 
conceder provimento à reclamação, mandando excluir o candidato 
Domingos Dias Pereira Mascarenhas da lista de candidatos do 
PAICV a deputados para a Assembleia Nacional Popular pelo círculo 
eleitoral de Santa Catarina. 

Registe, e notifique e cumpra o mais da lei. 

Praia 21 de Dezembro de 1990. - (Assinados): Vera Valentína 
Benrós de Melo Duarte Manias (relator), César Augusto Mendes Fer-
nandes e Maria Teresa Alues Évora. 

Está conforme 

A Lei n°87/111190, de 13 de Outubro define no seu art° 520  quadro Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça, na Praia, 21 de De- 
das i nelegibil idades absolutas para a ANP e, entre elas, o caso dos zembro de 1990. - PelO Secretário, Manuel de Jesus Barbosa Mon- 
diplomatas em efectividade de funções. teiro. 
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CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 
o 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, COMÉRCIO E TURISMO 

Secretaria de Estado da Marinha Mercante 

Despacho n° 7/90 

Nos termos das Bases Gerais das Empresas Públicas; 

Ouvido o Camarada Ministro Adjunto do Ministro das Finanças. 

Artigo I'-  Aprovo os Relatórios e as Contas dos Exercícios de 1985 e 198€ da Empresa Nacional da Administração dos Portos (ENAPOR EP). 

2. Os resultados dos exercícios atrás mencionados foram aplicados conforme o despacho n<  6 de 13 de Abril de 1990. 

Artigo 2'-  Que sejam publicados no B. O. os Relatórios, as Contas e este Despacho. 

Secretaria de Estado da Marinha Mercante, na Praia, aos 8 de Maio de 1990. - O Secretário de Estado, Humberto Morais. 

ANÁLISE ECONÓMICO-FINANCEIRA 

Análise económica 

A demonstração de resultados líquidos evidencia claramente as alterações ocorridas nos seus componentes: 

Mapa comparativo da demonstração de resultados líquidos 

Valores em contos 

31/12/1985 31/12/1984 VARIAÇÃO 

VALOR VALOR VALOR 

1OO 256 321+ 100% 224 817 31 507 11+ 
PROVEITOS CORRENTES 

CUSTOS OPERACIONAIS: 

Custo dos materiais consu- 

midos 2 5 000 - 1 037 3 963 382 

Fornecimentos e serv de 

terceiros 16 39 1+95 12 26 1+36 13 059 49 

Irnp. indirectos - 876 - 
1+85 391 81 

Despesas c/ o pessoal 43 110 530 46 104 000 6 530 6 

Outras despesas e encargos 1 2 605 3 6 099 (3 494',(57) 

Amortizações e reintegra - 

ções 22 56 805 8 16 941 39 861+ 235 

Provisões do exercício 3 6 1+80 2 3 808 2 672 70 

TOTAL DOS CUSTOS OPERACIO - 

NAIS 87 221 791 71 158 806 62 985 40 

13 34 533 29 6 011 (31 478) LUCRO OPERACIONAL (48) 

404 - 134 270 Despesas financeiras 201 

Ganhos extraordinários 66 - 2 1+34 (2 36 (97) 

Perdas de exercícios ante 

riores 13 215 3 292 9 923 301 

13 553 992 12 5611266 

RESULTADOS LIQUIDOS 20 980 65 019 (44 039) (68) 
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Da análise do referido mapa cabe salientar o seguinte: 
1 - Os proveitos correntes do exercício totalizaram 256 324 con-

tos (1984 224 817 contos) apresentando um acréscimo de 14% 
(31 507 contos) comparativamente ao ano anterior. Tal acréscimo é 
apenas imputável ao aumento (cerca de 20%) verificado nas tarifas a 
partir do início do mês de Abril de 1985, já que a carga manuseada 
sofreu em termos globais, uma redução de 4,7%. 

2 - Os custos operacionais ascenderam a 221 791 contos (1984 
158 806 contos) apresentando cm 1985 um acréscimo de 40910 (62 985 
contos). Tal acréscimo deve-se fundamentalmente às variações ocor-
ridas nas contas de fornecimentos e serviços de terceiros e amor-
tizações e reintegrações. Estas cresceram 49% e 235% (13 059 e 
39 864 contos) respectivamente, quando comparadas com os mon-
tantes verificados em 1984 (26 436 e 16 941 contas). 

O aumento verificado na conta de fornecimentos e serviços de ter-
ceiros, em relação a 1984, deve-se essencialmente a inflacção, ao en-
cargo com despesas locais referentes à assistência tecnica prestada 
no âmbito do Projecto do Porto da Praia e ao facto de em 1984 o valor 
da conta em análise estar subvalorizada devido a incorrecta especia-
lização de exercício. O acréscimo nas reintegrações, decorre da rea-
posição do valor do imobilizado corpóreo ao seu custo histórico, das 
aquisições ocorridas em 1985 e dos custos e conservação plurienais. 

3 - O lucro operacional foi de 34 533 contos (1984 66 011 con-
tos), sendo a margem bruta de 13% (1984 29%). 

O resultado líquido traduziu-se num lucro de 20980 contos (1984 
lucro de 65 019 contos). Dadas as correcções introduzidas neste ex-
ercício mas afectando exercícios anteriores e cujo montante líquido 
reflecte uma perda de 13 215 contos (1984 3 292 contos), o lucro op-
cracional e resultados líquidos não são comparáveis em toda a ex-
tensão com os obtidos em 1984. Fossem tais correcções consideradas 
nos períodos correctos, os correspondentes resultados (operacionais 
líquidos) teriam sido inferiores. 

Não obstante, a fácil constatação sobre a forma desproporcionada 
como cresceram os proveitos (14% 31 507 contos) e os custos opera-
cionais (40% 62 985 contos), traduz uma redução ao nível das dife-
rentes rentabilidades. 

4 - O acordo celebrado entre a AID e a Enapor determina que a 
colação entre os proveitos e os gastos de funcionamento não devem 
ser inferiores a 1,8 para o ano de 1985 e anteriores, devendo em 
1986 e seguintes tal indicador passar para 2,2. A Empresa regista 
em 1985 na aludida relação um indicador de 1,61 (1984 1,62), es-
tando portanto abaixo daquele que é estabelecido pelo acordo 

Rácios económicos 
1985 1984 

Res. Liq. Dep. Impostos 
1 Rent. Cap. Próprio x100 4,1 20 

Capital proprio 
Lucro operacional 

2 Rent. Activo Total x 100 4,4 17,9 
Activo Total 

Lucro operacional 
3 Rent. das Vendas x 100 13,4 29 

Proveitos correntes 
A rentabilidade do capital próprio (rácio 1) sofreu uma substan-

cial redução, fruto da diminuição verificada na margem bruta e das 
correcções afectando resultados de exercícios anteriores. Acresce que 

aumento do capital próprio resultante das variações das contas de 
situação líquida (178 956 contos) influenciou fortemente tal rentabi-
lidade. 

A rentabilidade do activo total (rácio 2) uma acentuada redução 
pelas razões que determinaram a redução da margem bruta, acresci-
das do aumento do activo circulante e das imobilizações. 

A rentabilidade das vendas (rácio 3) revela um decréscimo na 
margem bruta de 48% 31 478 contos (1985 13%; 1984 29%). Este 
facto origina que os indicadores dos restantes rácios de rentabilidade 
apresentem uma substancial redução. A diminuição da rentabilidade 
das vendas deve-se essencialmente ao efeito conjugado das situações 
referidas em 1 e 2 e que se traduzem num acréscimo dos proveitos de 
14% (31 507 contos) e no aumento dos custos operacionais em 40% 
(62 985 contos). 

Análise financeira 
Representação gráfica dos balanços 

1985 1984 
Activo Pass. e sit. líq. Activo Pass. e Sit. Liq. 

Activo fixo 
67,1 

Capitais próprios 
64,8 

Activo fixo 
50,4% 

Capitais 
próprios 89,5% 

Activo Exigível Activo Exig. 11 prazo 
circulante a longo prazo circulante 6,5% 

32,9 26,9 49,6%  

Exig. c. prazo Exig. c/ prazo 
8,3  4% 

Rácios financeiros 
1985 1984 

Disponibilidades 
1 Liq. Imediata = 0,99 3,55 

Div. a curto prazo 

Cap. circul. exist. 
2 Liq. Reduzida = 3,48 11,75 

Div. a curto prazo 
Capital circulante 

3 Liq. Geral = 3,98 12,53 
Div. a curto prazo 
Capital próprio 

4 Auton. financeira = 2,4 13,82 
Div. a m/l prazo 
Capital próprio 

5 Solvabilid. total = _________- 1,84 8,5' 
Passivo total 

Cap. permanente 
6 Cob. do Imobiliz = 1,4 1,S 

Imo. total 
Cap. permanente 

7 Cob. Imob. + Exist. = 1,31 1,79 
Im. tot. + exist. 

Clientes 
8 Prazo médio de = x 12 5,5 4,8 

cob. (Meses) Prov. correntes 
A Empresa revela neste exercício, conforme se constata na « Re-

presentação Grafica dos Balanços'., uma alteração da sua estrutura 
financeira. Não obstante, a estabilidade da Empresa apresenta-se 
equilibrada. 

Os capitais permanentes cobrem de forma apreciável o imobili-
zado total da Empresa e uma parte substancial do activo circulante. 

Os rácios de liquidez (1 a 3) demonstram que a Empresa ainda 
possui uma razoável capacidade para a satisfação das suas responsa-
bilidades imediatas e/ou de curto prazo. Os decréscimos verificados 
em relação ao exercício anterior são o reflexo da deterioração do 
prazo médio de cobranças (clientes) e dos juros a pagar decorrentes 
dos desembolses realizados no quadros do acordo subsidiá rio cele-
brado entre o Governo de Cabo Verde e a Enapor, no âmbito do Pro-
jecto do Porto da Praia. 

A autonomia financeira (rácio 4) apresenta-se elevada, ainda que 
tenha sofrido uma redução substancial, já que o capital próprio cobre 
2,4 vezes a dívida a médio e longo prazo. 

A solvabilidade total (rácio 5), que representa a capacidade de en-
dividamento da Empresa, embora tenha decrescido, constata-se que 

capital próprio cobre 184% do passivo total, sendo portanto ade-
quada. 

A cobertura do imobilizado e imobilizado mais existências (rácios 
6 e 7) apresenta percentagens de cobertura satisfatórias, demons-
trando em ambos os casos que o capital fixo e existências foram total-
mente financiadas com capitais permanentes. 

O prazo médio de cobranças tem vindo a sofrer um agravamento, 
especialmente porque certas empresas pertencentes ao sector empre-
sarial do Estado, revelam uma grande morosidade na liquidação das 
suas dívidas. 

Conclusão 
Em 1985 operaram-se modificações apreciáveis que determi-

naram uma alteração substancial ao nível da estrutura económico-
financeira da Enapor. Analisando tais modificações do ponto de vista 
estático, constata-se que a Empresa goza de boa situação económica-
financeira. Contudo se se situar a análise em termos dinâmicos, 
concluir-se-á que a presente situação irá sofrer a médio/longo prazo 
uma deterioração, requerendo por isso a adopção do uma estratégia 
que possa fazer face aos pesados custos e responsabilidades 
decorrentes, em especial, do projecto do Porto da Praia. 

A tonelagem de carga movimentada em termos globais sofreu em 
1985, uma redução de 4,7% e não se espera a médio prazo uma 
alteração significativa da presente situação. 

A redução dos resultados líquidos em 1985 20 980 contos (1984 
lucro de 65 019 contos) embora afectados por uma perda de 13 215 
contos imputáveis a exercícios anteriores, apontam para a ocorrência 
de prejuizos sistemáticos a partir de 1987, com a consequente 
descapitalização da Empresa, considerados o nível de reintegrações e 
encargos com juros de financiamento. 

A nível de custos, a situação em 1986 será mais gravosa 
considerando-se como causas principais; (i) os acréscimos esperados 
com as reintegrações do porto de Palmeira bem como de novos 
investimentos indispensáveis ao funcionamento portuário e, (ii) o 
acréscimo das desposas com o pessoal face ao aumente geral ocorrido 
no início de 1986. 

Por outro lado as responsabilidades da Empresa irão acusar um 
forte crescimento, como resultado dos juros  de financiamentos e do 
respectivo capital em dívida. É de realçar que o acordo subsidiário 
decorrente do financiamento realizado pelo Badea estabelece o início 
da amortização do capital a partir de 1987. 

A manutenção da actual relação entre os proveitos correntes e os 
gastos de funcionamento (ver ponto 5 da análise económica) e do 
prazo médio de cobranças, conduzirá a Empresa a uma situação 
dificil no que concerne à satiafação das responsabilidades assumi-
das. O director-geral, Locas Evangelista Santos, A directora fi-
nanceira, Maria Madalena Duarte Almeida. 
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ENAPOR - Empresa Nacional 

Demonstração dos resultados 

Código 
da conta 

Deduç5es em co, 
pras 

Existências inciais: 

32 Mercadorias - $ - 

36 Matérias-primas, subsidiárias 

e de consumo 12 500 000$00 

37 Embalag. comem. retomáveis - $ - 
12 500 000$00 

31/36 Compras: 

311-317-318 Mercadorias ... ... ... ... ... $ - - $ - — $ - 
ou 611-617-618 

312-317-318  Mat.-prim. subs. e de consumo 19445 602$54 4998$50  19440 604$04 

ou 612-617-618 

313-317-318  Embalag. comem.  retomáveis - $ - - $ - - $ - 
ou 613-617-618  

19 445 602$54 4998$50  19 440 604$04 38 

Regularização de existência: 

382 Mercadorias — $ 
386 Matérias-primas, subsidiárias 

e de consumo 21 8 887 197$56 

387 Embalag. comem.  retomáveis - $ - 
8 887 197$56 

Existências finais: 

32 Mercadorias (35 827 801$60) 

36 Matérias-primas, subsidiárias 

e de consumo — $ — 
(35 827 801$60) 37 Embalag. cornem.  retomáveis — $ - 

61 Custos das existênc. vend. e cons.: 

611 Mercadorias ... ... ... ... ...  

612 Matérias-primas, subsidiárias 

.— 

ede  consumo 2l ..........5000000$00 

613 Embalag. comerc. retomáveis — $ — 5 000 000$00 

62 $ 
63 Fornecim. e serv. a terceiros 

494 368$90 

875 637$10 641 Impostos — indirectos 23 ... 40 370 006$00 45 370 006$00 

642 Impostos - directos ... ... ...  $ - 
65 Despesas com o pessoal 24 ... 110 530 

138$74 

66 

.—$- 

.- 

150$20 

67 Outras despesas e encargos 26 2 604 967$60 113 539 256$54 

68 

Subcontratos ... ... ... ... ....- 

Amort. e reinteg. do exercício 

22 ......................39 

69 480 139$50 63 284 851$50 176 824 108$04 

(A) 222 194 114$04 

82 

Despesas financeiras 25 .......404 

Perdas extraordin.do  exercício. 547 749$74 

83 

27 ......................56804712$00 

Perdas do exercício anteriores 42 567 600$06 43 115 349$80 

88 

Previsões do exercício 9 .......6 

Prov. para imp. sobre os lucros - $ - 
Resultados líquidos 20 980 348$02 

286 289 811$86 

As notas 1 a 30 formam parte integrante Resultados correntes do Exercício: (B - A) = Lucre 
dos mapas financeiros 
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de Administração dos Portos, E.P. 

líquidos Exercício de 1985 

Código 
da conta 

Deduções 
em vendas 

71 Vendas de mercadorias e produtos: 

711 Mercadorias ... ... ... ... ... —$— —$- 
712 Produtos acabados o simiaca- 

bados ... ... ... ... ... ... — $ —  —$— 

713 Subprodutos, desperdícios, re- 

..—$— 

síduos e refugos .. ... ... ... —  $ — — $ — $ — 

714 Embalagens comerciais retorn — $ — — $ — — $ — 

—$— —$— —$— 
72 232 793 604$4 793 604$48 — $ — 232 793 604$48 

— $ — 73 Trabalho para a próp. empresa — $ — 
Variações de produtos: 

Prestações de serviço 28 ........232 

Existências finais: 

33 Produtos acabados e simiaca- 

bados ... ... ... ... ... ... . —$--- 

34 Subprodutos, desperdícios, re- 

síduos e refugos .. ... ... ...  $ — 

35 Produtos e trabalho em curso... — $ — 

. — 

— $ — 
Regularização de existências: 

383 Produtos acabados e simiaca- 

bados ... ... ... ... ... ...  
384 Subprodutos, desperdícios, re- 

síduos e refugos .. ... ... ... 

.—$---- 

$ — $ — 
Existências iniciais: 

..

— 

33 Produ tos acabados e simiaca- 

bados ... ... ... ... ... ... 

34 Subprodutos, desperdícios, re- 

. —$— 

síduos e refugos .. ... ... ...  $ — 

35 Produtos e trabalho em curso... — $ — $ — 

Aumento/redução dos produtos: 

. — 

Produtos acabados e simiaca- 

bados.................. 

Subprodutos, desperdícios, re- 

síduos e refugos .. ... ... ... $ — 

P rodu tos e trabalho em curso... — $ — 

.— 

— $ — 
74 Subsídios destin. à exploração.. — $ — 

75 Receitas suplementares 28 21 257 181$47 21 257 181$47 21 257 181$47 

253 733 675$95 

Receitas finenceiras correntes.. — $ — 

77 Receitas de aplicação financ. ... — $ — 

78 Outras receitas 28 2 273364$13 

79 Utilização de provisões 2 273 364$13 

256 324 150$08 

(B) —$- 

82 Ganhos cxtraordin.do exercí- 

cio 613 283$22 

83 Ganhoss do exercício ante- 

rior 29 352 378$56 29 965 661$78 

286 289 811$86 

34 130 036$04. 0 Director-Geral, Lacas Evangelista Santos — A Directora financeira, Maria MadalenaDuarte Almeida. 
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/Lucas E. Santos/ /Maria M. D. Almeida," 
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DEMONSTPAÇÃODOS RESULTADOS DE EXERCIdOS ANTERIORES 
Exercício de 195 

s notas 1 a 30 formam parte in-

tegrante dos mapas financeiros 

Conta 

Outros ganhos imputáveis a exer 83.9 

cícios anteriores: 

- Correcção das reintegrações a 

cumuladas para os anos de 

28 945 366540 1983 e 1984 (ver nota 11) 10 261 273$60 

- Facturação referente ao arren 

damento de terraplenos 65 000$00 

7 169 195$70 
- Facturação de armazenagem 5 578 379OO 

1 621 857$60 8 791 053$30 
- Valor facturado ao agente do 

navio motor angemed 3 646 497$00 

- Correcção do valor de existên 

cias de anos anteriores (ver 

nota 21) 8 887 197$56 

40 360$00 Outros ganhos 334 031$40 

3 023 827$00 
29 352 378$56 

1 113 130$00 

478 564Soc,  1 591 694$00 

175 299836 

(13 215 221$50) 

29 352 378$56 29 352—3  78$56 

3.8 Outras perdas imputáveis a exer 

cicios anteriores: 

- Correcção das reintegrações a-

cumuladas para os anos de 

1983 e 19b4 (ver nota 11) 

- Anulação de factura emitida em 

1984 referente ao agente do 

navio motor angemed 

- Anulação de diversas facturas 

emitidas em 1984 

-Encargos coa juros referentes 

aos desembolses efectuados 

no âffibito do acordo subaidi 

rio (auditoria externa, ver 

nota 7 (2) 

- Encargos com auditoria externa 

- Fornecimentos de terceiros: 

água 

luz 

- Outras perdas 

- Resultados de exercícios ante-

riores 



Fxercício de 1935 
Mapa de origem e aplicação de fundos 

Origem dos fundos Aplicação de fundos 

Internas: Distribuições: 

Resultados líquidos 20 980 348$02 Por aplicação de resultados 4 379 000$00 

Amortizações e reintegrações: Investimentos: 

do exercício 56 804 712$00 Aquisição de imobilizações: 

de exercícios anteriores 18 684 092$80 Terrenos e recursos naturais 3 499 371$10 

Variação das provisões 6 480 139$50 Edifícios e outras construções 442 308$00 

Correcção de resultados transita Equipamentos básicos e outras 

dos »O 102 949 292$62 máquinas e instalações 7 656 598$20 

Ferramentas e utensílios 20 123 527$96 
Externas: 

Material de carga e transporte 144 384 017$10 
Movimentos financeiros a médio e 

Equipamento administrativo e so 
longo prazo: cial e mobiliário diverso 4 512 411$80 
Emp. do Estado e outras enti- 

Imobilizações em curso 2 481 071$40 
dades publicas -  FFP  18 184 358soo Imobilizações em trânsito 9 '*93 924$50 

Desinvestimentos: Capitalização de juros de finan 
Ferramentas e utensílios 107 900$00 ciarnento 24 012 804$00 
Correcção do custo de bens Conservação plurienal 1 067 851$32 
imobilizados 3$40 107 903$40 

Custos plurienaia 15 918 763$00 233 592 648$38 

Lumento dos fundos circulantes 32 269 905$64 

290 241 554302 290 241 554$02 

As notas 1 a 30 formam parte inte- 

grante doas mapas financeiros. 



Exercício de 1985 

Variações doo elementos dos fundos circulantes 

Activas Passivas 

1 - Aumento das existências: 1- Redução de créditos a curto 

Matérias primas subsidiárias prazo: 

e de consumo 23 327 801$60 Adisntemanrns e fornecedores 

Sector público estatal - 

2 - Aumentos de créditos a curto 

prazo: 2 - Aumento de débitos a curto 

Clientes c/ gerais 39 607 826)+7 prazo: 

Fornecedores c/c 69 882$50 Adiantamentos de clientes 

Outros empréstimos concedido 2 821 789$00 Fornecedores c/ gerais 

Outros devedores 14 332 5814Zl4 146 832 082$11 Sector público estatal 

Outros credores gerais - 

3 - Redução de débitos a curto 

prazo: 3 - Aumento dos fundos circulan- 

Ou troa empréstimos obtidos 2 960$00 tes 

225 O0O$O 

259 558$70 14814 558170 

6 1418 500$00 

20 618 863$72 

913 101$78 

22 285 279387  50 235 685$37 

32 269 905614 

- Aumentos de d:sronibilidades: 

Caixa 3 2149 5y14$80 

Depósitos á ordem 9 1421 14147$20 12 671 022$00 

5 - Aumento de despesas antecipa- 

das 156 2814$00 

82 990 1149571 82 990 1149$71 

As notas 1 a 30 formam parte inte- 

grante dos manas fnanceiros. 



Mapa das alterações à 20 Versão dos Documentos 

de Prestação de Contas para o ano findo em 

31.12.85 

DR (CR) 

Balanço  Demonstração doa Resultados Líquidos  

Activo Passivo Resultados li- 
uido e corec- 

Descrição Obras em Curso 
Custos Plurie- Emp.do Est.PPP Amort. e Reint. Prestações de Receitas tuple Outras Recei- ç5es c/efeito 

naiz 
do exerc. Serviços mentarsa tas nesta conta 

414 1+7.2 23.2 68 72 75 78  

Saldos sujeitos a alteração, e- 

videnciados no Balanço e De - 

monstração dos Resultados Lí- 

quidos (25 Versão dos DPC 8) 1+1 261 539350 - 171 989 9814$00) 53 620 959$00 (213 61 98259 (20 548 265$02) (22 163 902$13)(24 1614 101O2) 

1 - Contabilização d58 responsa- 

bilidades decorrentes da As- 

sistência Técnica Cl 15 1914 3714$00 (15 191+  3714$00) -  

2 - Transferência dos juros refe 

rentes a Assistência Técnica 

Cl - incluidos em obras em 

curso - para custos plurie- 

nais (721+ 389$00 721+ 389$00 
- 

3 - Amortização directa doa cus- 

tos plurienais, aecorrentes 

da Assistência Técnica (3 183 753$00) 3 183 753$00 3 183 753$00 

14 
- Reclassificações a contas de 

proveitos: 

de 75 para 72 (18 305 190609) 18 305 190$09 - 

de 78 para 75 (19 011+ 106$54)  19 0114 106151+ - 

de 78 para 72 (876 43181+6) 876 431846 - 

Saldos - depois das alterações - 

em 3112.85 
1  

40 537 150350 12 735 010300(187  184 358300 6 801+ 712$00(232 793601+11+8) (21 257 181$47) (2 273 364$13) (20 980 3148102) 
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Notas às contas para o exercício findo em 31 de Dezembro de 
1985. 

Nota 1 - Filiação e actividade principal 

A Enapor foi criada em 1 de Setembro de 1982 como empresa 
pública, goza de personalidade jurídica de direito público, de autono-
mia administrativa financeira e patrimonial, funcionando sob a tu-
tela do Ministro dos Transportes, Comércio e Turismo, pertencendo 
a totalidade do capital à República de Cabo Verde, conforne Decreto 
n5  58/82 de 19 de Junho. 

A Empresa tem por objecto principal a administração e ex-
ploração dos portos do país. 

Nota 2 - Princípios contabilisticos seguidos na preparação das 
contas 

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas de 
acordo com o Plano Nacional de Contabilidade instituido pelo De-
creto n5  4/84 de 30 de Janeiro. 

Provisão para créditos de cobrança duvidosa 

Esta é constituida de acordo com critérios comerciais de modo a 
que o saldo de clientes e outros devedores represente, no final de 
cada ano, o seu valor estimado de realização. 

Existências 

Estas são anualmente determinadas com base em inventariações 
físicas, reportadas a 31 de Dezembro. 

Os critérios de valonmentria utilizados são como se indicam: 

As existências em armazéns estão valorizadas uma parte, ao 
rosto da útima aquisição (preço de factura, frete, seguro e encargos 
com o desembaraço alfandegário). Outra parte foi estimada, dado 
não serem conhecidos os correspondentes rostos unitários. 

As existências em trânsito estão valorizadas ao preço de factura. 

Provisão para depreciação de existências 

A provisão é calculada aplicando uma taxa de 10% sobre o valor 
das existências em armazém, sendo o seu montante líquido mais 
baixo que o valor realizável estimado. 

Imobilizações corpóreas e reintegrações 

As imobilizações estão contabilizadas ao rosto. As reintegrações 
são calculadas utilizando o método das quotas constantes com base 
em taxas de reintegração determinadas em função da vida útil esti-
mada dos bens, as quais abaixo se discriminam: 

Terrenos e recursos naturais 2% a 16,66% 

Edifícios e outras construções 2% a 12,5% 

Equipamentos básicos e outras má- 
quinas e instalações 4% a 10% 

Ferramentas e utensílios 5% a 25% 

Material de carga e transporte 10% a 25% 

Equipamento administrativo e social 
e mob. diverso 8,33% a 50% 

Durante os anos anteriores à criação da empresa, na altura em 
que os portos eram administrados e explorados pela Junta Autónoma 
dos Portos, muitos dos rostos que seriam capitalizáveis como imobi-
lizações, em conformidade com princípios contabilísticos geralmente 
aceites, foram debitados a resultados. 

Para correcção do tal anomalia os auditores externos desenvolve-
ram um trabalho de revisão do custo dos bons do imobilizado através 
de pesquisa documental reportado a 31 de Dezembro de 1982, de 
modo a que tais bons ficassem expressos ao seu custo histórico. 

As taxas de reintegração foram revistas tendo em consideração o 
período de vida útil estimado para cada item do imobilizado exis-
tente à data de 31 de Dezembro de 1984. 

As taxas de reintegração utilizadas para os bens de imobilizado 

adquiridos em 1985 foram as regulamentadas na Portaria 3/84 de Ja-

neiro. 

As correcções resultantes da revisão do rosto e correspondentes 
reintegrações acumuladas à data de 31 de Dezembro de 1982 foram 
contabilizadas no presente exercício e as suas contrapartidas estão 
incluidas em financiamento básico. 

Os ajustamentos decorrentes da revisão das taxas de reinte-
gração para os anos de 1983 e 1984 estão evidenciados na demons-

tração de resultados de exercícios anteriores. 

Conservação plurienal 

A conservação plurienal está apresentada líquida das respectivas 
reintegrações directas, calculadas com base na vida útil esperada 
para cada conservação realizada (ver nota 15). 

Outros rostos plurienais 

Estes estão apresentados líquidos das respectivas amortizações 
directas, cuja taxa é de 20% ao ano (ver também notas 2 (8) e 16). 

Transacções em moeda estrangeira 

As transacções em moeda estrangeira são convertidas em Esc. 
Caboverdianos a câmbios prevalecentes na data de transcção. As di-
ferenças cambiais são contabilizadas no ano em que se verifica a sua 
ocorrência seguindo os princípios contabilísticos consignados no 

PNC. 

Capital e juros decorrentes dos Acordos de Empréstimos Sub-
sidiários 

A política contabilística seguida é como se indica: 



A cordes de mcréstimo 

Subsidiários decorren 

tes das seguintes fo 

tes de financiamento Categoria de desembolsos Capital desembolsado Juros 

AID 

BADEA 

BADEA 

AID 

A 
Obras de engenharia 

A + 8 civil 

D - Supervisão 

Cl - Assistência técnica 

Formação, funcionamen-

to portuário e sua 

gestão 

Foruiaço e serviços téc 

nicos de contabilida 

de e organização admi 

flistrativa 

Auditoria externa 

A debitar em imobilizações cor-

póreas por contrapartida de 

débitos a curto, médio e lon-

prazo a partir da data de trans 

ferência do perto para a Em-

presa. 

debitado em custos plurienais 

a partir da data da sua ocor 

rência por contrapartida de 

débitos a médio e longo pra-

zo. 

debitado em resultados por con 

trapartida de débitos a médio 

e longo prazo 

debitados em obras em curso per 

conttapartida de juros a pagar 

à SEF, até à transferência do 

porto para a Empresa. Os juros 

posteriores à data de transfe - 

rência serão debitados em resul 

tados. 

debitados em custos plurienais 

até ao terminús dos respecti -

vos contratos de assistência 

técnica. Os juros posteriores 

serão debitados em resultados. 

debitados em resultados por c0r 

trapartida de juros a pagar à 

SEF 

BADEA C - Equipamento e sobresaalen debitado em imobilizações cor- 

tes póreas e existências por con- 
Ides 

trapartida de débitos a médio 

e longo prazo 

NOTA: 

- Os juros contabilizados em obras em curso sero transferidos para as respectivas contas do imobilizado corp6reo, no 

ano em que se verificar a transferência do porto para a Empresa. 

- Cs débitos a curto, média e longo prazo serlo classificados consoante as datas de vencimento do capital financiado. 
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Nota 3 - Clientes, c/gerais Devedores por telegramas, 
telexes e telefones 6 529$20 

Estes integram o seguinte: 

Esc Projecto e execução de por- 

Clientes c/c 120 420 $ 
tos. 

Clientes de cobrança duvi- 
dosa 1618580$10 

Clientes pendentes de 
identificação e/ou regulariza- 
ção 18 684 572$21 

40 723 21661 

Nota 4 -Fornecedores, c/c 

Estes compreendem os seguintes saldos: 

Dr Cr 
Esc 

Fornecedores nacionais ... 7 481 571$70 

Fornecedores estrangeiros. 69882$50 13 137 232$02 

69882$50 20618 803$72 

Nota 5 - Outros empréstimos oncedidos 
(Saldos devedores) 

Esta conta integra os seguintes saldos: 

Esc 

Empréstimos ao pessoal 2 206 537$80 

Outros 23284$00 

2 229 921í40 

Nota 6 - Sector público estatal 

Este integra os seguintes saldos: 

Dr Cr 
Esc 

Imposto profissional 300$00 1 110 386$23 

Impostos do selo 2144$00 75242$90 

Compensação para aposen- 
tação .................. 62 042$70 649$40 

Assistência médica fora do 
País .................. 308$60 32993$50 

Compensação de sobrevi- 
vência .................. 1614$30 52701$20 

Imposto de desenvolvi- 
mento local ............... 220$00 12 130$00 

Secretariado Administra- 
tivo 5800$00 

Caixa Económica Postal ... 50806$60 

Previdência Social 298491$30 913 100$79 

Seguro de acidente de tra- 
balho 200808$68 

Tribunal ... ... ... ... ... 1550$00 47883$95 

Assistência na tuberculose 239$80 118$50 

366910$70 2 502 621$75 

Nota 7 - Outros devedores/Outros credores, clgerais 

Estes compreendem os seguintes saldos: 

Dr Cr 
Esc 

Remunerações a pagar 793804$10 

Sindicatos 73482$90 

Planave 121392$00 

Palmeira, Tarrafal, Sal- 
-Rei e Janela ... ... ... ...  1392343$90 

Projecto porto da Praia (1). 18 708 004$30 

Cauções para créditos 
abertos ..................1 313 000$00 

Adiantamentos para despe- 
sas de viagem ............1 052 209$50 

Devedores e credores por 
pagamentos diferidos 2865441$68 

Adiantamentos para despe- 
sas diversas ... ... ... ... ...  473 165$00 

Salários pagos a estiva- 
dores de bordo, a recuperar de 
clientes ... ... ... ... ... ...  122476$50 

Impostos do selo a recu- 
perar .................. 21541$90 

Juros a pagar à SEF resul- 
tantes do capital desembol- 
sado no âmbito do acordo sub- 
sidiário decorrente do acordo 
de crédito n5  1322 CV cele- 
brado entre a RCV e a AID (2) 24 992 779$00 

Agente do navio motor 
'Angemed ............... 809 362$00 

Comissão de cantina 420000$00 

Outros ............... 13700$60 236085$01 

24 332 332$90 29 082 984$69 

Este valor refere-se a entregas por conta do Estado ao 
abrigo de despachos conjuntos dos Ministros da Econo-
mia e Finanças e dos Transportes e Comunicações, às 
seguintes entidades: 

Esc 

Somague 17016 812$90 

Gabinete do Projecto do 
Porto da Praia 200 000$00 

Badea 1491 191$40 

18 708 004$30 

O capital desembolsado vence juros à taxa de 11% ao 
ano, pagáveis semestralmente em quinze de Abril e 
quinze de Outubro. 

A amortização do capital mutuado e efectivamente utilizado far-
se-á no prazo de vinte e cinco anos, em prestações semestrais, in-
cluindo um período de diferimento de sete anos. 

O período de amortização decorre entre 1991 o 2008. 

O montante das partes A (obras de construção civil) e CL (assis-
tência técnica com formação, desenvolvimento das técnicas de funcio-
namento portuário e de gestão portuária e auditoria externa das con-
tas referentes ao funcionamento portuário) referente ao capital 
desembolsado, corresponde ao contravalor em Esc. Caboverdeanos na 
data em que ocorreram tais desembolsos. 

O capital desembolsado bem como os respectivos juros vencidos à 
data de 31 de Dezembro de 1985, são como se indicam: 



Valores em Eec. 
(a) 

Juros 

A Cl total 

529 772$00 - 529 772500 

7 104 358500 tiO 360$00 7 144 718$00 

16 378 674$00 939 615500 17 318 289500 

24 012 804$00 979 975$00 24 992 779100 

Capital desembolsado 

A Cl total 

1983 16 050 669$00 - 16 050 669500 

1984 86 264 259500 857 700$00 87 121 959$00 

1985 95 400 700$00 17 353 191500 112  753 891500 

197 715 628$00 18 210 891500 215 926 519$00 

(a) A contrapartida dos juros vencidos em 31 de Dezembro de 1985, estão apresentados conforme se indica: 

Obras em curso (nota 12) 

Outros custos plurienais (rta 16) 

Despesas financeiras (nota 25) 

Juros imputáveis a exercícios anteriores 

(Demonstração de Resultados de Exercícios Anteriores) 

Esc 

24 012 804$00 

724 389$00 

215 226$00 

40 360$00 

24 992 779$00 
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Nota 8— Matérias primas, subsidiárias e de consumo 

Esta conta integra o seguinte: 

Esc 

Material de consumo (sobressalentes e outros) 

Material de economato 

Material de consumo em trânsito (sobressalentes e outros) 

Nota 9 - Provisões 

Estas apresentam em cada uma das respectivas contas os seguintes movimentos: 

30 497 701$50 

1858952$40  

3471 147$70 

35 827 801$60 

Valores em ESC. 

Descrição 
Saldo em 

1/1/85 
Reforço 

Saldo em 

31/12/85 

Provisões p1 cobranças duvi- 

dosas: 

Clientes c/c 8 332 135$10 3 890 000100 12 222 135$10 

Clientes de cobrança duvi 

dosa 1 618 580110 - 1 618 580$10 

9 950 715$20 3 890 000$00 13 84o 715$20 

Outros devedores - 6o+ 474450 604 1+74$50 

Total das prov. p/  cob. duvi 

dosas 9 90 715$20 - 1 491 1+7$50 11+ 445 189$70 

Provisão p/ depreciação de 

existências 1 250 000$00 1 985 665$00 3 235 665$00 

Total das provisões 11 200 715$~0 6 1+80 139$50 17 680 851+$7Ç 



Nota 10 - Is,obi1iza6659 corpores. 

Estai evidenciam em cada urna das respectivas conta, os seguintes movimentos: 

Valores em Esc 

Conta Designação Saldo de 

abertura 

Revisão 

do Correcções 

Reclassifíca 

çieg 

Tran.fer&n 

cia. de Obras Adições 

Saldo 

em 

utilizada internamente segundo o PNC 
- 

1/1/85 Custo DR (cii) Da (cii) em curso 31/12/85 

42 1 Terrenos e lifraestrnturas por 

tnris, Terrenos e recursos naturais 67 956 285$8n 303 631 193$80 $40 3 499 371$10 - 375 os6 851$10 

42 2 Edifício, e outras construções Edifícios e outras construções 50 624 609$20 831 469$80 (15 150$00) 442 308$00 - 51 883 257$00 

42 3 Unidades marítimas Eqoip. basicos e outra@ maq. e 
instalações 37 581  643$00 18 108 357$20 (1$20) (336 356$00) 7 656 598$20 63 010 241$20 

42 4.1 quinas ferramentas e outros 

apetrechos Ferramenta, e utensílios 13 013 1)61041 176 168$60 ( 2$00) 228 966800 16 846 275$36 

336 356$00 

113 449880  

03 013 o61$4o 176 168$60 (2$o0 1 678 771$80 - 16 866 275536  30 716 275816 

42 4.2 Utensílio, de exploração de 

trafego Ferramentas e utensílios 9 910 64485 (510 994$00) (107 900800) - 38 352$50 3 238 900$10 

( i$o)  

9 910 64685 (510 994$00) (107 901$50) - 38 352$50 3 238 900110 12 569 001$60 

total da conta 424 Ferramentas e utensílios 22 923 70589 (334 825$40) (007 903$50)  678 771$80 38 352$50 20 085 175$46 43 283 276$76 

425 Material de carga e transporte Material de carga e transporte 45 139 207$20 15 397 912$60 $20 (228 966$00) - 144 384 017$10 204 692 171$10 

42 6 Equi. adm. e social e mobiliaríoEquip. adm. e social e mobi1irj 
diverso diverso 3 371 46814 (15 130$10) $70 15 130$00 - 4 512 411880 7 883 880$80 

42 9 Equipamento diverso - gerador Outras imobilizações corporeas 113 44918 - - (113 449$80) - - - 

27710 369$30f337 618 977$90 1 (107 903$40) - 7 980 o3iW117678 202$561745 839 677$96 



?ota 11 - Reintegrações 

Petas evidenciam em cada uma das respectivas conta, os seguintes movimento*: 

V.1-. 1... 

Saldo de Revi são Correcções das reintegra. Saldo 

0eeigoaço abertura das ç 6es acumuladas em 1983  :eclassifica— Adições em 

utilizada internamente segundo o PNC 
Conta 1/1/85 reintegrações 

19814  çõea 
('rt) Co 

31/12/85 
 IR co 

48 1 Terrenos e infrasatruturas portuá— 

rias Terrenos e recursos naturais 5 1.1.8 8141$30 110 831 1014$10 2 190 407$0018  785  340$6 - 8 976 605$00 141 351  484$00 

48 2 Edifícios e outras construções Edifícios e outras construções li 123 552$10 5 0142 246$00 6 069 804*1 - - 1 749 501$00 14 845 495$00 

48 3 Unidades maritisas Equip. básicos e out. maq. e mi 

talações 7 502 692$00 18 1441 792$20 108 532$00 2 275 442$81 - 4 681 
210$81 

32 792 605580 

43 4.lMquinas ferramentas e outros ape- 

trechos Ferramentas e utensílios 7 246 608$00 135 321*30 1 539 250930 105 995$01 22 304$00 5 724 26460 li 605 242600 

43 4.Etensílion de exploração de trá fego Ferramentas e utensílios 893 593$80 82 562$50 95 217500 2 110 467$71 - 2 469 020$5 5460 427S50 

total da conta 484 Ferramentas e uteusílios 8 1140 201$80 217 883*80 1 634 467330 2 26 462$7C 22 304$00 8 193 284$50 17 155 669650 

48 5 Material de carga e transporte Material de carga e transporte 11 566 275$80 20 522 081$90 - 5 656 968$31 - 8 063 2o6$oo 65 808 532$00 

48 6 Equip. ode, e social e mobiliaria Equip. ode, e social e mobilia - 

diverso rio diverso 1 555  370$70 113 208$50 258 063$2 - 1 378 573$00 2 789 089$00 

48 9 Equipamento diverso - gerador Outras imobi1izaçes corpreas 11 152$00 - - 11 152$01 (22 3014*0 - - 

8 348 085$70 155 168 316$50

,

10 261 273$6028 945 366$41 - 3 042  380$30  275 242 875$30 



Nota 13 - Imobilizações, c!adiantamontos 

Esta conta reflecte um adiantamento efectuado à Cabnave para 
reparação do navio «Ilha de Maio'>. 

Nota 14 Despesas antecipadas 

Esta conta representa os custos antecipados com a assistência 
técnica no âmbito do acordo de crédito para o Projecto do Porto da 
Praia. 

Nota 15 - Conservação plurienal 

Esta conta regista os seguintes movimentos: 

Valores em Eec. 

valor da 
taxa de reintegração valor 

Custo reintegração directa lIquido 
Revestimento 

de um bote em 
fibra de vidro 

Conservação 
e reparação do re-
bocador Damão. 

Guindaste 
fuch 301 ...... 

Reparação do 
pavimento do cais 
doP.Grande 

Reparação da 
lancha Zen ai da.. 

185038$00 16,66 30 827$30 154 210$70 

119254$50 33,33 39747$50 79507$00 

306641$42 16,66 51086$50 255 554$92 

347711$50 100 347711$50 

109205$90 100 109205$90 - 

1 067 851$32 578 578$70 489 272$62 
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Nota 12 - Obras em curso 

Esta conta integra o seguinte: 

Trabalhos em curso: 

Confecção de toldo 

Cobertura metálica para 
armazém 

Recolocação de postes de 
iluminação ............... 

Lancha '<Pérola do Oceano'> 

Electrificação de armazém. 

Cantina da Delegação do 
Porto Novo ............... 

Confecção de jangada 

Pau de carga............ 

Confecção de fundas ...... 

Imobilizado em trânsito: 

Utensílios de descarga 

Autocarros Mercedes ..... 

Carrinha Peugeot 

Ferramentas oficinais 

Quartelada de amarra 

Capitalização de juros de 
financiamento: 

Decorrentes dos desembol-
sos efectuados pela AD (ver 
Nota 7 (2)) ............... 

Esc 

18000$00 

2 540 239$70 

234 235$60 

3 889 939$40 

247880$70 

61247$60 

22 500$00 

11879$00 

4 500$00 

7 030 422$00 

974057$40 

6 704 026$00 

554496$00 

958857$10 

302488$00 

9 493 924$50 

Nota 16 - Outros custos plurienais 

24 012 804$00 Esta conta integra os custos com (t) formação, funcionamento 
portuário e sua gestão e (ii), formação e serviços técnicos de contabili- 

40 537 150$50 dade e organização administrativa, deduzidos das correspondentes 
amortizações directas, conforme se discrimina: 

.' 

Taxa de Amortização Valor 
Item Ano Custo Juro* usto total morti- 

líquido zaço Anual Acumulada 

(i) 985 12953  536c0  61777co  L3 581 313OD 20% 2 716 265c0 2 716 26300  lo865050$w 

(ii) 985 22bO83800  766l2)0 2 37 1450W0 20% '+67 49000 '467 49000 1869 96o0C 

L~9374S (  72+ 33900I15 918 76300 3 P53 77W0 3183 753S00 27 010500 

o Ver nota 7(2) 
Nota 17 - Adiantamentos de clientes serviços técnicos de contabili- 

dade e organização adminis- 
Esta conta reflecte adiantamentos efectuados pela Interbase, trativa e; auditoria externa - E.P. para cobertura de serviços a prestar pela Enapor. integra na parte CI do Pro- 

jecto do Porto da Praia no 
Nota 18-Empréstimos do Estado e outras entidades públicas âmbito do acordo subsidiário (curto/longo prazo). 

decorrente de crédito n° 132 

Este diz respeito a um empréstimo concedido pela Secretaria de 
celebrado entre a RCV e a
AD Estado das Finanças em 1980, cujas condições estão por determinar. 20 644 201$00 

Durante o exercício findo em 31 de Dezembro de 1985 não houve (2) Equipamentos para o 
qualquer amortização. O saldo classificado em curto prazo corres- manuseio de cargas, respecti- 
ponde ao valor que a empresa previa amortizarem 1985. vos sobressalentes para manu- 

tenção e reparação o equipa- 
Nota 19 - Empréstimos do Estado e outras entidades mentos e ferramentas para públicas -Projecto do Porto da Praia, 

oficinas, fornecidos pela Meri- 
dien corporation no âmbito do O saldo desta conta, compreende: 
«contrato c» ao abrigo do acordo 
de crédito celebrado entre a 

Esc RCV e o BADEA ... 166 540 157$00 

(5) Asistência técnica - 
formação, funcionamento por- 187 184 358$00 
tuário e sua gestão; formação 



1 Nota 20 - Situação líquida 

Esta apresenta os seguintes movimentos: 
Valores em Esc 

(Difl (P 

Descrição 
Financiamento 

básico 

Capital 

estatutário 

Reserva 

geral 

Reserva p7 

investimentoE 

Reserva p/ 

fins sociais 

Resultados 

transitados 

Resultados lí- 

quidas do exere 

Total da 

Sit. líquida 

Saldos em 1 de Janeiro de 1985 5 1430 661$80 150  000 000$00 - - - 108 330 345$89 65 019 761386 328 780 769155 

Movimentos em 1985: 

Correcção do custo do imobilizado à data 

de 31.12.82 (ver nota 10) 337 618 977$90 337 618 977$90 

Correcção das reintegrações acumuladas em  

31.12.82 (ver nota 11) (155 168 316$50 155 168 316$50) 

Anulação do Valor de despesas antecipadas (96 311+$QJ) (96 3114$co) 

Transferência dos resultados acumulados 

em 31.8.82 214 119 3914$30 (214 119 3914532 - 

Aplicação dos resultados líquidos de 

1983': 

Pagamento ao Tesouro 
(214 379 000C) (214 379 000$w) 

Transferência para reservas 6 000 000$00 31 399 760M 2 000 000$00 (39 399 7609) - 

Transferência doa resultados líquidos de 

19814 p7 resultados transitados 
65 019 761$86 (65 019 761$86) - 

Correcção da transferência efectuada por 

defeito em 19814 referente à reparação 

do R/ Damão $30 $30 

Resultados líquidos do exercício de 1985 
20 980 3148$02 20 980 3148$02 

211 9014 1403$50 150 000 000$00 6 000 000$00 31 399 ?60S092 000 000500 85 1451 953$66 20 980 3148502 507 736 1465127 
Saldos em 31 de Dezembro de 1985 

(1) (2) (3) 

* As contas do exercício de 1983 e a aplicação dos respectivos resultados 

líquidos mereceram aprovação favorável do Camarada Ministri da Econo-

mia e Finanças segundo a nota nO 32/SG/85 emanada pela Tutela. 
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Financiamento básico. 

Este valor resulta, (i) das correcções decorrentes da revisão do 
custo do imobilizado e correspondentes reintegrações acumuladas 
conforme explanado na nota 2 (4), (U)  da anulação do valor de despe-
sas antecipadas, (iii) da transferência do resultado acumulado 
líquido da entrega para o Tesouro, reportado a 31 de Agosto de 1982 
e, (iv) do valor que resultou do excesso do capital naquela data (Esc. 
(155 431 661$) e o estabelecido como Capital estatutário pelo De-
creto n5  58/82 de 19 de Junho (Esc. 150 000 000$). 

Capital estatutário. 

O capital estatutário no valor de Esc. 150 000 000$ foi fixado pelo 
Decreto n9  58/82 de 19 de Junho. 

Resultados transitados. 

Esta conta regista desde a formação da empresa, os seguintes 
movimentos: 

Dr Cr 
Esc 

Resultados acumulados em 
1 de Setembro de 1982 31119 394$30 

Entrega para o Tesouro em 
1983, sobre os resultados de 
1981 (7 000 000$00) 

24 119 394$30 

Transferência para finan- 
ciamento básico (24 119 394$30) 

Resultados líquidos referentes 
ao período de 1 de Setembro 
de 1982 a 31 de Dezembro de 
1982 20 432 191$80 

Movimentos em 1983: 

Reparação do rebocador 
Damão erradamente conta- 
bilizada em resultados transi- 
tados (3 545 962$30) 

Adiantamento erradamente 
contabilizado em resultados 
transitados (121000$00) 

16 765 229$50 

Dr Cr 
Esc 

Movimento em 1984: 

Correcção dos movimentos 
de 1983..................3 666 962$00 

20 432 191$50 

Movimento em 1985: 

Adicional à correcção refe- 
rente à reparação do reboca- 
dor Damão efectuada por de- 
feito em 1984 $30 

Resultados transitados do 
exercício de 1982 * 20 432 191$80 

Resultados líquidos do 
exercício de 1983 .........63 778 760$09 

Movimentos em 1985: 

Entrega para o Tesouro ... (24 379 000$00) 

Transferência para reser- 
vas .....................(39 399 760$09)  

Resultados líquidos do exer- 
cício de 1984 * 65 019 761$86 

Resultados transitados em 
31 de Dezembro de 1985 85 451 953$66 

* As contas referentes a 
estes exercícios estão pen- 
dentes de aprovação. 

Nota 21 -Custos das existências, vendida e consumidas (matér-
ias primas, subsidiárias e de consumo). 

O custo das existências consumidas representa um valor esti-
mado, dado que os inventários e respectivo custo de anos anteriores 
estavam subvalorizados e a correcção levada a efeito no presente ano 
fiscal, estar baseada num valor estimado. Não fosse tal correcção rea-
lizada, o custo das existências consumidas em 31 de Dezembro de 
1985 resultaria negativo. 

Nota 22 - Fornecimentos e serviços de terceiros. 

Esta compreende o seguinte: 

Fornecimentos de terceiros: 

Esc 

Água ...............1 766 419$00 

Electricidade ... ... ......1 027 787$00 

Combustíveis e outros flui- 
dos .....................4 756 792$90 

Material de conservação e 
reparação ...............7651860$20 

Ferramentas e utensílios 
de desgaste rápido 125740$50 

Material de escritório 454099$80 

Material de publicidade e 
propaganda ... ... ... ... ... 37700$00 

Outros fornecimentos 899712$30 16 720 111$70 

Serviços de terceiros: 

Rendas e alugueres 902142$00 

Despesas de representação 807467$60 

Serviços de terceiros con- 
servação e reparação 4 332 273$90 

Comunicação 869300$80 

Seguros ...............1261966$30 

Publicidade e propaganda 52715$80 

Trabalhos especializados 
(1) .....................5506300$80 

Transportes de mercado- 
rias ... ... ... ... ... ... ...  500534$00 

Transporte de pessoal 1 542 135$00 

Deslocações e estadias 1454795$60  

Honorários ............ 10000$00 

Contencioso e notariado 64540$00 

Outros serviços 2 5 470 085$40 22 774 257$20 

39 494 368$90 
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(1) Inclui Esc. 4 937 318$70 referente a encargos não capi- Pensão por acidentes de 

talizáveis, decorrentes da assistência técnica (custos locais-parte trabalho ... ... ... ... ... ...  84 000$00 
Cl), conforme se discriminam: 

Esc- Pensão a trabalhadores 

idosos .................. 766 260$00 

Auditoria externa 3 240 539$10 
Formação do pessoal 1 397 120$80 

Formação, funcionamento 

portuário e sua estão 1 408 993$60 
Outras despesas ......... 580 034$10 

Formação e serviços técni- 

cos de contabilidade e orga- 

nização administrativa 287786$00 
110 530 138$74 

4 937 318$70 

Nota 25 - Despesas financeiras 

(2) Inclui Esc 4 141477$80 de serviços de lanchas. Esta compreende o seguinte: 

Notas 23 - Impostos - Indirectos: Esc 

Estes compreendem o seguinte: Juros de financiamento 

Esc (parte referente à auditoria 

externa. Ver nota 7 (2) 215226$00 

Direitos aduaneiros 394015$60 
Despesas com serviços ban- 

Impostos do selo 400409$50 cários 188924$20 

Impostos de circulação de 

veículos automóveis e outros... 81212$00 404 150$20 

875637$10 
Nota 26 - Outras despesas e encargos 

Nota 24 - Despesas com o pessoal: 
Esta integra as seguintes principais despesas e encargos 

Estas integram o seguinte: 
Esc 

Esc Livros e documentação téc- 

nica 127941$10 

Donativos 313 000$00 

Pessoal do quadro 23 341 855$20 
Festividades da empresa... 1 395 938$00 

Pessoal eventual ... ... ... 18 948 378$20 
Outras despesas e encar- 

Pessoal do tráfego 33 659 095$26 gos 768088$50 

75 949 328$66  

Remunerações adicionais: Nota 27 - Amortizações e reintegrações do exercício 

Horas extraordinárias 10 335 894$70 Estas compreendem as seguintes amortizações e reintegrações: 

Ajudas de custo .........2 632 470$80 Esc 

Abono para falhas 75500$00 De imobilizações corpóreas 

(ver nota 11) 53 042 380$30 

Subsídio de alimentação ... 580503$50 

De conservação plurienal 

Isenção de horário de tra- (ver nota 15) 578578$70 

balho .................. 168 000$00 
De outros custos plurienais 

Prémio de produtividade 3 640 010$00 (ver nota 16) 3 183753$00 

56 804 712$00 
17 432 379$00 

Encargos sobre remunerações Nota 28 -Prestações de serviços/Receitas suplementares/Outras 

(Previdência social) 11 380 329$96 
receitas 

Estas integram o seguinte: 

Seguro de acidentes de tra- 

balho e doenças profissionais.. 2 851 562$92 Prestações de serviços: 

Esc 

Esc 
Serviço de tráfego de mer- 

Despesas diversas com o pessoal cadorias ...............103 411390$08 

Vestuário ............ 89 126$30 Armazenagem .........42 165 820$08 
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Serviço de rebocadores 16 786 085$95 

Táfego de entrega ......14 070 047$42 

Acostagem ............13010550$06 

Utilização dos portos ... ...  9282 127$88 

Entrada e estacionamento 
nos portos ...............8 549 417$21 

Serviço de cábrea ......7 718 268$78 

Serviço de guindagem ... 7 218 202$04 

Estiva de bordo .........2 690 458$25 

Aluguer de apretechos ... 2 462 030$60 

Fornecimento de água ... 1 517 885$45 

Fornecimento de energia 
eléctrica ...............473 645$00 

Outros serviços .........3 437 675$68 232 793 640$48 

Receitas suplementares: 

Serviços extraordinário ... 17 704037$11 

Taxas diversas .........1580329$00  

Impressos ............958 089$43 
Aluguer de apretechos 229000$00 

Serviços de oficinas 122980$00 

Outras receitas suplemen- 
tares ..................662 745$93 21 257 181$47 

Outras receitas: 

Ocupação de terraplenos 1 393 630$00 
Receitas diversas 879734$13 2 273 364$13 

Total dos provei- 
tos correntes ... 256 324 150$08 

Nota 29— Impostos 

Embora estabelecido no artigo 12 do Decreto n5  58/82 de 19 de 
Junho e no artigo 30 dos Estatutos da Empresa que lei especial re-
gulamentará o regime de isenções fiscais da qual a Empresa benefi-
ciará, essa Lei não foi ainda promulgada. Contudo, segundo nota de 
22 de Julho de 1985 emanada do Camrada Ministro da Economia e 
Finanças, a Empresa goza do tratamento fiscal idêntico àquele que 
foi concedido a outras Empresas Públicas nos termos do Decreto-Lei 
n5  136/82 de 31 de Dezembro. O regime fiscal de que a Empresa be-
neficia expira em 31 de Agosto do 1987. 

Nota 30 -Eventos posteriores à data de balanço 

Em Janeiro de 1986 ficou concluído o porto de Palmeira na Ilha 
do Sal, cujo custo estimado é de cerca de 220 000 contos. Está em es-
tudo a forma de integração de tal obra, no património da Empresa. 

Em 3 de Abril de 1986, a empresa recebeu da Direcção-Geral de 
Finanças o Acordo de Empréstimo Subsidiário decorrente do finan-
ciamento concedido pela BADEA à RCV, no âmbito do Projecto do 
Porto da Praia. Tal acordo, ainda por assinar, define os termos e 
condições em que são emprestados à Empresa o capital utilizado no 
quadro do acordo de empréstimo, cujo valor global é de USD 10 
milhões. 

A directora Financeira, Maria Madalena Duarte Almeida. - O 
director-geral, Lucas Evangelista Santos. 

Documentos de prestação de contas para o exercício findo 
em 31 de Dezembro de 1986 

INTRODUÇÃO 

1. Estes documentes de prestação de contas para o exercício findo 
em 31 de Dezembro de 1986 resultam do entendimento decorrente 
da reunião havida em finais de Fevereiro de 1988 entre o GAE/ 
Finanças e a Empresa - de que tais documentos deveriam ser refor-
mulados a fim de permitir uma mais adequada leitura dos mesmos e 
a sua aprovação. 

O presente documento, contempla as alterações mais relevantes 
reportadas na informação n5  72/GAE/87 de 26 de Novembro de 1987. 

Quanto às alterações decorrentes da concordância dos calores 
patrimoniais da Empresa com os novos termos e condições do acordo 
referente ao BADEA, a Empresa submeteu à Tutela uma proposta - 
que se anexa -- solicitando que a aludida concordância seja concreti-
zada nas contas para o ano de 1987 tendo em consideração que até à 
presente data, não houve uma decisão definitiva. 

Para maior facilidade de leitura do presente documento, suma-
rizamos a seguir o seu conteúdo e, ficamos à inteira disposição para 
quaisquer esclarecimento julgados necessários. 

DESPACHO 

Assunto : Documentos de prestação de contas de 1985 e 1986 

Ao Camarada Secretário de Estado da Marinha Mercante 

Praia 

De acordo com o consenso obtido na reunião com os represen-
tantes do Ministério das Finanças, Drs. Atelano Fonseca e José A. 
Neves Martins, a ENAPOR deverá, nas contas de 1985 e 1986, 
<'estabelecer a concordância dos valores patrimoniais da empresa 
com os novos termos e condições do Acordo referente ao Badea agora 
acertados com a empresa e que irá ser assinado após aprovação su-
perior.. (In Relatório da Deslocação ao Mindelo nos dias 22, 23 e 24 
de Fevereiro do Gabinete de Apoio às Empresas). 

Posto que, até à presente data, não houve uma decisão definitiva 
quanto aos termos e condições do referido Acordo, o que vem atra-
sando a apresentação revista dos documentos de prestação de contas 
daqueles anos, 

Temos a honra de propôr ao Camarada: 

Que o serviço da dívida contabilizado em 1985 e 1986 de-
corrente do Acordo inicial, seja mantido. 

Que nas contas de 1987 se faça a concordância daqueles 
valores com os termos e condições que vierem a ser es-
tabelecidos. 

À consideração superior. 

Empresa Nacional de Administração dos Portos, em Mindelo, 7 
de Junho de 1988. - O director-geral, Lucas E. Santos. 

Análise Económico-financeira 

Análise económica 

Antes desta, convem salientar o seguinte: 

As despesas com salários de estiva de bordo bem como a fac-
turação a clientes das aludidas despesas, foram em 1985, evidencia-
das numa conto transitória de balanço a débito e a crédito respecti-
vamente. 

Este critério tinha como suporte o facto de no passado recente, a 
estiva de bordo ser da responsabilidade dos agentes dos armadores. 

Em 1986 o procedimento contabilístico acima referido foi abando-
nado por não permitir evidenciar de forma directa e separada, as des-
pesas e a correspondente transferência das mesmas para os clientes 
da empresa, para além de não respeitar o princípio do .'matching» en-
tre despesas e proveitos. 

Nesta conformidade, as despesas com salários de estiva de bordo e 
a respectiva facturação passou a ser evidenciada em despesas e pro-
veitos respectivamente. Esta alteração embora não produza quais-
quer efeitos em termos de resultados em relação ao procedimento an-
terior, posto que os valores são de sinais contrários e deverão ser do 
mesmo montante, origina uma modificação na estrutura de proveitos 
e custos e, consequentemente, nas percentagens entre estes e 
aqueles. Comparativamente ao ano anterior, o efeito do procedi-
mento contabilístico adoptado em 1986, origina um acrécimo nos pro-
veitos e despesas com o pessoal de 52 639 e 52 746 contos respectiva-
mente. 

Assim, a análise que se segue terá em conta o efeito acima refe-
rido. 
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A demonstração de resultados líquidos evidencia as alterações ocorridas nos 

seus componentes: 

Mapa comparativo da demonstração de resultados líquidos 

Valores em contos 

31/12/1986 31/12/1985 VARIAÇÃO 

% VALOR VALOR VALOR 

PROVEITOS CORRENTES 100 362 11+6 100 256 321+ 105 822 til 

CUSTOS OPERACIONAIS: 

Custo dos materiais consu 

midos 7 21+ 61+4 2 5 000 19 6114 393 
Fornecimentos e serv. de 

terceitos 10 36 41+7 16 39 495 (3 048) (8) 
Ixnp. indirectos - 1 660 - 876 784 89 
Despesas c/ o pessoal 51 183 1+35 1+3 110 530 72 905 66 
Outras despesas e encar- 

gos 1 3 1+73 1 2 605 868 33 
Amortizações e reintegra- 

ções 20 71 065 22 56 805 11+ 260 25 

Provisões do exercício 2 8 1+26 3 6 480 1 91+6 30 

TOTAL DOS CUSTOS OPERACIO- 

NAIS 91 329 150 87 221 791  107  359 48 

LUCRO OPERACIONAL 9 32 996 13 31+ 533 (1 537) (~) 

7 241 1+04 6 837 Despesas financeiras 1692 
Ganhos extraordinários 346 66 280 42 

Perdas de exercícios ante 

riores 579 13 215 (12 636) (96 

7 474 13 553 (6 079) (45) 

RESULTADOS LIQUIDOS 25 522 20 980 4 542 22 
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Da análise do mapa atrás referido cabe salientar o seguinte: 4. O acordo celebrado entre a AID e a Enapor determina que a 
relação entre os proveitos e os gastos de funcionamento não devem 
ser inferiores a 2,2. A Empresa regista em 1986 na aludida relação 1. Os proveitos correntes do exercício totalizaram 362 146 coo- um indicador de 1,45 (1985 1,61), estando portanto abaixo daquele tos, representando um acréscimo de 20,74% comparativamente ao que é estabelecido pelo acordo. 

ano anterior, depois de deduzido o valor referente a estiva de bordo 
(52 639 contos). Tal acréscimo é imputável ao aumento das tarifas 

Rácios económicos (cerca de 20%) verificado a partir de Setembro de 1986 e da carga 
1986 1985 manuseada em 8,65%. 

Os custos operacionais ascenderam a 329 150 contos, que de-
duzido ao valor de estiva de bordo (52 746 contos), traduz um au-
mento de 25% (54 613 contos) em relação ao ano anterior. Tal acrés-
cimo deve-se fundamentalmente às variações ocorridas nas contas de 
custos de materiais consumidos (19 644 contos - 393%), despesas c/o 
pessoal (20 159 contos - 18%) e amortizações e reintegrações (14 260 
contos - 25%). 

Comentando individualmente os aumentos verificados em cada 
uma das contas acima referidas, salienta-se o seguinte: 

- Custo dos materiais consumidos 

O aumento ocorrido nesta conta deve-se essencialmente ao 
facto de a área de inventários não estar, especialmente 
em relação a anos anteriores, totalmente saneada. 
Conforme referido na nota 21 dos documentos de pres-
tação de contas para o exercício findo em 31 de Dezem-
bro de 1985 -o custo das existências consumidas re-
presenta um valor estimado, dado que os inventários e 
respectivo custo de anos anteriores estavam subvalori-
zados -. Assim sendo, o valor de 1986 não é com-
parável com o de 1985. 

—Despesas com o pessoal 

O acréscimo ocorrido nesta, é essencialmente explicado com 
o aumento ocorrido nas remunerações do pessoal de es-
tiva (15%) e administrativo (17,5%) a partir de Janeiro 
e Abril de 1986 respectivamente. 

- Amortizações e reintegrações 

O incremento das reintegrações, deve-se às aquisições de 
bens do imobilizado corpóreo e à transferência da pro-
priedade do porto de Palmeira para a Empresa (ver 
mapa de origem e aplicação de fundos e nota 2(4)) e ás 
amortizações decorrentes da conservação plurianuais. 

O lucro operacional foi de 32 996 contos (1985 34 533 con-
tos), sendo a margem bruta de 9% (1985 13%). 

O decréscimo na margem bruta deve-se essencialmente aos se-
guintes factores: 

Aumento dos custos operacionais em termos percentuais 
(25%) maior que o crescimento dos proveitos correntes 
(20,74%)c, 

O procedimento contabilístico adoptado em 1986 com a 
estiva de bordo, afectou negativamente a margem 
bruta em cerca de 2%, posto que o valor contabilizado 
como custo, representa em relação ao total dos custos 
operacionais um valor percentualmente maior do que o 
correspondente valor incluido em proveitos correntes. 

O resultado líquido traduziu-se num lucro de 25 522 contos (1985 
lucro de 20 980 contos). Não tomando em consideração na presente 
análise e por razões óbvias o valor contabilizado em 1985 como per-
das de exercícios anteriores (13 215 contos), apenas as despesas fi-
nanceiras merecem referência. Estas aumentaram 1692% (6 837 
contos) em comparação com o exercício precedente. Tal aumento é es-
sencialmente imputável aos juros decorrentes dos desembolsos efec-
tuados pelo BADEA na parte respeitante aos equipamentos e sobres-
salentes fornecidos ao abrigo do .'Contrato c= pela Meridien Trade 
Corporation, no âmbito do projecto do porto da Praia. 

Res. liq. dep. impostos 

1 Reint. cap. próprio x 100 3,4% 4,1% 

Cap. Próprio 

Lucro operacional 

2 Rent. activo total = X 100 3,12%4,4% 

Activo total 

Lucro operacional 

3 Rent. das vendas = x100 9% 13% 

Proveitos correntes 

A rentabilidade do capital próprio (rácio 1) sofreu uma ligeira 
redução, fruto da diminuição verificada na margem bruta e do au-
mento (217 232 contos) que o capital próprio registou na conta de fi-
nanciamento básico como resultado da obra do porto de Palmeira. 

A rentabilidade do activo total (rácio 2) sofreu um acentuada 
redução pelas razões que determinaram a redução da margem bruta, 
acrescidas do aumento do activo circulante e das imobilizações, em 
especial, o porto de Palmeira. 

A rentabilidade das vendas (rácio 3) revela um decréscimo na 
margem bruta de 13% para 9%. Este facto conforme anteriormente 
referido, origina que os indicadores dos restantes rácios de rentabil-
dade apresentem uma redução. A diminuição da rentabilidade das 
vendas deve-se essencialmente aos factores (i) e (ii) referidos no 
ponto 3 sobre a análise económica. 

Análise financeira 

Representação gráfica dos balanços 

1986 1985 

Activo pass. e situ. líq. Activo pass. e situ. líq. 

Activo fixo Capitais próprios Activo fixo Capitais próprios 

74,42% 73,65% 66,5% 66,2% 

Activo Exigível a longo Activo Exigível a longo 

circulante prazo 17,83% circulante prazo 17,83% 

34,9%  

Exig. a c. prazo Exig. a c. prazo 

8,52% 8,4% 

Rácios financeiros 

1986 1985 

Disponibilidades 

1 Liq. imediata = 0,88 0,99 

Div. a curto prazo 
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1986 1985 

Activo circul. exist. 

2 Liq. reduzida = 2,7 3,48 

Div. a curto prazo 

Activo circulante 

3 Liq. geral = 3 3,98 

Div. a curto prazo 

Capital próprio 

4 Auton. financeira = 4,14 2,4 

Div. a mil prazo 

Capital próprio 

5 Solvabilid. total = 2,41 1,84 

Passivo total 

Cap. permanente 

6 Cob. do imobiliz. = 1,22 1,4 

Imob. total 

Cap. permanente 

7 Cob. imob. + exist. = 1,18 1,31 

Im. tot. + exist. 

Clientes 

8 Praz. méd. de cob. = x 12 5,3 5,5 

(Meses) Prov. correntes 

A «Representação gráfica dos balanços> revela que a situação 

económico-financeira, não sofreu alteração significativa na proporção 

entre os componentes da sua estrutura, quando comparada com a do 

ano precedente. A estabilidade da empresa apresenta-se equilibrada. 

O capital permanente cobre de forma apreciável o activo fixo e uma 

parte substancial do activo circulante. 

Os rácios de liquidez (1 a 3) demonstram que a Empresa ainda 

possui uma razoável capacidade para a satisfação das suas responsa-

bilidades. Contudo, constata-se que a referida capacidade sofreu 

uma redução comparativamente aos valores do ano anterior e é ex-

plicada pelo aumento dr.s dividas a curto prazo, com especial re-

levância para os juros vencidos a pagar à SEF decorrentes dos acor-

dos subsidiários no âmbito do projecto do porto da Praia no 

montante de 58 363 contos (1985 24 993 contos) e pela insignifi-

cante melhoria do prazo médio de cobranças. 

A autonomia financeira (rácio 4) aumentou consideravelmente 

quando comparada com o ano precedente e é justificada pelo au-

mento do capital próprio, particularmente na conta de financiamento 

básico, que regista um acréscimo de 220 000 contos como contrapar-

tida do custo do porto de Palmeira. 

A solvabilidade total (rácio 5) apresenta-se elevada e o acréscimo 

registado no presente exercício, explica-se pela mesma razão que a 

apresentada para a autonomia financeira. 

A cobertura do imobilizado e imobilizado mais existências (rácioB 

6 e 7) apresenta valores satisfatórios, demonstrando em ambos os ca-

sos que o capital fixo e existências foram totalmente financiados com 

capitais permanentes. 

O prazo médio de cobranças regista uma melhoria insignificante 

comparativamente ao ano precedente. O número de meses de crédito 

concedido é muito elevado, sendo explicado pela morosidade que o 

sector empresarial do Estado revela na liquidação das suas dividas. 

Conclusão 

Do ponto de vista estático a Empresa goza de boa situação 

económico-finaceira. No entanto, se se situar a análise em termos 

dinâmicos, concluir-se-á que a presente situação irá sofrer a partir de 

1987 uma significativa modificação como resultado dos elevados cus-

tos e responsabilidades que o projecto do porto da Praia originará. 

As diversas rentabilidades sofrerão uma redução apreciável. A 

rentabilidade do capital próprio já bastante baixa em 1986 deverá 

apresentar um valor negativo, posto que se prevê um prejuízo em 

1987 resultante do acréscimo das reintegrações (porto da Praia) e 

das despesas finaceiras decorrentes dos acordos subsidiários no 

âmbito do projecto do porto da Praia. 

A rentabilidade das vendas embora se preveja positiva, deverá 

situar-se entre 2% a 4% considerando-se um eventual aumento das 

tarifas da ordem de 20%. 

A manutenção do actual prazo médio de cobranças bem como das 

obrigações estabelecidas nos acordos de crédito, permite concluir que 

em 1987 a liquidez da Empresa atingirá o ponto de ruptura, tendo 

em conta o substancial aumento do passivo a curto prazo. 

Este acréscimo é na sua maior parte imputável aos juros e capital 

a pagar à SEF no âmbito dos acordos subsidiários, cujo montante glo-

bal referente a 1987 se estima em cerca de 125 000 contos. 

Os capitais permanentes cobrirão de forma satisfatória o mon-

tante do capital fixo. Contudo, o período de duração dos referidos 

capitais será acentuadamente desequilibrado. Enquanto que o capi-

tal fixo terá um período de vida útil médio estimado em cerca de 

trinta e três anos, o capital alheio a longo prazo decorrente dos acor-

dos subsidiários - BAIDEA e AID - terá de ser reembolsado em dez e 

dezoito anos respectivamente, gozando o último de um período de di-

ferimento de sete anos. Tal desequilíbrio afectará a rentabilidade dos 

capitais próprios, como resultado da magnitude dos encargos finan-

ceiros. 

A manutenção do actual prazo médio de cobranças, da política 

tarifária e dos termos e condições dos acordos subsidiários, não per-

mitem à Empresa gerar as disponibilidades necessárias à satisfação 

das suas responsabilidades. O cumprimento destas, apenas poderá 

ser realizado à custa de subsídios a fundo perdido. 
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50 SUPLEMENTO AO BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N2  52-29 DE DEZEMBRO DE 1990 

DEMONSTRAÇÃO DOS 

C6dl8o Ordoçõer em compras 
da conta 

Existências iniciais: Notas - 

32 Mercadorias 

36 Malérias-prinsas, iubsidriase de cooiou . - 35. .8.2 . 8oi$60. 

37 Embalagens comncrclalsreiornácel, - 

_35 827 801$60 

31/61 Compras: 

311-317318 Mercadorias 

ou 611-617-61 
3123113183 

ou 612-6176181 

Marérnas.peimam,subs,diár,assdooiiio:o - .1 378. 715*90 - . 
1+2 901490 16 335.811$00  

313.317-318 imbalateos comerei— rciomnavclç 

16 378 715$90 142 90 19  16 335 BuSCO ei 61 
38 Regularização de existências: 

382 Mercadorias. . . 

386 Matérias-primas. siihsidi cisc dccon,:ioi 20 - 
1 300. 000.1.0.0.  

387 Embalagens comercizc,retomnícois.  

Existências finais: 
1 300 000$00 

 

32 Mercadorias - 

36 Maicriasprimai, sobodei, ia,c deconsiiomo - -
(28 82e 0143$3c7) 

37 Embalage os cornerclul, se 

(28 820 0143$30 
61 Custo das existências, vendida, e consumidas: 

611 Mercado rias ............. - - - - 

612 Matérias.primas. ,rsbsididrias ode cc riu 00 - - 284 643 . 569$30 

613 Embalagene comcrci,rs rctorndsnis - -- . 284 6843  569$30 

62 Subcontratos ................ . . 

63 Fornecimentos e serviços de terceiros - 
21 

- - 
36 8+147 398$19 

641 Impostos —  Indirectos - 
22 16930430 38107 228*149 62 750 797*79 

642 Impostos - Directos 

65 Despesas com opessoal 
23 183 1434 594*814 

66 Despesas financeiras 214 7 241 362$30 

67 Outras despesas eencargos 25 _75951 198+ 149 351*88+ 

68 Amortizações e reintegrações do exercício - 
26 71 065 399130 

69 Provisões do exercício 9 ..........8 8426 31453( 79 8+91 7160  273  68+1  065$4 

536 591 863$23 
(A) . 

82 Perda, extraordinárias do exercício 1 697 629$11 

83 Perdas de exercícios anteriores 2 008 669$60 - 
3 706 298171 

88 Provisões para impostos sobre os lucros . - 

Resultados líquidos - - 521 6801391 _25 

365 619 842$33 

As notas 1 a 29 formam parte integrante dos Resultados correotes cio Exercício : (8-A) lucro: 25 758+ 539$89 
mapas financeiros 



SUPLEMENTO AO «BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N2  52-29 DE DEZEMBRO DE 1990 51 

RESULTADOS LÍQUIDOS 
EXERCÍCIO DE 19.86... 

Código Deduções tisi vendas 
d conta  

li Vendas de mercadorias e produtos: Not.& 
1,1 M essd......................... 

712 Piodurtis acabados c sentiacabados 

713 Subprodu los. dcsperil (cios, reli duos- r 1 upOs ...... 

714 l.mhaljgens comerciais retornam is 

72 Prestações de serviços 27  327 387 352$5] 327 387 352$51 327 387 352$51 

73 Trabalhos para a própria empresa 

Variação de produtos 

Existências finais: 

33 

34 

Produtos .isjlijilos eselillas .ili.islsis - .. 

li1iriii 1iiio. dCspsiilliiss tesii Iiiiiseisiuiii. 

33 í'rsidu tese irabjllios CiO 'uivo _____________ 

Regularização de existências: 

383 Prsioulsis  

384 Subpssisl luis, desperilieuiss.  

E uistãncias iniciais: 

33 l'0sd sis jejbadosesclltlas;uli.uul is 

34 iruultprsisluists. desperul is iiis. senil uuussere 1118...... 

35 l»rusdulosc ir.ulialluo, cor curso - - ___________ 

Aumento/redução dos produtos: 

lutos .iC,iltld  

Suulr 1°  lotos, 1 sslts'tIuieis es sI, i,5'sts' lotos 

74 Subsídios destinados à exploração 

75 Receitas suplementares 27 3,522 323$91 31 522 323$91 31 522 323$91 

358 909 676$.2 
76 Receitas financeiras correntes 

77 Receitas de aplicações financeiras 

78 Outras receitas 27 , 3 236 .726170.  

79 Utilização de provisões 236 726$70 , _3 _____,,__ 

362 16 403112 
541 

82 Ganhos extraordinários do exercício , , 2 ok. 009$70 

83 Ganhos de exercícios anteriores . 
1 429 429$51 3 1+73 I+39$21 

365 619 842$3 



CI) 

I(j ENAPOR, E.P. 
- It 

EXERCIdO DE 1986 
TïMrN'STACiO DOS RESULTADOS EXTRAORDINLRIOS DO EXERCICIO 

Conta 

Multas e outras penalidades 

Conta 

Sinistros 588 333$40 
82 72 82 1 

legais 10 700$00 82 96 Diferenças de câmbio favorá 
2 86 Diferenças de câmbio desfa- veia 518 500$30 

voráveis 1 184 415$61 

82 98 Participação da Empa na comi 
2 88 Donativos e quotizações não truçAo do recinto da feira 

obrigatórias 478 985$00 de exposições 906 396$50 

2 89 Perdas extraordinárias não 82 99 Ganhos extraordinários não 

especificadas 23 528$50 especificados 30 779$50 

Resultado extraordinário  do 
exercício 346 380$59 

2 044 009$70 2 044 009$70 

As notas 1 a 29 formam par- 

te integrante dos mapas 

financeiros 



ENAPOP, .P. EXEPCC1O DE 1986 

I)EMONSTRACÃO DOS RESULTADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

Conta 

Outras perdas imputáveis a exer 

Conta 

Outros ganhos imputáveis a e— 83.8 83.9 
cicies anteriores; xerCícios anteriores: 

- AnulaçAo de diversas facturas Correcção do valor de material 
emitidas em 1985 1 106 289$00 de economato de anos anterio 

- Seguro referente a cábrea e res (ver nota 19) 1 300 000$00 

rebocador Cabo Verde 50 925$00 Outros ganhos 129 429151 1 429 429$51 

- Medicamentos 86 952$40 

- Comunicações 52 122$10 

- Água 17 286$00 

— Materiais diversos consumidos 

em anos anteriores 536 932$00 

- Outras perdas 158 163$10 2 008 669$60 

- Resultados de exercícios ante- 

riores (579 240$0) 

1 429 429551 1 1+29 429551 

As notas 1 a 29  formas parte in- 

tegrante doa mapas financeiros 

________________---- --.-.---------------------------------------- 



EIAPOR, E.P. 
Exercício de 1986 

Mapa de origem e aplicação de fundos 

Origem dos fundos 
Aplicação de fundos 

Internas: Movimentos financeiros a médio e 

Resultados líquidos 25 521 680$39 longo prazo: 

Amortizações e reintegrações do Emp. do Estado e out.ent.pública 13 708 004$30 

exercício 71 065 399$30 

Variação das provisões 8 426 314$30 105 013 393$99 
Investimentos. 

Aquisição de imobilizações: 

Externas: 
Edifícios e outras çonatruções 221 567 071+$70 

Aumentos da situação líquida: 
Equipamentos básicos e outras 

Aumentos de capital e presta- 
máquinas e instalações 40 849 272$10 

ções suplementares: 
Ferramentas e utensílios 372 051$10 

Financiamento básico 217 232 000$00 Material de carga e transporte 804 058$8C 

Movimentos financeiros a médio 
Equipamento administrativo e 

e longo prazo: 
social 2 409 88154 

Em. do Estado k outras en- 
Imobilizações em curso 7 280 470$3 

tidas rúblicas - PPP 20 912 510$00 Imobilizações em trânsito 990 997$6i 

Desinvestimentos: 
Capitalização de juros de fi - 

Correcção do custo de bens do 
nanciamentos 39 874 370$0 

activo imobilizado corpóreo 

Redução dos fundos circulantes 

18$10 

7 996 132$21 

Conservação plurienal 

Outros custos plurienais 

2 537 720$0 
 

20 760 154$0 337 446050$00 

351 154 054$30 351 154 051+530 

As notas 1 a 29 formam parte inte 

grante dos mapas financeiros 



ENAPOR, E.P. EXERCÍCIO DE 1986 

Variação doa elementos dos fundos circulantes 

Activas Passivas  

1 - Aumentos de créditos a curto 1 - Diminuiçes das existëncias: 

prazo: Matérias primas subsidiriai 

Clientes c/ gerais 21 499 880$90 e de Consumo 7 007 758$30 
Fornecedores c/c 112 371450 

Sector público estatal 1 026 88851+0 22 639 143$80 2 - Redução de créditos a curto 

prazo: 

2 - Reduçio de débitos a curto Outros empréstimos concedi- 

prazo: doe 3 779 797$00 

Adiantamentos de clientes 961 496$00 Outros devedores 9 675 985$69 13 1455 782$69 

Fornecedores c/ gerais 7 411 3614$02 

Enp.cb Estado eout.ert. públicas 5 000 000$00 13 372 860$02 3 - Aumento dos débitos a Curto 

prazo: 

3 - Aumentos de disponibilidades: Sector público estatal 1 669 068$21 

Caixa 662 807$72 Outros credores c/ gerais 35 377  679$63  37 046 71+75814 

Depósitos à ordem 12 983 629$08 13 646 436$80 

1+ - Redução de despesa. antecipa- 

14 - ReduçAo dos fundos circulantes 7 996 132$21 das 144 2814$00 

57 654 572583 57 654 572383 

As notas 1 a 29 formam parte inte 

grante dos mapas financeiros 



Mapa das alterações aos Documentos de Prestação de Contas (original) 

para o exercício findo em 31 de Dezembro de 1986 
OR (Cã) 

BALANÇO   
 DE(ONSTPACAO 5T7SULTA00S jTQUIDOS  

ACTIVO PASSIVO SI. LÍQUIDA esultado. li- 

DESCRIÇÃO  Despesas finas Amort.e reint. Prest. de servi- Outros receitas 
quídos e cor-
recç&ez c/efe mobilizações coi Imobilizações Custos plurie- Âmort.e reint. a- Emp. do Estado-Financiamento bL- 

p6reaz em curso nata cum. PPP sico - ceiras 
66 

do exerc. 
68 

çoo 
72 78 tos nota 

42 44 47.2 48 23 51 

Saldos sujeitos sujeitos a alteração, e- 

videnciados na versão original 

DPC 1986 dos 1 020 751 946 87 328 398$99 - (337 689 329550) (174 875 300$01) (431 924 403$50) 6 911 389$30 63 729 615530  (271 748 245$31) (55 875 833592) (33 187 +37539) 
- 

Correcções aos saldos de abertu- 

ra (ver alterações à 25 Versão 

doo D?C de 1985) (724 3895O3 12 735 010$00 (15 194 374500) 

1 - Contabilização das responsa 

bilidades decorrentes da As- 

sistência Técnica Cl, incor• 

rid5 em 1986 18 027 194$00 (18 027 194$00) 

2 - Trans ferência doa juros com 

Assistência Técnica Cl, ir+- 

doidos em Obras em Curso, 

para Custos plurienaia (2 732 960$00 2 732 960$00 

3 - Amortização directa dos cus- 

tos plurienais com Assistên- 

cia Técnica Cl (7 335 784$00) 7 335 784300 7 335 784500 

4 - Transferência para Despesas 

financeiras doa juros calcu- 

lados em 1986, decorrentes 

dos desembolsos com audito- 

ria externa incorridos em 

1984 e 1985, indevidamente 

considerados como obras em 

curso (329 973$00) 329 973500 1 329 975500 

- Estorno do valor do custo do 

Porto de Palmeira (220 000 COOSOO) 220 COO (52)500 

6 - Contabilização do custa cor- 

recto do Porto de Palmeira 217 232 000$00 (2)7 232 (090500) 

26 159 80500()37 689 329350) (208 096 868500) (429 136 403550 7 241 362530 1 71 065 399330 (274 748 2423 1) (55 675 833599)K 25 521 680539) 
A transportar 11 017 983 909546 83 076$99 541 

01 

r:J3 

- 

co 



Mapa dus alterações aos Documentos de Prestaçâo de Contas (original) 

para o exercício findo em 31 de Dezembro de 1986 

BALANÇO 
0N5TRAÇ7O DE AF.AULTDECS LIUIDO3  

11.1  

ACTIVO PASSIVO AlT. LIQUIDA 
DESCRIÇÃO 

Despesas finas Amcrt. e reint Prest. de servi- Outras recei - 
Resultadas li 

quidoa a Cor- 
Imobi1iz.açõee cor Imobilizações Custos plurie- Amort. e rejot. Emp. do Estado - 'inanciamento bá- 

póreas em curso nais acuimul. PPP sico ceiras do exerc. ços tos recç8.& c/ C- 
42 44 47.2 48 23 51 66 68 72 78 feitos neet& conta 

Transporte 1 017 983 909i146 83 981 076S) 26 159 380$00 (337 689 329550) (208 096 868500) (429 136 403$50) 7 241 362$30 71 065 399530  (274 748 245$31) (55 875 833S 9M25 521 680$39) 

7 - Rec1assiÍicaç.o da reintegra - 

ção acumulada do Porto de Pai- 

meira,de Terrenos e recursos 

naturais para Edifícios e ou- 

tras construções 

48.1 4 400 colsco 

48.2 ('4 400 010$00) 

8 - ReclassificaçSo de valor inda 

vidanente considerado em Terre 

nos e recursos naturais em vez 

de &iifjcjos e outras constru- 

ções 

42.2 - Edifícios e outras 

construções 5 942$00 
42.1 - Terrenos e recursos 

naturais (5 942$00) 

E - Declassificação do valor de es 

tiva de bordo da conta 78 para 
72 

(52 639 107520) 52 639 107$20 

Saldos - depois dasa]terões- em 31J2.% 1 017 983 909$4( 83 541 076$90 26 159 580$00 Ç537 689 329$50) (208096868$00 (429 136 403550) 7 211 562$30 7]. 065 3(953 (327 2.Z5525512 3336 726s70) (25 521 G8) 

17I 
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Notas às contas para o exercício findo em 31 de Dezembro de 

1986. 

Nota 1 - Filiação e actividade principal 

A ENAPOR foi criada em 1 de Setembro de 1982 como empresa 

pública, goza de personalidade jurídica de direito público, de autono-

mia administrativa financeira e patrimonial, funcionando sob a tu-

tela do Ministro dos Transportes Comércio e Turismo, pertencendo a 

totalidade do capital à República de Cabo Verde, conforme Decrete 

ng 58/82 de 19 de Junho. 

A Empresa tem por objecto principal a administração e ex-

ploração dos portos do país. 

Nota 2-Princípios  contabilísticos seguidos na preparação das 

contas 

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas de 

acordo com o Plano Nacional de Contabilidade instituido pelo De-

creto n9  4/84 de 30 de Janeiro. 

A única excepção diz respeito ao princípio utilizado nas 

transacções em moeda estrangeira, explanado no ponto (7) da pre-

sente nota. 

Provisão para créditos de cobrança duvidosa 

Esta é constituida de acordo com critérios comerciais de modo a 

que o saldo de clientes e outros devedores represente, no final de 

cada ano, o seu valor estimado de realização. 

Existências 

Estas são anualmente determinadas com base em inventariações 

físicas, reportadas a 31 de Dezembro. 

Os critérios de valorimetria utilizados são como se indicam 

As existências em armazéns estão valorizadas uma parte, ao 

custo da última aquisição (preço de factura, frete, seguro e encargos 

com o desembaraço alfandegário). Outra parte foi estimada, dado 

não serem conhecidos os correspondentes custos unitários. Alguns it-

ens não foram valorizados por total ausência de informação, corres-

pondendo a sua maioria artigos obsoletos ou de rotação lenta. 

As existências em trânsito estão valorizadas ao preço de factura. 

Provisão para depreciação de existências 

A provisão é calculada aplicando uma taxa de 10% sobre o valor 

das existências em armazém, sendo o seu montante líquido mais 

baixo que o valor realizável estimado. 

Neste exercício, embora o valor das existências tenham dimi-

nuido, a respectiva provisão não sofreu alteração, atendendo não ser 

siginificativo o valor a ajustar e por se tratar de uma área não total-

mente saneada. 

Imobilizações corpóreas e reintegrações 

As imobilizações estão contabilizadas ao custo. As reintegrações 

são calculadas utilizando o método das quotas constantes com base 

em taxas de reintegração determinadas em função da vida útil esti-

mada dos bens, as quais abaixo se discriminam:  

Terrenos e recursos naturais 2% a 25% 

Edifícios e outras construções 2% a 16,66% 

Equipamentos básicos e out. máquinas 

e instalações 4% a 25% 

Ferramentas e utensílios 5% a 25% 

Material de carga e transporte 10% a 25% 

Equip. administr. e social e mob. div. 8,33% a 50% 

As taxas de reintegração anteriores a 1985 foram determinadas 

com base num trabalho desenvolvido pela auditoria externa, tendo 

em consideração o período de vida útil estimado para cada item do 

imobilizado existente à data de 31 de Dezembro de 1984. 

As taxas de reintegração utilizadas para os bons de imobilizado 

adquiridos após 1984, foram regulamentadas na Portaria 3/84 de Ja-

neiro. 

A contrapartida do custo do porto de Palmeira (217 232 contos) 

foi registada em financiamento básico. A taxa de reintegração consid-

erada foi de 2% ao ano, representado um período de vida útil de 50 

anos. 

Conservação plurienal. 

A conservação plurienal está apresentada líquida das respectivas 

reintegrações directas, calculadas com base na vida útil esperada 

para cada conservação realizada (ver nota 14). 

Custos plurienais 

Estes estão apresentados líquidos das respectivas amortizações 

directas, cuja taxa é de 20% ao ano (ver também nota 2(8)).. 

Transacções em moeda estrangeira 

As transacções em moeda estrangeira são convertidas em Esc. 

Caboverdianos a câmbios prelacentes na data da transacção. No fim 

do exercício os valores a receber e a pagar em moeda estrangeira são 

convertidos a taxas de câmbios oficiais em vigorem 31 de Dezembro. 

As diferenças cambiais realizadas e não realizadas são contabiliza-

das no ano em que se verifica a sua ocorrência em conformidade com 

princípios contabilísticos internacionalmente aceites. 

Capital e juros decorrentes dos acordos de empréstimo 

subsidiários 

A política contabilística seguida é como se indica 



AID 

Categoria de. desembolses 

A 
Obras de engenharia 

A.B civil 

D - Supervisão 

Cl - Assistência técnica 

Formação, funcionamen-

to portuário e sua 

ges t o 

Formaço e serviços téc 

nicos de contabiljda 

de e organização admi 

nistrativa 

Auditoria externa 

Capital desembolsado 

A debitar em imobilizações cor-

póreas por coptrapartida de 

débitos a curto, médio e lon-

prazo a partir da data de trens 

ferência do porto para a Em-

presa. 

debitado em custos plurienais 

a partir da data da sua ocor 

rência por contrapartida de 

débitos a médio e longo pra-

zo. 

debitado em resultados por con 

trapartida de débitos a médio 

e lago prazo 

Juros 

debitados em obras em curso per 

conttapartida de juros a pagar 

SEF, até a transferência do 

porto para a Empresa. Os juros 

posteriores à data de transfe - 

rência serão debitados em resul 

tados. 

debitados em custos plurienais 

até ao terainús doa respecti -

vos contratos de assistência 

técnica. Os juros posteriores 

serão debitados em resultados. 

debitados es resultados por cor 

trapartida de juros a pagar é 

SEF 

Acordos d Ercrrestio 

Subsidiários decorren 

tes das seguintes fon 

tes de financiamento 

ÀID 

BADEA 

BADEA 

BADEA C - Equipamento e sobressalen debitado em imobilizações cor- 

tes portas e existências por con- 
Ides 

trapartida de débitos a médio 

longo prazo 

NOTA: 

- Os juros contabilizados em obras es curso sero transferidos para as respotivas cóntan do imobilizado corp6reo, no 
ano em que se verificar a tranafer$ncja do porto para a Empresa. 

- Os débitos a curto, médio e longo prazo sero classificados consoante 98 datas de vencimento do capital financiado. 
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Nota 3 - Clientes, clgerais 
Estes integram o seguinte: 

Clientes c/c 141 919 945$20 
Clientes do cobrança du- 

vidosa ..................1618580$10 
Clientes pendentes de 

identificação e/ou regulariza- 
ção .....................18 684 572$21 

Nota 4 - Fornecedores, c/c 
Estes compreendem os seguintes saldos: 

DIZ 
Fornecedores nacionais ... 113 135$50 
Fornecedores estrangeiros. 69 121$50 

182257$00 
Nota 5— Outros empréstimos concedidos 
(saldos devedores) 
Esta conta diz respeito a empréstimos do pessoal: 
Nota 6 - Sector público estatal 
Esta conta integra os seguintes saldos: 

Esc. 
DIZ CR 

Imposto profissional 300$00 1 259 745$43 
Imposto de selo .........1057883$40 174865$10 
Compensação para aposen- 

tação .................. 62 042$70 649$40 
Assistência médica fora 

do país .................. 308$60 32993$50 
Compensação de sobrevi- 

vência .................. 1614$30 51701$20 
Imposto de desenvolvi- 

mento local ............... 14 744$00 15795$60 
Secretariado administra- 

tivo 2500$00 
Caixa económica postal 19910$00 
Previdência social 256666$30 2 103 997$42 
Seguro de acidentes de tra- 

balho 451661$36 
Tribunal 56752$45 
Assistência na tuberculose. 239$80 118$50 

1393799$10 4 171689$96 
Nota 7 - Outros devedores/outros credores, gerais 
Estes compreendem os seguintes saldos: 

Esc. 
D  CR 

Remunerações a pagar 373$71 960865$20 
Sindicatos ............ 137 042$90 
Consultores assessores e 

intermediários 675$00 199711$70 

Devedores e credores p/ 

554080$60 

5 551 683$40 3862973$10 
109390$00 161448$20 

5 255 402$70 9933$50 

2 275 334$40 69804$30 
1 352 100$00 250$00 

(A1b e BADEA) (1) 58 362 740$30 
Outros 111388$00 141814$32 

14656 347$21 64 460 664$32 
(1) Esta conta regista em 1986, os seguintes movimentos: 

Juros decor- 
rentes dos de- 
sembolsos efe- Saldo em Resnsabili- Saldo em 
ch-iados por: 111186 dade do exerc Pagamentos 31112/86 
AU) 24 992 779$00 29 229 071$00 15 915 918$70 38 305 931$30 
BADEA - 20 056 809$00 - 20 056 809$00 

24 992 779$00 49285880$00 15 915 918$70 58362740$30 
A contrapartida da responsabilidade com os juros contabilizada 

no exercício, está evidenciada nas seguintes contas: 
—Esc. 

Obras em corso (ver nota 12) ............ 39 874 370$00 
Outros custos plurienais (ver nota 15) 2 732 960$00 
Despesas financeiras (ver nota 23) 6 678 550$00 

4i Zb ,aUUO 

Nota 8—Matérias primas, subsidiárias e de consumo 
Esta conta integra o seguinte: 

—Esc.--- 
Material de consumo (sobressalentes e ou- 

tros) .............................. 24 452 223$70 
Material de economato ............... 3 077 477$10 
Material de consumo em trânsito (sobressa- 

lentes e outros) ..................... 1 290 342$50 

28 820 043$30 
Nota 9 - Provisões 
Estas apresentam em cada uma das respectivas contas os se- 

guintes movimentos: 
Valores em Esc. 

cobranças e pagamentos dife- 
ridos 

Entidades e organismos es- 
tatais 

Empresas publicas ...... 
Empresas dou entidades- 

privadas 
162 223 097$51 Adiantamentos para despe- 

sas diversas............... 
Cauções e garantia'; ...... 

CR Juros a pagar à SEF resul- 
10 784 514$80 tantes do capital desembol- 

2 422 924$90 sado no âmbito dos acordos 
13 207 439$70 subsidiários decorrentes dos 

respectivos acordod de crédito 

Descrição 
Saldo em 

1/1/86 
Reforço 

Saldo em 

31/12/86 

Provisões p/  cobranças duvi 

dosas: 

Clientes c/c 12 222 135110 f 056 538350 16 278 673160 

Clientes de cobrança du 

vidosa 1 618 580110 - 1 618 580$10 

13 840 715$20 k 06 538350_  17.897 253170 

Outros devedores 604 474$50 1 369 775$80 1 974 250$30 

Total das prov. p1 cobran- 

ças duvidosas 14 445 189$70 8 426314130 22 871 5011$00 

Provisão p1 depreciação de 

existências 3 235 665$00 - 3 235 665$00 

Total das provisões 17 680 854$70 8 426 314330 26 107 169$00 



Nota 10 - Imobilizações corpóreas 

Estas evidenciam em cada uma das respectivas contas 

os seguintes movimentos: 

Custo  

Saldo em 1/1/86 Aquisições 
Construção do poi 

- 

de Palmeira 

Transf. de o 

brasem cur- 

Transf. de i 
sob em tr 

sito - 

Correcções 

DR (CR) 

Saldo es 

31/12/86 

Conta Descrição 

1+2.1 Terrenos e recursos naturais 375 086 851$10 375 o86  851io 

42.2 Edifícios e outras construções 51 883 257500 13 250$00 217 232 000$00 1+ 321 824$70 273 450 331$70 

1+2.3 Equip. básicos e outras maq. e ins- 

talações 63 010 21+1520 40 8149 272$10 974 057$1+0 101+ 833 570570 

42.4 Ferramentas e utensílios 43 283 276$76 372 051$10 1 261 345$10 44 916 672596 

42.5 Material de carga e transporte 201+ 692 171210 801+ 058$80 3 906 509$00 (18$10) 209 1+02 720$80 

1+2.6 Equi. adm. e social e sob, diverso 7 883 880$80 2 409 881$40 10 293 762$20 

745 839 677$96 +k 448513$40 1  217 232 000S001 4 321 824$70 6 141 _ 911$501  (18$10) 1  1 017 983 909$46 



Nota 11 - Reintegrações acumuladas 

Estas evidenciam em cada uma das respectivas contas 

os seguintes movimentos: 

Reintegrações  

Reintegrações Saldo em Conta Descrição 
Saldo em 1/1/86 do 

31/12/86 
exercício 

1+8.1 Terrenos e recursos naturais i'+i 851 1+81400 8 926 170$00 150 777 54$00 

1+8.2 Edifícios e outras construções 11+ 81+5 1+95$00 6 175 337$00 21 020 832$00 

48.3 Equip. básicos e outras maq. e ins- 

talações 32 792 605$80 9 277 011520 1+2 069 617100 

1+8.4 Ferramentas e utensílios 17 155 669$50 8 543 94450 25 699 614$OO 

1+8.5 Material de carga e transporte 65 808 532$00 27 616 811400 93 1+25 346$00 

1+8e6 Aquip. adm. e social e mob. diverso 2 789 089$00 1 907 177$50 1, 696 266$50 

275 21+2  875$30 1 62 1+1+6 454$201 337 689 329$50 
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Nota 12 - Obras em curso Imobilização em trânsito: 

Esta conta integra o seguinte: Autocarro Mercedes (porto 
da Praia) ...............3 663 148$60 

Esc. Antena de rádio 59627$00 
(1) Trabalhos em curso: Máquinas de cintar 231872$00 

Cobertura metálica para ar- 
Máq. e moinho para café 129716$50  
Máquina de escrever 180939$70 

mazém ..................2 540 239$70 Contentores de lixo 62112$80 
Lancha «Pérola do Oceano' 4611813$40 Ferramentas diversas ... 15594$00 4 343 010$60 
Vedação de terrapleno 71243$10 

Obras no cais de Ponta do Capitais de juros de financiamento: 

Sol ..................... 367 841$00 Decorrentes dos desembolses efectuados pela AID: 

Navio '.Ilha do Maio', 7 339178$00 Saldo em 111186 .........2t 012 804$00 

Construção de botes 158766$50 Movimento do ano 26 063 374$00 

Confecção de jangada 22500$00 
50 076 178$00 

Confecção de secretárias 36696$00 
Decorrentes dos desembolses efectuados pela BADEA: 

Mobiliário diverso 20959$00 
Movimento do ano 13 810 996$00 63 887 174$00 

Construções diversas  

(guarita, tanque, sanitários)... 141655$60 15 310 892$30 83 541076$90 

Nota 13 - Despesas antecipadas 

O saldo desta conta diz respeito a despesas com publicidade. 

Nota 11+ - Conservação plurienal 

Esta conta regista os seguintes movimentos: 

Valores em Esc. 

Descrição 
Ano 

Conser.  
Custo 

- 

-____ 

Taxa 

Reintgr 

Reintegra- 

anual 

Reintegra- 

acumulada 

Valor 

líquido 

Revestimento de um 

bote em fibra de 

vidro 1985 185 038500 16,66 30 872130  61 699$60 123 338$40 

Conservação e repara 

çAo do rebocador 

Damão 1985 119 254150 33,33 39 71+7150 79 1+95100 39 759$50 

Guindaste fuch 301 1985 306 64154 16,66 51 086$50 102 173300  201+ 468342 

610 933$92 

Conservação e repara 

ção do rebocador 

Damão 1986 646 900$00 50 323 450500 323 450500 323 45010C 

Conservação e repara 

ç&o do rebocador 

Cabo Verde 1986 161+3 0009J0 50 821 500300 821 500$00 821 50050C 

Conservação de lajes 

dos cais 1986 21+7 8201C0 6,66 16 504$80 16 501+180 231 315$3 

2537 720$00  

3148 653$9 11283 1611101404 822$40 173 83112 
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Nota 15 - Outros custos plurienais 

Esta conta integra os custos com; (i) formação, funcionamento port
uário e sua ges 

tão e (ii) formação e serviços tcnicos de contabilidade e organiz
ação adminia - 

trativa, deduzidon das correspondentes amortizações directas, confo
rme se discri-

mina: 

Iter Ano Custo 
Correspon- 

dente juro 

Custo 

total 

Taxa de 
amortiza

- 

çao 

AEortizaçlo Valor 

líquido Anual Acumulada 

 1985 12 933 536500 647 7773CO 13581 31C0 20% 2 716263500 5 432 526$co 8 18 787$00 

 1985 2 6o 85,890 c _2 76 612$00 233750C 20% +679o80 9349&o C 1 402 470$001  

151937400 724389$0015918763$00 3183 753$00 63676$o( 955l27$00 

15 963 417$002395545S00 L8 3582$00 5 671793$00  3 671 ?93$00 14687169$0( 
 1986 20% 

 L986 2 063777$0( 337 415$00 2 1+01192$c0 20% 0238$00 4 80 238 S 1920 95k$0( 

1802719450C2732 960500 20 %0 154( 4152 031$00 + 152 03150016 6081250 

33221 56800 57 314 9 $0056678 917$00 7335 78L+ $00 10519 537$0026  159 380$0( 

Nota 16 —Adiantamento de clientes RCV e a AID 41 556 711$00 

Esta conta reflecte, essencialmente, adiantamentos efectuados (2) Equipamento para o 

pela INTERBASE, EP e sociedade alemã de cooperação para cober. manuseio de cargas, respecti. 

tura de serviços prestados pela ENAPOR. vos sobressalentes para manu- 

tenção e reparação e equipa- 
Nota 

PPP 

Nota 17 - Empréstimos do Estado e outras entidades públicas 
mentos e ferramentas para 

oficinas, fornecidos pela Meri- 

(Projecto do Porto da Praia) dien Trade Corporation no 

âmbito do «contrato» ao abrigo 

Esta conta integra: do acordo de crédito celebrado 

Esc ______ 
entre a RCV e o BADEA ... 166 540 157$00 

(1) Assistência técnica 

formação, funcionamento por-

tuário e sua gestão; formação 

e serviços técnicos de contabi-

lidade e organização adminis-

trativa e; auditoria externa - 

integrada na parte Cl do pro-

jecto do porto da Praia, no 

âmbito do acordo subsidiário 

decorrente do acordo do cré-

dito o5  1322 celebrado entre a 

208 096 868$00 

Nota 18 - Empréstimos do Estado e outras entidades públicas 

Este diz respeito a um empréstimo concedido pela Secretaria de 

estado das Finanças em 1980, cujas condições estão por determinar. 

Durante o exercício findo em 31 de Dezembro de 1986, o saldo em 

divida no montante de Esc 28 783 682$40, foi compensado com o 

saldo da conta projecto do porto da Praia no valor de Esc 

18 708 004$30 (ver nota 7 (1) dos documentos de prestação de contas 

para o exercício de 1985), conforme instruções emanadas da tutela. 



Nota 19 - Situação líquida 

Esta apresenta os seguintes movimentos; 
Valerem em Esc 

(OR) cr 
- 

Descrição Financiamento 

básico 
Capital 

estatutário 
Reservas 

Peaultadoa 

 transitados 

Resultados lí 
quidos do 
exerc.  

Total da 

sit. líquida 

Saldos em 1 de Janeiro de 1986 211 904 403150 150 OCO 000100 39 399 76009 85 451  953!66 20 980 348502  736 465$2 (ver nota 20 dos doe. de prestação 
de contas p/ 1985) 

Transferência dos resultados líquidos 
de 1985 para resultados transitados 20 980 31+8202 (20 980 348$02) - 

Contrapartida do custo de construção 
do porto de Palmeira/Sal (ver ,ota 
2(4)11 217 232 000$00 217 232 000100 

Resultados lícuidos do exercício-1926 25 521 680$39 25 521 680$39 

1+29 136 403550
1
150 000 CO0501 39 399 760$09 106 42 30 25 521 690239 _o 4gp 

(1) (2) (3) 

Financiamento básico 

ste valor resulta, (i) dos movimentos registados em 1985 conforme explanado na nota 20 doa documentos de prestação de contas para 
o exercício findo naquele ano e, (ii) do montante correspondente à contrapartida do custo do porto de Palmeira conforme referido na 
nota 2(1+). 

Capital estatutário 

O capital estatutário foi fixado pelo Decreto nQ 58/82 de 19 de Junho. 

Resultados transitados 

Estes compreendem os seguintes resultados ainda pendentes de aprovação e aplicação: 

Ano - Esc 

1982 20 1+32  191580 

1981+ 65 019 761$86 
1985 20980 348$02 

106 432 301$68 
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Nota 20 - Custo das existências, vendidas e consumidas 
(Matérias primas, subsidiárias e de consumo) 

O custo das existências consumidas na parte respeitante ao ma-

terial de economato (Dir. do porto da Praia), representa um valor es-
timado dado que no ano anterior não foram inventariados os aludi-

dos materiais. Daí a regularização (1 300 contos) levada a efeito no 

presente ano fiscal de modo a que o custo de material de economato, 

não resultasse negativo. 

Nota 21 - Fornecimentos e serviços de terceiros 

Esta conta compreende o seguinte: 

Fornecimentos de terceiros: 

Esc 

Água.................. 1 180724$00 

Energia eléctrica......... 2 000 121$00 

Combustíveis e outros flui- 
dos..................... 4 138794$30 

Material de conservação e 
reparação ............... 4 591 883$70 

Ferramentas e utensílios 
de desgaste rápido ......... 118353$00 

Material de escritório 332939$00 

Material de publicidade e 
propaganda............... 293245$00 

Fornecimentos diversos 921813$70 13 577 873$70 

Serviços de terceiros: 

Rendas e alugueres ...... 689497$00 

Desposas de representação. 856778$50 

Conservação e reparação... 1 613 020$50 

Comunicação 1 946 726$70 

Seguros ............... 1460451$00 

Publicidade e propaganda. 224526$60 

Trabalhos especializados... 4 584 079$39 

Transportes de mercado- 
rias... ... ... ... ... ... ... 475420$00 

Transporte de pessoal 2 734 055$00 

Deslocações e estadias...... 1 484 104$40 

Honorários ............ 10000$00 

Contencioso e notariado 418584$50 

Custos com lanches ...... 5 520 406$00 

Serviços diversos......... 851874$90 22 869 524$49 

36 447 398$19 

Nota 22 - Impostos - Indirectos 

Estes compreende o seguinte: 

—Esc- 

Impostos aduaneiros...... 228614$80 

Impostos do selo ......... 1 287 327$50 

Imposto de circulação de 
veículos automóveis......... 143888$00 

Nota 23 - Despesas com o pessoal 

Estas integram o seguinte: 

Esc 

Ordenados e salários: 

Pessoal do quadro 27 983 594$90 

Pessoal eventual ... ... ...  24 925 307$50 

Estivadores de terra 37 813 427$30 

Estivadores de bordo 52 746 433$60 

Estagiários ............ 45 767$70 

Remunerações adicionais: 

Horas extraordinárias 10 493 421$60 

Ajudas de custo .........1 807 161$70 

Abono parafalhas 82250$00 

Subsídio de refeição 300413$00 

Isenção de horário dc tra- 
balho .................. 168 000$00 

Prémio de produtividade... 6 409 002$50 

Gratificações facultativas... 162400$00 

Encargos sobre remunerações: 

Previdência social 13 655 014$91 

Seguro de acidentes de tra- 
balho e doenças profissionais. 3 088 188$93 

Despesas diversas com o pessoal: 

Assistência facultativa na 
doença ..................298697$60 

Formação de pessoal 1 532 605$60 

Vestuário e artigos pes- 
soais .................. 176 975$00 

Pensão para acidentes de 
trabalho ............... 84000$00 

Pensão a trabalhadores 
idosos ..................858 738$40 

Funerais ... ... ... ... ...  37310$00 

Despesas com actividades 
desportivas recreativas e cul- 
turais .................. 355 167$60 

Cantina ............... 142 308 

Outras ............... 268407$90 

143 514 531$00 

19422 648$60 

16 743 203$84 

3754211$20  

1 659 830$30 183434 594$84 



Nota 26 - Amortizações e reintegrações do exercício 

Estas compreendem as seguintes reintegrações: 

Esc 

De imobilizações corpóroas 
(ver nota 11) 62 446 454$20 

De conservação plurienal 
(ver nota 14) 1283 161$10 

De outros custos pluricnais 
(ver nota 15) 7 335 784$00 

71 065 399$30 

Nota 27—Prestações de serviços/Receitas suplementares/ 
Outras receitas 

Estas integram o seguinte: 

Esc 

Prestações de serviços: 

Tráfego de mercadorias 137 244 491$42 

Armazenagem 50 797 099$30 

Tráfego de entrega ...... 18 125 974$00 

Acostagem ............ 14 895 207$40 

Utilização de portos ...... 13 118 833$51 

Guindagem ............ 12 595 475$00 

Rebocadores ............ 11 460 472$00 

Entrada e estacionamento 
nos portos ............... 8 466 959$60 

Aluguer de equipamentos e 
apetrechos ............... 3069971$52 

Cábrea ............... 1465745$00  

Lanchas ............... 1 078 805$56 

Fornecimento de água 1315765$00 

Remunerações com estiva 
de bordo, facturadas a clientes 52 639 107$20 

Outros serviços ......... 1 113446$00 327 387 352$51 
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Receitas suplementares: 

Serviços extraordinários ... 21 765 666$95 

Esc Taxas de administração 7 133098$96 

Impressos ............1 182 314$00 

Portagem ............1 036 860$00 

Outras receitas suplemen- 
tares ..................404 384$00 31 522 323$91 

Outras receitas: 

6 678 550$00 

562812$30 

7241362$30 

Nota 24 -Despesas financeiras 

Estas compreendem o seguinte: 

Juros de financiamento 
(parte referente à auditoria 
externa e equipamentos  forne-
cidos pela  Meridien Trade 
Corporation) 

Despesas com serviços ban- 
cários .................. 

Nota 25 - Outras despesas e encargos 

Estas integram o seguinte: 

Livros e documentação téc- 
nica ... ... ... ... ... ... ... 

Quotizações obrigatórias 

Festividades da empresa... 

Inauguração do porto de 
Palmeira 

Despesas com a «Feira do 
Brasil .................. 

Outras ............... 

Licenças ... ... ... ... ... 283870$00 

Multas ...............163 526$00 

Rendas de terrenos 117600$00 

Outras receitas não espe- 
cificadas ...............2671730$70 3236726$70 

Total dos proveitos cor- 
rentes 362 146 403$12 

Nota 28 - Impostos 

Embora estabelecido no artigo 12° do Decreto n5  58/82 de 19 de 
Junho e no artigo 3Q5  dos Estatutos da Empresa que Lei especial reg-
ulamentará o regime de isenções fiscais da qual a Empresa benefi-
ciará, essa Lei nã foi ainda promulgada. Contudo, segundo nota de 
22 de Julho de 1985 emanada ao Camarada Ministro da Economia e 
Finanças, a Empresa goza de tratamento fiscal idêntica àquele que 
foi concedido a outras empresas públicas nos termos do Decreto-Lei 
n5  136/82 de 31 de Dezembro. O regime fiscal de que a Empresa be-
neficia exprime em 31 de Agosto de 1987. 

Nota 29 - Compromissos assumidos com a aquisição do porto 
da Praia 

Os acordos subsidiários celebrados entre a RCV e a ENAPOR de-
terminam a transferência da propriedade do porto da Praia para a 
Empresa, mediante a aquisição daquele porto, nas seguintes princi-
pais condições: 

- Acordo subsidiário decorrente do acordo de crédito cele-
brado entre a RCV e a AID. 

O capital desembolsado vence juros à taxa de 11% ao ano, 
pagáveis semestralmente em quinze de Abril e quinze de Outubro. 

A amortização do capital mutuado e efectivamente utilizado far-
se-á no prazo de vinte e cinco anos, em prestações semestrais, in-
cluindo um período de diferimento de sete anos. 

O período de amortização decorre entre 1991 e 2008. 

O montante do capital desembolsado correspondente ao contra-
valor em Esc Caboverdeanos na data em que ocorreram tais desem-
bolsos. 

- Acordo subsidiário (ainda por assinar) decorrente do 
acordo de crédito celebrado entro a RCV e o BADEA. 

O capital desembolsado vence juros à taxa de 7,5% ao ano, 
pagáveis semestralmente em Junho e Dezembro, contados a partir 
de 1 de Julho de 1986. 

A amortização do capital mutuado e efectivamente utilizado far-
se-á no prazo de 12 anos, em prestações semestrais, incluindo um 
período de diferimento de dois anos. 

O período de amortização decorre entro 1987 e 1997. 

Os montantes desembolsados estão convertidos em escudos Cabo-
verdeanos ao câmbio de 1 USD = 85$68, câmbio em vigor à data de 
31 de Dezembro de 1985. 

O capital desembolsado bem como os respectivos juros à data de 
31 de Dezembro de 1986, são como se indicam: 

Esc 

663606$20 

11015$50 

918 041$00 

1 209 634$50 

331721$50 

339376$00 

3 473 394$70 



V ,,1—. o. 

Capital dneobo1s.id0 (a) 
Juros(b) 

Fonte de fioanciemento/ 

classe de desembolso 1983 1984 1985 1986 Total 1983 108'4 1985 1986 Total 

AIO: 

A - Obras de engenharia 

civil 16 050 669$00 86 264 259500 95 400 700$00 61 500 219$00 259 215 847$00 529 772100 7 104 358500 16 378 674$0o 26 063 574$00 50 076 178$00 

Cl - Asijtricia técnica - 857 700500 17 353 190500 20 912 510500 39 123 401500 - _Q00 939 615$0o 3 169 697500 4 145 672600 

Total AIO 16 050 669$00 87 121 959$00 112 753 891 500 82 412 729$00 298 339 248100 529 772$00 7 144 718$00 17 318 289$00 29 229 071$00 54 221 850$00 

IIADEA: 

A o 8 - Obra, de engenharia 

civil - 83 261 497$00 125 944 697$00 11U3 949 371
$00 311 155 565$00 - - - 11 222 917$00 11 292  917500 

C - Equipamento e sabre.— 

salente. - 33 320 370500 82 941 376$00 50 293 286$00 166 555 032$00 - - - 6 245 813500 6 245 813600 

O - Supervisio - 22 441 067$00 26 067 162$00 19 878 108$00 68 386 337100 - - - 2 518 079$00 2 519 079$00 

Total 8.100A 139 022 934$00 232 953 235$00 174 120 765$00 546 o96 934$00 - - - 20 056 809800 20 056 809500 

Total geral 226 
__4 893 _________ 

256 533 4900 8'i4 436 182$00 529$0O 8$O0 17 318 289$00 49 285 888$00 8 659SnO  

O capital desembolsado coo excepção do classe C Cl, contituir responsabilidade da Em- 

presa quando ocorrer a conclusão e transferncsa do porto da Praia. 

Ver noto 7(1) 
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Documentos de prestação de conta para o exercício findo em Para maior facilidade de leitura do presente relatório, sumariza- 
31 de Dezembro de 1987 mos a seguir o seu conteiído. 

INTRODUÇÃO Ficamos à inteira disposição para quaisquer esclarecimentos adi- 

De acordo com o previsto no artigo 31 das Bases Gerais das Em- cionais julgados necessários. 

prosas Públicas, temos a honra de apresentar os documentos de 
prestação de contas relativos ao exercício findo em 31 de Dezembro Analise económico-financeira 
de 1987, referidos nas alíneas b) e e) do atrás mencionado artigo. 

O Relatório da Direcção, com os elementos necessários a uma Análise económica 
apreciação objectiva da gestão da Empresa, bem como a proposta de  
aplicação dos resultados transitados e do exercício constam de docu- A demonstração  de resultados líquidos evidencia as alterações 
monto próprio, ocorridas nos seus componentes: 

Mapa comparativo da demonstração de resultados líquidos 

V alores eri contos 

31/12/1987 31/12/1986 VAR1AÇ0 

V.-.LÜP V,LCR VALOR % 

LECVLITOS CORRETLS 100 1+01 271+ 100 362 11+6 39 128 11 

ou::os Ci:FACio:,A1S: 

Custo dos materiais consunidos 1+ 16 690 7 2+ 644 (7 951+) (2) 

Fc<T;eC3 rnento e eerv. de ter- 

coiros 11 1+1+ 215 10 36 1+1+7 7 768 21 

Irip. indirectos - 1 601 - 1 660 (59) 1+ 

Despesas c/ o ressoai 1+8 190 ?iC 51 183 1+35 7 305 1+ 

Outras despesas e encargos 1 3 501 1 3 473 28 1 

Amortizações e reintegrações 17 68 8o6 20 71 005 (2 259) (3 

Provisões do exercício 12 1+8 571+ 2 8 1+26 1+0 148 476 

93 371+ 127 91 329 150 1+1+ 977 14 TOTAL DC:Z CUSTOS CPEAC1CAIS 

LUCRO 0PERACICAL 7 27 14? 9 32 996 (. 81+9) (18) 

10 910 7 21+1 3 669 Despesas financeiras 51 

Perdas (Ganhos) extraordir.- 

rios 669 (31+6) 1 015 293 

Perdas de exercícios anterio- 

res 1 61+7 579 i c68 181+ 

13 220 7 474 5 752 77 

13 921 25 522 11 601 RESULTADOS ANTES DE 11P0STCS 

pcV. P/ i:PcsToS 5/ LUCROS 1+ 191+ - 1+ 191+ 

9 727 25 522 15 795 RES. LIÇUIDOS PC1S DE i P C) S T CC 
- 
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Da análise do mapa atrás referido cabe salientar o seguinte: 

Os proveitos correntes do exercício totalizaram 401 274 con-
tos, representando um acréscimo de 11% (39 128 contos) comparati-
vamente ao ano anterior. Tal acréscimo é apenas imputável ao au-
mento das tarifas ocorrido em Setembro de 1986. 

Os custos operacionais ascenderam a 374 127 contos, tradu-
zindo um aumento de 14% (44 977 contos) em relação ao ano ante-
rior. O acréscimo líquido deve-se fundamentalmente à variação ocor-
rida na conta de Provisões do exercício (40 148 contos) conforme 
abaixo se evidencia: 

Contos 
Provisões: 1987 1986 Variação + (-) 
para Clientes de Cob!  duvidosa 18 000 4 057 13 943 
para outros devedores 4 548 4 369 179 
para a reintegração do Porto da 

Praia 24 000 - 24 000 
para encargos com auditoria 2026 - 2026 

48 574 8 426 40 148 

O lucro operacional foi de 27 147 contos (1986 32 996 contos), 
sendo a margem bruta de 7% (1986 9%). 

O decréscimo na margem bruta deve-se ao facto dos custos opera-
cionais terem aumentado em termos percentuais e absolutos (14% - 
44 977 contos) mais do que o crescimento dos proveitos correntes 
(11% - 3 928 contos)- 

O resultado antes de impostos traduziu-se num lucro de 9 727 
contos (1986 lucro de 25 522 contos). Não tomando em consideração 
na presente análise e por razões óbvias os valores contabilizados em 
resultados extraodinários e de exercícios anteriores, apenas as Des-
pesas financeiras merecem referência. Estas aumentaram 51% 
(3 669 contos) em compraração com o exercício precedente. Tal au-
mento é imputável aos juros decorrentes da assistência técnica com o 
funcionamento portuário e sua gestão, que passaram a ser desposa-
dos a partir de Outubro de 1986 dado o terminús do correspondente 
contrato (Planave). Ver política contabilística expressa na Nota 5 
(iv). 

O acordo celebrado entre a AID e a Enapor determina que a 
relação entre os proveitos e os gastos de funcionamento não devem 
ser inferiores a 2,2. A Empresa regista em 1987 na aludida relação 
um indicador de 1,56 (1986 1,45), estando portanto abaixo daquele 
que é estabelecido pelo acordo. 

Rácios ecómicos 
1985 1984 

Res. Liq. Impostos 
1 Rent. Cap. Próprio = x 100 1,28% 3,4% 

Capital proprio 

Lucro operacional 
2 Rent. Activo Total = x 100 2,48 3,12% 

Activo Total 

Lucro operacional 
3 Rent. das Vendas = x 100 6,77% 9% 

Proveitos correntes 

A rentabilidade do capital próprio (rácio 1) sofreu uma substan-
cial redução, dada a redução dos resultados líquidos e o crescente au-
mento dos resultados transitados, pendentes de distribuição. 

A rentabilidade activo total (rácio 2) sofreu uma acentuada 
redução pelas razões que determinaram a redução da margem bruta, 
acrescidas do aumento do activo circulante e das imobilizações, es-
sencialmente obras em curso, (capitalização de juros) que não estão 
associadas a elementos geradores de um acréscimo nos proveitos. 

A rentabilidade das vendas (rácio 3) revela um decréscimo na 
margem bruta de 9% para 7%. Este facto conforme anteriormente re-
ferido, origina que os indicadores dos restantes rácios de rentabili-
dade apresentem uma redução. A diminuição da rentabilidade das 
vendas deve-se assencialmente ao que sobre o assunto foi referido no 
ponto 3 sobre a análise económica. 

Análise financeira 
Representação gráfica dos balanços 

1987 1685 

Activo pass. e sit. líq. Activo Pass. e Sit. Liq. 

Activo Capitais Activo Capitais 
fixo própros fixo próprios 

72,67% 69,38% 74,9% 70,99% 

Activo Exigível a Activo Exigível a 
circulante longo prazo circulante longo prazo 

27,33% 20,21% 25,1% 20,63% 
Exig. a c. prazo Exig. a c. prazo 

10,41% 8,38% 

Rácios financeiros 

1987 1986 
Disponibilidades 

1 Liq. imediata = 0,78 0,88 
Div. A curto prazo 

Activo circul-Exist. 
2 Liq. Reduzida = 2,32 2,7 

Div. A cuto prazo 

Activo circulante 
3 Liq. Geral =- - 2,63 3 

Div. A curto prazo 

Capital Próprio 
4 Auton. Financeira = 3,43 3,43 

Div. A MIL prazo 

Capital Próprio 
5 Solvabilid. Total =- - 2,27 2,44 

Passivo Total 

Cap. Promanente 
6 Cob. do Imobiliz. =- 1,23 1,22 

Cap. Permanente 
7 Cob. Imob. Exist. = 1,18 1,18 

Imob. Tot. + Exist. 

Clientes 
8 Prazo Médio de =- x 12 4,68 5,3 

Cob. (Meses) Prov. Correntes 

A «Representação gráfica dos balanços'> revela que a situação 
económica-financeira, não sofreu alteração significativa na proporção 
entre os componentes da sua estrutura, quando comparada com a do 
ano premanente cobre de forma apreciável o activo fixe e uma parte 
substancial do activo circulante. 

Os rácios de liquidez (1 a 3) demostram que a Empresa ainda pos-
sui uma razoável capacidade para a satisfação das suas responsabili-
dades, a um nível aquiparável ao ano anterior, se se considerar que o 
passivo a curto prazo está afectado pela provisão para a reintegração 
do Porto, cujo valor não afecta a movimentação de fundos. 

Contudo a liquidez da Empresa irá sofrer em 1988 uma substan-
cial redução tendo em conta o serviço da dívida decorrente dos acor-
dos subsidiários, que para aquele ano se estima em cerca de 90 000 
contos. 

A autonomia financeira (rácio 4) manteve-se inalterável compara-
tivamente ao ano precedente, apresentando um nível elevado. 

A solvabilidade total (rácio 5) apresenta-se elevada e o decrés-
cimo registado no presente exercício, é insignificante. 

A cobertura do imobilizado e imobilizado mais existências (rácios 
6 e 7) apresenta valores satisfatórios, demonstrando em ambos os ca-
sos que o capital fixo e existências foram totalmente financiados com 
capitais permanentes. 

O prazo médio de cobranças regista uma melhoria. Contudo, esta 
é aparente já que a redução está influenciada pelo montante do re-
forço da provisão para clientes de cobrança duvidosa (18 000 contos). 
O número de meses de crédito concedido continua elevado, sendo ex-
plicado pela morosidade que o sector empresarial do Estado revela 
na liquidação das suas dívidas. 

Conclusão 

Do ponto de vista estático a Empresa goza de boa situação 
económico-financeira. No entanto, se se situar a análise em termos 
dinâmicos, concluir-se-á que a presente situação irá sofrer a partir de 
1987 uma significativa modificação como resultado dos elevados cus-
tos e responsabilidades que o Projecto do Porto da Praia originará. 

As diversas rentabilidades sofrerão uma redução apreciável. A 
rentabilidade do capital próprio já bastante baixa em 1987 deverá 
apresentar um valor negativo, posto que se prevê um 1988 resultante 
do acréscimo das reintegrações (Equipamentos fornecidos pela CEE) 
e das despesas financeiras decorrentes dos acordos subsidiários no 
âmbito do Projecto do Porto da Praia e que se estimam em 69 000 
contos. 

A revisão do acordo subsidiário decorrente do financiamento do 
BADEA cuja taxa de juro passou de 7,5 para 5% ao ano e o período 
de amortização do capital de 12 para 18 anos irá permitir à empresa 
evitar a rotura da situação de tesouraria. Não obstante, a margem de 
manobra é estreita — considerando que o serviço da dívida estimado 
para 1988 monta a 90 000 contos — e irá condicionar seriamente o 
nível dos investimentos e a consequente modernização pretendida. 

Para que a empresa possa cumprir o serviço de dívida e funcionar 
numa base de autosustentação o aumento das tarifas é impres-
cindível. 

Assim sendo, e a par de medidas de gestão adequadas para a ra-
cionalização e a redução do prazo médio de cobranças, estarão cria-
das as condições minimas para que a empresa possa prosseguir o seu 
projecto de expansão e modernização. 
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Balanço analítico 

exercício de 1987 

Código 
das ACTIVO Activo bruto 

Provisões 
amortizações Activo liquido 

Código 
das PASSIVO 

Passivo 
e 

contas reintegrações contas situação liquida 

Disponibilidades: 
Debítos a curto prazo: 

11 182953$13  9 182953$13  
211 $ - 

12 
Caixa ..........................9 

Depósitos à ordem ... ... ... ... ... .79 806 303$25 79 806 303$25 
219 $ - 

221-226 553 556$60 
88 989 256$38 88 989 256$38 223 

Clientes c/c .................................— 

Fornecedores, e/letras e outros títulos a pagar — $ — 

Créditos a cu rto prazo: 226 

Adiantamentos de clientes .....................— 

Fornecedores c/gerais ...................16 

Fornecedores, e/facturas em recepção e confer.  329223$80 

13 Depósitos com aviso prévio — $ — — $ 233 Empréstimos bancários ... ... ... ... ... ... $ — 

14 Depósitos a prazo $ $ — 236 Empréstimos de sócios e associados 
.......

- 

— $ — 

211+216-218 Clientes, e/gerais ................192 468 371$73 35879 253$70 156 571 118$03 237 Empéstimos ao Etadoi e outras cntid. públicas 10075678$10 

213 Clientes, e/letras e outros títulos a 238 Empéstimos por obrigações ... ... ... ... ...  

receber ... ... ... ... ... ... ... $ - $ — - $ 
- 239 

.......

— $ - 

$ - 

221 Fornecedores c/c ................502 .....
— 

236$60 $ — 502236$60  24 
Outros empréstimos obtidos  ......................- 

698 061$30 

229 Adiantamentos aos fornecedores — $ - $ — - $ — 255+257 Sócio (ou accionistas) e associados e/gerais - $ - 

232 Empréstimos ao est. e out. ent 2 304 351$20 — $ - 2 304 351$20 256+258 

Sector público estatal ...................15 

Estado e outras entidades púb. e/gerais - $ — 

231+233+234 Outros empréstimos concedidos 3 092 286$40 — $ — 3 092 286$40 261 Credores por fornecimentos de imobilizado, c/c - $ - 

24 Sector público estatal ... ... ... ... 018$40 — $ - 425018$40 262 Credores por fornec. de imobilizado, e/letras c 

251+253+257 Sócios (ou acionistas) e assoe, gerais 
.425 

- $ - — $ — - $ - outros títulos a pagar ... ... ... ... ... ... .- $ - 

252+254+258 Estado e out. entidades púb. e/gerais - $ - — $ — - $ - 263+269 357 699$42 

26 Outros devedores ................21 944 293$71 9 522 652$30 1$41  
-

12 42164 28 Provisões para impostos sobre lucros - $ - 

220 736 558$04 45419 906$00 175 316 652$04 291 

Outors credores e/gerais ................47 

24 000 000$00 

Existências: 

Provisões para riscos e encargos ............. 
113 994 219$22 

32 Mercadorias ... ... ... ... ... ... $ - - $ - $ - Débitos a médio e longo prazo: 

33 Produtos acabados e semiacabados — $ - 

. — 

— $ - $ - Emp. do Estado e out ent. públicas - PPP 215 261462$00 

34 Subprodutos, desperdícios, resídios e 
Provisões para riscos e encargos ............ 2 026$00 

refugos ..................... —$— — $---- — $ 
Provisões para im postos sob re lucros ... ... ... 194651$00 

221482 103$00 
35 Produtos e trabalhos em curso — $ — — $ — — $ — _________________ 

.4 

36 Matéria-primas, subsidiar. de cons. 38 323 993$49 3 235 665$00 35 088 328$49 Provisões antecipados: 

37 Embalagens comerciais retomáveis — $ — — $ — — $ — 
17 Receiras anticipados .................. — $ — 

 476 322$22 
38 323 993$49 3235665$00 665$00 35 088 328$49 

Situação líquida 

Capital e prestações suplementares: 

Imobilizações financeiras: 51 

Total do passivo ...................335 

Financiamento básico 429 136 403$50 

411 Participações de capt. em associados — $ — — $ — — $ 52/54 Capital estatutário/capital individual 150000 000$00 

412 Participações de capital noutras 53 — 

empresas —— — 
Prestações suplementares ... ... ... ... ....— 

413 Participações de capital na própria 
empresa — $ — — $ — — $ Reservas: 

415+418 Obrigações e outros títulos — $ — — $ — — $ — 551 000 000$00 

419 Outras imobilizações financeiras  —$ — —$ — — $ — 552 
Reserva geral ..........................6 
Reserva para investimentos ................31399760$09 

$ — — $ — $ — 553 Reserva para fins sociais ................2000 000$00 



Código Provisões Código Passivo 
das ACTIVO Activo bruto amortizaç&eo Activo líquido das PASSIVO e 

contas reintegração Contas situação liquida 

Imobilizações corpóreas: 556 Reserva legal ... ... ... ... ... ... ... ...  $ - 

421 Terrenos e recursos naturais 53601496$00 53 601 496$00  557 Reservas reinvestidas ... ... ... ... ... ... $ - 

422 Edifícios e outras construções 595 926 044$70 186 923 234$60 409 002 810$10 

423 Equipamentos básicos e outras má- 
559 Reservas estatutárias ... .. ... ... ... ... $ - 

.

- 

673 107$70 162 219 185$30 134 453 922$40 561 Reservas especiais - Subsíd. de equipamento - $ - 

.- 

.

- 

424 769 112$06 21825 849$00 5 943 263$06 
562+569 Outras reserva especiais ... ... ... ... ...  $ - 

425 Material de carga e transporte ... 15 520 216$20 6468691$70  9 051 524$50 
.

- 

426 

quinas e instaçaões .............296 

Equipamentos administrativo e so- 57 Reserva de reavaliação de imobilizações - $ - 

cial  e mobiliário diverso 25 208 476$30  9 119 476$70 16 088 999$60  58 Reservas livres ... ... ... ... ... ... ... ... $ - 

427 

Ferramentas e utensílios ..........27 

Taras e vasilhame ... ... ... ... ...  $ - - $ - - $ - 

429 Outras imobilizações corpóreas ... - $ - - $ - - $ - 
39 399 760$09 

.- 

1 014 698 452$96 386 556 437$30 628 142 015$66 Resultados transitados: 

Imobilizações incorpóreas: 591 953 982$07 
431 Trespasses ... ... ... ... ... ...  

.- 

—$- 

432 Propriedade industrial, outros direi- 592 Exercício de ... ... ... ... ... ... ... ... ... . — $ - 

tos e contratos  ... ... ... ... ...  

.—$— 

-- —— 131953982$07 

433 Gastos de intalação e expansão - $ — — $ — $ - 

Exercício de 82, 84, 85, e 86 ................131 

88 Resultados líquidos: 
439 Outras imobilizações incorpóreas ... — $ - — $ — $ - 

— $ - — $ — - $ — 81 237 439$78 

Imobilizações em curso: 82 Resultados extraordinários do exercício (668 829$97) 
441+442  116 671$50 

.

-- 

146 116 671$50 

449 Imobilizações, cladiantamentos $ - - $ - $ — 
83 

116 671$50 146 116 671$50 921912$81  

27 

Custos antecipados .............146 

800$00 46800$00  

Obras em curso ................146 

78 Provisões para impostos sobre lucros (4 194 651$00) 
471 218$02 855218$02  

Resultados correntes do exercício ..........16 

472+479 787$60 21 138  787$60 

Resultados de exercícios anteriores ..........(1646697$00) 

Resultados líquidos depois dos impostos 9727261$81 

Despesas antecipadas .............46 

Conservação plurienal  ... ... ... ....855 

Outros custos plurienais ..........21138 

79 

Resultados antes dos impostos .............13 

Dividendos antecipados ... ... ... ... ... ...  $ — 
22 040 805$62 22 040 805$62 

Total de provisões 48 655 571$00 

Total amort. e reintegrações 
217 407$47 

. - 

386 556 437$30 

435 212 008$30 1 095 693 729$69 Total do activo ..........1 530 905 737$99 1 095 693 729$69 

Total da situação líquida .............760 

Total do passivo e da sit. líquida 

As notas 1 a 22 formam parte integrante dos mapas financeiros 
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ENAPOR - Empresa Nacional 

Demonstração dos resultados 

Código 
da conta 

Dedução 

compras 

Existências finais: 
32 Mercadorias - $ - 
36 Matérias-primas, subsidiárias 

e de consumo 28 820 043$30 
37 Embalag. comerc. retomáveis - $ - 

28 820 043$30 
31136 Compras: 

311-317-318 Mercadorias ... ... ... ... ... —  $ - - $ - - $ - 
ou 611-617-618 

312-317-318  Mat.-prim. subs. e de consumo 26 194 173$30 - $ - 26 194 173$30 
ou 612-617-618 

313-317-318  Embalag. comerc. retomáveis - $ - - $ - - $ - 
ou 613-6 17-6 18 

38 26 194 173$30 - $ - 26 194 173$30 
Regularização de existência: 

382 Mercadorias - $ - 
386 Matérias-primas, subsidiárias 

e de consumo - $ - 
387 Embalag. comerc. retomáveis - $ - 

—$--- 

Existências finais: 
32 Mercadorias — $ — 
36 Matérias-primas, subsidiárias 

e do consumo (38 323 993$49) 
37 Embalag. comerc. retomáveis — $ — 

(38 323 993$49) 
61 Custos das existênc. vend. e cons.: 

611 Mercadorias ... ... ... ... ...  $ — 
612 Matérias-primas, subsidiárias 

ede consumo .............16690223$11 
613 Embalag. comere. retomáveis — $ - 16 690 223$11  
62 Subcontratos ... ... ... ... ... 

........

— 

$ — 
63 Fornecim. e serv. a terceiros 44214 537$20 

641 Impostos — indirectos 

.— 

1600652$20 45 815 189$40 62 505 412$51 
642 Impostos — directos - $ - 

65 740 046$99 
66 

Despesas com o pessoal .......190 
Despesas financeiras ... ... ... 909 621$49 

67 Outras despesas e encargos 
.10 

3 501 258$80 205 150 927$28 
68 805 821$70 68 Amort. o reinteg. do exercício 

69 Provisões do exercício ... ... ... 574 402$00 117 380 223$70 322 531 150$98 
(A) 385 036 563$49 

82 Perdas extraordin.do  exercício 1 534 325$67 
83 Perdas do exercício anterior 15 629 784$20 17 161 109$87 

Prov. para imp. sobre os lucros 

.48 

4 194651$00 
Resultados líquidos 9 727 261$81 

416 119 586$17 

As notas 1 a 22 formam parte integrante dos mapas financeiros 
Resultados correntes do Exercício: (B - A) 
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de Administração dos Portos, E.P. 

líquidos Exercício de 1987 

Código 
d a conta 

De  dução 
em 

compras 

71 Vendas de mercadorias e produtos: 

711 Mercadorias ... ... ... ... ... $ - - $ - - $ - 
712 Produtos acabados e semiaca- 

713 Subprodutos, desperdícios, re- 

.- 

$ - - $ - - $ - 
714 Embalagens comerciais retorn - $ - - $ - - $ - 

72 362 385 250$51 385 250$51 - $ - 362 385 250$51 

- $ - 73 

bados ...................$. 

Trabalho para a próp. empresa 
- $ - 

Variações de produtos: 

Existências finais: 

33 

Prestações de serviço ... ... ....362 

Produtos acabados e semiaca- 

bados .................. 

34 

síduos e refugos.. ... ... ....- 

Subprodutos, desperdícios, re- 

$ - 
35 Produtos e trabalho em curso - $ - - $ - 

síduos e refugos.. ... ... ....

.

- 

Regularização de existências: 

383 Produtos acabados e semiaca- 

bados ... ... ... ... ... ...  

384 Subprodutos, desperdícios, re- 

$ - - $ - 
Existências iniciais: 

33 

síduos e refugos..... ... ....- 

Produtos acabados e semiaca- 

bados ... ... ... ... ... ...  

34 Subprodutos, desperdícios, re- 

.-$- 

$ - 
35 Produtos e trabalho em curso - $ - - $ - 

Aumento/redução dos produtos: 

Produtos acabados e semiaca- 

síduos e refugos............- 

.-$- 

Subprodutos,  desperdícios, re- 

$ - 
Produtos e trabalho em curso - $ - - $ - 

74 Subsídios destin. à exploração - $ - 
75 771 210$76 34 771210$76 34 771210$76 

397 156 561$27 

Receitas finenceiras correntes.. - $ - 
77 

síduos e refugos.. ... ... ....- 

Receitas de aplicação fmanc. ... - $ - 
78 

bados ... ... ... ... ... ...._$_- 

Outras receitas 4 117 442$00 

79 Utilização de provisões 4 117 442$00 

401 274 003$27 

Receitas suplementares .......34 

(B) -$- 
82 Ganhos extraordin.do ex- 

ercício. 865495$70 

83 Ganhoss do exercício ante- 

rior ... 13 980 087$20 14 845 582$90 

416 119 589$17 

= Lucro 16 237 439$78 



EI'ÂPOR. C.P. 

ECC]C DE 1°7 

DECISTPACO DCS P.EZULTI.DCS DE EXECC1CS A?TEPiOPEE 

Conta 

1apotos sobre os lucros 11 9',? 3985C 

Conta 

Cutrot. reirhor irputhve±c e cver 
83 1 83 9 

ciclos anterjorta: 

83 8 Cutras perdaa imputáveis a exer 

cicios anteriores: 
- Correcço do rslor de re.n 

tersç acumu)edas de a 

- Msteriai& consumidos eto19E, t nos anteriores: 

na operaço de salvamento Lqpsser.to :erd:sr L 
do ./V. hngered 726 4225C Lutras )C" AC2TC II 17( L6)C 

- Correcçio do valor de rein- Correcço do valor cia res- 

tegraçea acumuladas de a- pcnssbiJ.idsde refcr-r.te 

nos anteriores 399 29150 er sobress '.c.tr crr- 

- Aculaço de Çscturss de prry-  co Peli. c Trate 

anteriores 983 436100 Corpc'raton 1 7 :co 

- Coneumo de energia do ano i - Correcçir, cie a 8l (2ISOC 

tenor 110 12000 

- ndemnizaçes ao pessoal 598 15100 - C,tros nc enrerfc 

- Outras perdas no specifi- 

cedas 871 ci.E7O 3 689 385170 

1iultados de exercício-- nnterio 

res 0 646 697ÇOC 

1398C C8?20 980 cE71() 

'e:otns 1 a forran rerle ic. 

t agrsc: te ic: r.51Lr fi fl:cc r 



EPLFCP E.P. Exercício de 1987 

Mapa de origem e .plic.çLo de fundos 

Origem do, fundo, Aplicaçio de fundos  

Interna,: Movimentos financeiros a e.édie e lon- 

eau1tado, líquidos 9 727 261$81 go prazo: 

Arortizaçe, e reintegraçes do exer 
Esp. do Estado e outras entidades 

cicio 68 8o5 821170 rb1icaa 10 075 £78110 

Arortz.çes e reintegrações de exer 
lnveetiieento,: 

ciclos acteriores (lo 777 179$01 Aqui&içLo de obi1izaçes: 
Variaçio das provires 52 769 C53$00 120 5214 957151 

Edifícios e 0utr80 construçes 6 500$00 

Equipareertos htiicoc e outras A- 

kx te r na a 
C 1.btiçc 8 514 319 

Movimentos financeiros a médio e Ferrbmeotes e utensj1on 1 14148 1114$70 

longo prazo: Materlil de csrga e transporte 2 700 815$00 

Esp. do Estado e outra, entidades Equipamento administrativo e socisI 114 157 139$90 

píb1ica PPP 7 1614 5814$00 1mobiflzaçes err curso 18 699 1420160 

imotii1izaçes em trnnIto 14 596 6148$00 
Deajoveetisentos: 

Capt.lizaç&o de juros de financi a  
Correcçio do custo de bens do ac 

sento 146 1452 537$00 
tivo Imobilizado corpreo: 

Coneervaçio plurienkl 1 218 7140100 
Equipamento l:eridien 35 970 211$00 

Outros custos plurierais 2 893 989$00 100 690 223$80 
Rebocadores 1 CI? 929$70 36 9P8 140170 

Aumento dos fundos circulantes 55 C71 396$31 

Correcç&o do valor de imobiliza- 

çf5 es curso: 

- juros capitalizados 1 137 181500 

- obras 2? 14310C 1 159 616!00 

F 57 2q,~ $,-1 165 837 298521 

A, nota, 1 e 22 formem parte integrar- 

te dos atpa& financeiros 



E)APCP 1  E.P. EXLCIC10 DE 1987 

Variação doa elementos doe fundos circintes 

Activas Passivas 

1 - Aumento das existnciaa: 1 - Reduçio de créditos a curto prazo: 

PatIriss primas aubsidirias e Emp. do Estado e outras entida- 

de consumo 9 503 0I19 dem públicnt 500 000$00 

2 - Aumentos de créditos a curto prazo Cutros emprstieos concedidos 333 530$70 

Clientes c/ gerais 30 245 271422 
Sector público estatal 968 78C579 1 802 311$40 

Fornecedores c/c 319 979$60 2 - Aumento don d ébitos a curto prazo: 

Cutros devedores 7 287 4610 37 853 200$32 Fornecedores c/ gerais 3 655 340570 

3 - Reduç&o de d ébitos a curto prazo: Sector pública estatal 11 526 371$34 

Adiantamentos os cientes 

Oi.atroe credores c/ gerais 

6 

17 

6G3 

102 _964$90 23 706 667$90 

Emp. dc, Etadoe outras entida- 

des públicas j0 075 676510 25 257 39C114 

- Aumentos de disponibilidades: 3 - Aumento dos fundos circulantes 55 071  396$31 

Caixa 1 9C2 956$47 

0ep6s1toe à ordem 9 129 522*97 11 032 479144 

5 - Aumento de despesas antecipadas 31. 800$00 

8? IM 07185 82 131 097$ 

Ais notas 1 .22 formam parte integran- 

te dos mapas financeiros 
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Balancete final em 31 de Dezembro de 1987, depois de apurados os resultados 

Movimentos anteriores Movimentos apur. de resultados Saldos actuais 

Contas 

Débitos Créditos Devedores Credores Débitos Créditos 

407 446 858$33 —$— —$— 9160953$13 

11 8— Pequena caixa 73 252$00 63252$00 — $ — — $ — 10000$00 — $ 

119 — Transferência de caixa ., 1 143 396$00 1 131 396$00 — $ — — $ — 12000$00 — $ 

529 371$69 197 723 068$44 — $ — — $ — 79806 303$25 — $ 

129— Transferências entre 

bancos ... ... ... ... ... 3150000$00 —$— — $ - — —$— —$ 

21—Clientes ............... 393404255$78 —$— —$ -- 192 468 371$73  —$ 

11--- Caixa .................416627811$46 

22—Fornecedores 70369765$70 86730309$50 —$ ---. —$— —$— 16360543$; 

12— Depósito a ordem ...........277 

23 — Emprestim. cone, e obtidos 347 130 853$70 567 071 346$20 — $ — — $ — — $ — 219 940 492$ 

24— Sector público estatal 

..3150000$00 

27 943 244$14 43 216 287$84 — $ — — $ — — $ — 15 273 042$ 

25— Sócios e associadas 449 586 341$45 449 586 341$45 — $ — — $ — — $ — — $ 

26— Outros deved. e credores 287 508 924$81 312 922 330$52 — $ — — $ — — $ — 25413 405$ 

27 — Despesas antecipadas 

...585872627$51 

58800$00  12000$00 — $ — — $ — 46800$00 — $ 

Prov. p/impostoss/lucros —$— —$— —$— 4194651$00 —$— 4194651$' 

Prov. p/cobranç. duvidosas — $ — 71 445 906$00 — $ — — $ — — $ — 71445906$1 

31— Compras ... ... ... ... ... 41907781$00 — $ — — $ — $ — — $ 

36— Mat. sub, o de consumo 68 434 379$29 30 110 385$80 — $ — — $ — 38 323 993$49 — $ 

39 — Prov. p/depr. existências — $ — 3 235 665$00 — $ — $ — — $ — 3 235 665$' 

42— Imobilizações corpóreas 1 862 384 776$11 843 089 674$95 — $ — — $ — 1019 295 101$16 — $ 

44— Imobilizações em curso 154 724 529$90 13 204 506$40 — $ — — $ — 141 520 023$50 — $ 

Custos plurionais 

.41907781$00 

47 414 094$52 25420 088$90 — $ — — $ — 21 994 005$62 — $ 

Amort. e reint. acumuladas 277 721268$40 664 277 705$90 — $ — — $ — — $ — 386 556 437$. 

Financiamento básico 220 000000$00 649 136 403$50 — $ — — $ — — $ — 429 136 403$. 

Capital estatutário — $ — 150 000 000$00 — $ — — $ — — $ — 150 000 000$' 

55— Res. legais e estatutárias — $ — 39 399 760$09 — $ — — $ — — $ — 39399 760$1 

59—Resultados transitados 21 699 020$00 153 653 002$07 — $ — — $ — — $ — 131 953 982$' 

61— Custo ext. vend. consumid 56 564 656$10 40 577 362$99 — $ — 15 987 293$11 — $ — — $ 

63—Fornc.eserv.terceiros 47 388 980$80 2471513$60 —$— 44 917 467$28 —$— —$ 

64 — Impostos ... ... ... ... ... 699 912$40 99260$20  — $ — 1 600 652$20 — $ — — $ 

65 — Despesas com o pessoal 194 208 679$59 3 468 632$60 — $ — 190 740 046$99 — $ — — $ 

66— Despesas financeiras 10 909 634$49 13$00 — $ - 10 909 621$49 — $ — — $ 

67 — Outras despes. e encargos 3 582 852$50 81593$70 — $ — 3 501 258$80 — $ — — $ 

68 — Amort. e rei nt. do exercício 69 634 612$70 828791$00 — $ — 68 805 821$70 — $ — — $ 

69 — Provisões do exercício 48 574 402$00 — $ — — $ — 48 574 402$00 — $ — — $ 

72 — Prestações de serviços 

....1 

4 741 400$40 367 126750$91 362 385 350$51 — $ — — $ — — $ 

75—Receitas suplementares 83944$00 34 855 154$76 34 771210$76 — $ — — $ — — $ 

266 809$49 60 384 251$49 4 117442$00 — $ — — $ — — $ 

Result. corr. do exercício — $ — — $ — 401 274 003$27 401 274 003$27 — $ — — $ 

Resultados ext. exercício.., 1 591 038$67 922208$70  — $ — 668829$97  — $ — — $ 

78— Outras receitas ..........56 

83 — Resultados exc. anteriores 16 067 570$00  14 420 873$00 — $ — 1 646 697$00 — $ — — $ 

187 437$39 33 187 437$39 6 510 177$97 16 237 439$78 — $ — 9 727 261$; 

5 725 782 168$21 5 725 782 168$21 809 058 184$51 809 058 184$51 1 502 637 551$88 1 502 637 551: 

88— Resultados líquidos .......33 
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Balancete final em 31 de Dezembro de 1987, depois de apurados os resultados 

Reclassificações e apuramento de resultados Saldos finais 

Contas 

Devedores Credores Débitos Créditos 

627 811$46 407 466 858$33 9 160953$13  - $ 
252$00 63252$00  10000$00  - $ 

119 —Transferência de caixa ... ... ... ... ... ... 143 396$00 1 131396$00  12000$00  -$ 
529 371$69 197 723 068$44 79 806 303$25 - $ 
150000$00  3 150000$00  - $ - - $ 

21—  Clientes ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 393 404 255$78  192 468 371$73  -$ 
369 765$70 86 730 309$50 - $ - 16360543$  

130853$70  567 071 346$20  - $ - 219 940 492$ 

11 Caixa ................................416 

943 244$14 43 216 287$04 - $ - 15 273 042$ 

12 - Depósito a ordem ..........................277 

586 341$45 469 586 341$45 - $ - - $ 

12 9 - Transferências entre bancos ................3 

26— Outros deved. e credores ... ... ... ... ... ... 508 924$81 312 922 330$52 - $ - 25 413 405$ 

23— Emprestim. cone, e obtidos ..................347 

12000$00  46800$00  - $ 
29— Prov. plcobranç. duvidosas - $ - 71 44,5  906$00 - $ - 71445906$ 

41907781$00 -$- -$ 

118—  Pequena caixa ..........................73 

27 - Despesas antecipadas .......................58800$00 

....1 

434 379$29 30 110 385$80 38 323 993$49 - $ 
39— Prov. p/dcpr. existências ... ... ... ... ... ... $ - 3 235 665$00 - $ - 3 235 665$ 

22 - Fornecedores ...........................70 

...585872627$51 

.......

- 
384 776$11 843 089 674$95 1019295 101$16 

24 - Sector público estatal .....................27 

724 529$90 13 204 506$40 141 520 023$50 - $ 

25 - Sócios e associadas .......................469 

47 - Custos plurienais .....................

.

47 

..287 

414 094$52 25 420 088$90 21 994 005$62 - $ 
48— Amort. e rei nt.  acumuladas ................277 721268$40 664 277 705$90 - $ - 368 556437$ 

31—Compras ..............................41907781$00 

36— Mat. sub, e de consumo .....................68 

000 000$00 649 136 403$50 - $ - 429 136403$ 

42— Imobilizações corpóreas ...................1862 

- 150 000000$00 - $ - 150 000 000$ 

44—Imobilizações em curso ....................154 

55-Res. legais e estatutárias - $ - 39 399 760$09 - $ - 39 399 760$ 

Financiamento básico ...................220 

699 020$00 153 653 002$07 - $ - 131 953 982$ 

Capital estatutário ............................$ 

61— Custo ext. vend. consumidas ... ... ... ... ... 564 656$18 40 577 362$99  15987 293$11 -$ 
59—Resultados transitados ....................21 

388 980$80 2471513$68  44 917 467$20 - $ 63— Fornc. e serv. terceiros ....................47 

64 - Impostos ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

..56 

....1 699 912$40 99260$20  1 600 652$20 - $ 
65 - Despesas com o pessoal ...................194 208 679$59 3 468 632$60 190 740 046$99 - $ 
66— Despesas financeiras 10 909 634$49 13$00 10 909 621$49 -$ 

582852$50  81 593$70 3 501 258$80 - $ Outras despes. e encargos ..................3 

Amort. e rcint. do exercício ............... 69. 634 612$70 828791$00 68 805 821$70 - $ 
Provisões do exercício ...................48 574 402$00 - $ - 48 574 402$00 - $ 

367 126750$91 - $ - -- 362 385 350$ 72—Prestações de serviços ....................4741400$40 

34855 154$76 -$ - 34 771 210$ 75— Receitas suplementares ....................83944$00 

266 809$49 60 384 251$49 - $ - 4 117442$ 

82— Resultados ext. exercício ... ... ... ... ... ... 591 038$67 922208$70  668829$97  - $ 
78— Outras receitas ..........................56 

83 - Resultados exc. anteriores ...............1 
.1 

.6 067 570$00  14 420 873$00 1 646 667$00 - $ 
88— Resultados líquidos .....................33 187 437$39 33 187 437$39 - $ - - $ 

5 725 728 168$21 5 725 782 168$21 1889889 642$34 1889 889 642$ 



SUPLEMENTO AO <BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N9  52-29 DE DEZEMBRO DE 1990 81 

Anexo ao Balanço e à Demonstração de Resultados para o ano 
findo em 31 de Dezembro de 1987. 

Nota 1 -Valores globais dos débitos, créditos e imobilizações fi 
nanceiras representando relações com o estrangeiro. 

Estes são como se indicam: 
Esc 

DR CR 
Fornecedores - estrangeiros 71053$50 6 482 159$20 
Fornecedores, e/facturas em 

recepção e conferência- 
estrangeiros - 167548$80 

71053$50 6 649 708$00 

Nota 2 -Valores globais das compras (de serviços, para existên- 
cia e para imobilizado) e das vendas feitas directamente ao estran- 
geiro 

Estes integram o seguinte: 
Compras: 

—Esc--- 
- de serviços 27 300 687$30 

para existências 26 194 173$30 
- para imobilizado 100 690 223$80 

154 185 084$40 

Nota: Não existem vendas 
efectuadas directamente ao 
estrangeiro. 
Nota 3 - Valores dos débitos de sécios e acionistas por sub- 

scrição de capital e dos adiantamento por conta de lucros 
Não aplicável. 
Nota 4 - Critérios valorimétricos das existências 
As existências são anualmente determinadas com base em inven- 

tariações físicas, reportadas a 31 de Dezembro. 

Acordos de Empréstimos 
Subsidiários decorrentes 
das seguintes fontes de 

Os critérios de valorimetria são como se indicam: 
(i) Existências em armazém: 

Estas estão valorizadas uma parte, ao rosto da última 
aquisição (preço de factura, frete, seguro e encargos com 
o desembaraço alfandegário). Outra parte foi estimada, 
dado não serem conhecidos os correspondentes custos 
unitários. Alguns itens não foram valorizados por total 
ausência de informação, correspondendo a sua maioria a 
artigos obsoletos ou de rotação lenta. 

(ii) Combustíveis e outros fluidos, nas unidades marítimas: 
Estes estão valorizados através da aplicação do método 
FIFO. 

(iii) Existências em trânsito: 
Estas estão valorizadas ao preço de factura. 

Nota 5 - Métodos aplicados na mensuração de cimentos patri- 
moniais 

Estes são como adiante se descreve: 
 Imobilizações corpóreas 

Estes estão contabilizadas ao custo histórico, compreen- 
dendo o preço de compra e todos os custos directamente 
atribuiveis para colocar o activo em condições de funcio- 
namento para o seu pretendido uso. 

 Conservação piurienal/Outros custos plurienais 
Estes estão apresentados líquidos das respectivas 
amortizações e reintegrações directas. 

(iti) Valores a receber e a pagar em moeda estrangeira 
As transações em moeda estrangeira são convertidas em 
Esc. Cabo-verdianos a câmbios prevalecentes na data da 
transação. As diferenças cambiais realizadas são conta- 
bilizadas no ano em que se verifica a sua ocorrência em 
conformidade com os princípios contabilísticos consigna- 
dos no FNC. 

(iv) Capital e juros decorrentes dos Acordos de Empréstimo 
Subsidiários 

A mensuração e política contabilística aplicada ao capi- 
tal e juros, é como se indica no presente quadro; 

financiamento Cat8181.oria de desembol- Capital desembolsado Juros 
AD 50S 

A A debitar em imobilizações Calcular com base no capital desembolsado ao 
BADEA Obras de engenharia corpóreas por contrapartida câmbio desse dia (AID) e ao câmbio de 31 de De- 

A+ B 
de débitos a curto, médio e zembro  de 1987 (data do Acordo Subsidiá rio- 
longo prazo a partir da BADEA) e debitados em obras em curso por con- 

BADEA civil data de transferência do trapartida de juros a pagar à SEF, com ex- 
D - Supervisão porto para a Empresa, ,  se- cepção dos juros a pagar à SEF, com excepção 

gundo cri térios de valoriza- dos juros vencidos de 1986 e 1987 decorrentes 
ção a estabelecer, do Acordo Subsidiário-BADEA, que foram adi- 

cionados ao capital desembolsado. Os juros pos- 
teriores à data da transferência do porto para a 
Empresa serão debitados em resultados. 

AD 
Cl - Assistência técnica debitado em custos plurie- debitado em custos plurienais a partir da data 

- Formação, funcio- nais a partir da data da sua da sua ocorrência (ao câmbio da carta do desem- 
namento portuá- ocorrência (ao câmbio da bolso) por contrapartida de débitos a médio e 
rio e sua gestão carta do desembolso) por longo prazo. 

contrapartida de débitos a Formação  e servi- médio e longo prazo. ços técnicos de 
contabilidade e 
organização ad- 
ministrativa debitados em resultados na debitados em resultados por contrapartida de 

Auditoria externa data da sua ocorrência (ao juros a pagar à SEF 
câmbio da data do desem- 
bolso) por contrapartida de 
débitos a médio e longo 
prazo 

BADEA debitados em imobilizações debitados em resultados por contrapartida de 
C - Equipamentos e so- corpóreas e existências por débitos a longo prazo até 31 de Dezembro de 

brossalentes contrapartida de débitos a 1987 (incluidos no capital em dívida). 
médio e longo prazo ao 
câmbio da data do acordo, 
31 de Dezembro de 1987. 

NOTA: 
- Os juros contabilizados em obras em curso serão transferidos para as respectivas contas do imobilizado corpóreo, no ano em que se ve- 

rificar a transferência do porto para a Empresa. 
- Os débitos a curto, médio e longo prazo serão classificados constante as datas de vencimento do capital financiado. 

O actual Acordo do Empréstimo Subsidiário de 31 de Dezembro de 1987, decorrente do financiamento do BADEA originou a necessidade de 
proceder, nas contas de 1987, a correcções de determinados elementos patrimoniais reportados à data de 31 de Dezembro de 1985 e 1986. 

O efeito da alteração da taxa de juro sobre o capital desembolsado de 7,5% ao ano para 
Esc CV dos desembolsados 

5% e da data do actual acordo - data referencial 
para a conversão em valores - originou uma redução don activo líquido de Esc 26 040 531$ e dos passivos a curto e 
longo prazo de respectivamente Esc 20 056 809$ e Esc 19 458 815$ por contrapartida de resultados 
Esc 13 475 093$, conforme adiante se evidencia: 

de exercícios anteriores no montante de 



QUADRO DEMCHSTRATIVO DO EFEITO DA INTR0DUÇÂ0 DC NCVC ACORDO DE EMPRESTIMO SUBSIDIARIO - BADEA DE 31 DE DEZEMBRO DE 1987 

DR (CR) 

ACTIVO PASSIVO Reeultadoe 

Imobíl ízaçóee Imobilizaçõee Amor t.e reint. Juros a pagarEmp.do Estadc 
DESCRIÇÃO 

de exercícios 

corpóreas em curso acumulados Total à 5 L PPP Total anteriores 

42 44 48 26 - C/P 23 - L/P  83 

1 - Correcção doe juros à data de 

31.1286 c11)7 1811c0) (1137 181100) 1 418 20210C 1 418 202100 (281 021100) 

1 - Traneferncia doe juros venci— 

doe em 1985 e 1986 para o cm 

pital em divide 8 638 6075000L8  638 607g0 - 

3 - CorrecçAo do cueto/responsabil 

dede d05 equipamentos(Merdien) 

fornecidos no âmbito do P.P. 

P. em 3.985 5970 211100) (55970 211100) 5 970 21110055  970  2111C0 

- Correcção das amort. e reint. 

acumuiiidae referente no equip.  

Meridinn è date de 31.12.86 1 o66 E61loo.1o66 861so0 uc66 8611c0) 

5 - Correcção de respocsabi1idde 

decorrente doe sobressalentes  

fornecidos pele Meridien em 

195 
2 127 211100j2 127 211100 (2 127 211$uo 

Total do efeito acumulado repol 1 

tado a 31.12.86 3597C 211100),1 137 181!C( 1 c66 861100(26C1O 311C0) D0568091009  48 81100 139 515 621O0 [3 +75  09)100 

c.o 
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Provisão para créditos de cobrança duvidosa Remunerações adicionais: 

Estes é constituida de acordo com critérios comerciais Horas extraordinárias 10 599 075$80 
de modo a que o salto de clientes e outros devedores re- 
presente, no final da cada ano, o seu valor estimado de Ajudas de custo 1 561 266$50 
realização. 

Abono para falhas 86700$00 
Provisão para depreciação de existências 

Subsídio de refeição 280897$10 
Esta é determinada de modo a que o seu valor repre- 
sente 10% do valor das existências em armazém. Gratificações facultativas 37207$00 

Nota 6 -Valor global em conta, dos créditos de cobrança, duvi- 12 565 146$40 
dosa Estes integram o seguinte: 

Encargos sobre remunera-
ções: 

Clientes, ei gerais 35 897 253$70 Previdência social 

Outros devedores 9 522 652$30 Seguro de acidentes de tra- 
balho e doenças profissio- 

45419 906$00 nais 

14 270 927$69 

3 220 972$70 

Nota 7 —Valor dos créditos sobre o pessoal e débitos a este 

Estes, incluem o seguinte: 

Esc 

DR CR 

Outros empréstimos concedi- 
dos: 

Empréstimos c/ adiantamen- 
tos ao pessoal 3 092 286$40 - 

Outros devedores: 

Adiantamento ao pessoal 
para despesas diversas 3 094 559$60 152784$40 

6 186 846$00 152784$40 

Nota 8 - Número medio de pessoas empregadas durante o exer-
cício Este, foi de trabalhadores. 

Nota 9 - Despesas com o pessoal 

Estas integram o seguinte: 

17491900$39 

Despesas diversas com o pes-
soal: 

Assistência facultativa na 
doença 539933$70 

Formação de pessoal 1 708 212$50 

Vestuário e artigos pessoais 192133$50 

Pensão para acidentes de 
trabalho 386800$00 

Pensão a trabalhadores ido- 
sos 70829$00 

Funerais 102040$00 

Despesas com actividades 
desportivas recreativas e 
culturais 337586$20 

Cantina 155853$20 

Outras 354 146$00 

3847534$10 

Esc 

DR CR 

2 625 933$30 

28 679 213$90 

31 151086$30 

38 054 386$40 

55 951606$10 

373 240$10 154 209 532$80 

156 835 466$10 

1,u Iquuo, 

Nota 10—Valores globais das existências que se encontram fora 
da empresa 

O único valor nestas condições diz respeito a existências em 
trânsito no total de Esc 4 235 046$40. 

Nota 11 -Método de cálculo utilizado nas amortizações e reinte-
grações do exercício 

Esta é como se indica: 

(i) Sobre o imobilizado corpóreo; 

São calculadas utilizando o método das quotas constantes, regis-
tadas indirectamente, com base em taxas de reintegração determina-
das em função da vida útil estimada dos bens, as quais a baixo se 
descriminam: 

Remunerações do Conselho 
de Direcção 

Ordenados e salários: 

Pessoal do quadro 

Pessoal eventual 

Estivadores de terra 

Estivadores de bordo 

Estagiários 
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Edifícios e outras construções 2% a 16,66% 

Equipamentos básicos e outras má- 

quinas e instalações 4% a 25% 

Ferramentas e utensílios 5% a 25% 

Material de carga e transporte 16,66% a 25% 

Equipamento administrativo e social 

e mobiliário diverso 4% a 50% 

As taxas de reintegração anteriores a 1985 foram determinadas 

com base num trabalho desenvolvido pela auditoria externa, tendo 

em consideração o período de vida útil estimado para cada item do 

imobilizado existente à data de 31 de Dezembro de 1984. 

As taxas de reintegração utilizadas para os bens de imobilizado 

adquiridos após 1984, foram as regulamentadas na Portaria n5  3/84 

de Janeiro. 

O Porto da Praia embora concluido em 1987, será transferido 

para a propriedade da empresa em 1988, dado o complexo processo 

de valorização do mesmo. 

Nesta conformidade, foi constituida uma provisão para a sua 

reintegração com base num custo total estimado de Esc. CV 

1200 000 000$ e uma vida útil de 50 anos. 

(ii) Sobre a conservação plurienallOutros custos plurienais; 

As reintegrações e amortizações são calculadas utilizando o mé-

todo das quotas constantes, registadas directamente, com base em 

taxas de amortização e reintegração determinadas em função da 

vida útil de cada conservação/outros custos plurienais. 

As taxas de amortização estão evidenciadas nos mapas que inte-

gram a nota 17(u). 

Nota 12 -Forma como se realizou o capital social, quanto à 

parte que respeita ao exercício. 

Não aplicável. 

Nota 13 - Participação do Estado no capital social da empresa. 

O capital estatutário pertence na totalidade ao Estado e foi fi-

xado pelo Decreto n5  58/82 de 19 de Junho. 

Nota 14 - Valor das participações estrangeiras no capital social 

e nas prestações suplementares. 

Não aplicável. 

Nota 15 - Compromissos assumidos com a aquisição do porto da 

Praia. 

Os acordos subsidiários celebrados entre a RCV e a ENAPOR de-

terminam a transferência da propriedade do porto da Praia para a 

Empresa, mediante a aquisição daquele porto, nas seguintes princi-

pais condições: 

- Acordo subsidiário de 20 de Maio de 1983 decorrente do 

acordo de crédito celebrado entre a RCV e a AID. 

O capital desembolsado vence juros à taxa de 11% ao 

ano, pagáveis semestralmente em quinze do Abril e 

quinze de Outubro. 

A amortização do capital mutuado e efectivamente uti-

lizado far-se-á no prazo de vinte e cinco anos, em 

prestações semestrais, incluindo um período de di-

ferimento de sete anos. 

O período de amortização decorre entre 1981 e 2008. 

O montante do capital desembolsado correspondente ao 

contravalor em Esc. Caboverdeanos na data em que 

ocorrem tais desembolsos. 

- Acordo subsidiário de 31 de Dezembro de 1987 (por assi-

nar) decorrente do acordo de crédito celebrado entre a 

RCV e o BALEA. 

O capital desembolsado vence juros à taxa de 5% ao 

ano, pagável semestralmente em Junho e Dezem-

bro, com início em 30 de Junho de 1988. 

As prestações de juros vencidos nos anos de 1986 e 

1987, serão adicionados ao capital em dívida. 

A amortização do capital mutuado e efectivamente uti-

lizado far-se-á no prazo de 18 anos, em prestações 

semestrais iguais e consecutivas de capital e juros, 

com início em 30 de Junho de 1988 e término em 31 

de Dezembro de 2005. 

A prestação de capital e juros vencíveis no primeiro se-

mestre de 1988, poderá ser paga no decurso dos 

três anos seguintes, em prestações iguais. 

Os montantes do capital e juros em dívida estão refen-

ciados em USD e o respectivo contravalor em Esc. 

CV será determinado ao câmbio do Banco de Cabo 

Verde na data de cada vencimento. 

O capital desembolsado no âmbito dos acordos sub-

sidiários acima referidos, bem como os respectivos 

juros acumulados à data de 31 de Dezembro de 

1987, são como se indicam: 



Valorpa 

Cantai d .hoieado (a) Juros  

Fonte de Fxranciamen- 

to/classe de deseebol 
uu1ado e 

Correcçes 
?, ano Total 

CU u a 1 d oe CO 
Ccrrecço do Tranf.p/capi 

Do ano Eital a- 1t1iqccca- valor acu-ul. tal dosvencider Total 
ao - 31.12.86 3l.12.86  31.12.26 co 31 .12.F6(i') ern 31.12.83 (v)  

AU. 

A - Cbr-an de engeoh 

ria civil 259 235 8147$0( - - 37 50 853$0C 296 777 7000 5C ('76 17810. - - 31 813 751$01 91 889 929$00 

Cl - Aesintrcie c- 

rica 39 123 1401$01 - 
- 5 115 262$00 414 238 66°c 14 15 6721: - - 14 82 22Q%CC 8 727901$00 

Total AID 98 379 2E$C0 - - 142 677 121100 31 016 3(9C 54 221 25C$.0 - - 36 795 92012090 61-, 830130 

B&DLA: 

A +P-Cbrae de ecer.ha 

11 lss sEo'( 176 73t  22 c ' (14c 870t0c) (:3 352 C';?T) 

C - Equiparento e ao 

bresealentes 166 555 032100(38 097 1422520 12 327 50210 - 140 8141 708s0 6 ?145 8i3o (281 C21$00) (5 9614 7925a) 

(3 .01411) 

(o) 
D - Superviso (8 3.6 3-,7$00(15 88 11211) 14 961 6?9(C - 57 759 901410 2 1,18 C79101  (196 311$00) (2 321 ?68$ 

- 

Total BLDEÀ 546 096  U4$00:124  U5 6721r) 39 700 17C$0 - _46o 931 43210 23c56 20'i13 (1 1418 202$oo)(1E 638 6o7sc  

- 
Total geral 4L 1436 122$0( (1214 865 65T( 39 700 170$01 2 677 121$30 1201 9147 20110 714  272 65$OC(: 1418 2C2$00)2 638 607$0c 76 395  980$CIJ0 617 Eo$co 

() O capita) d-sar.bo1rcdo coa excepço da clasce C Cl. contltuir respern.hilidade d' Lo- 

prese ouardc ocorrer a transf - rria do porc dc Praiz. 

Correcçes co considerados nos repostos cortcbi1eticcs tendo crc con drnço o nencocnr 

do es (a) acora. 

Ver pontc'n 3 e  5 do quadro conrtc-nte do nota 5 (iv). 

Ccrrecço do capital acuouladc evidenciado so r.ci-'a do ano anterior. 

e (v) Ver prntoc 1 e 2 do quadro constante da rota ',iv). 
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Nota 16 - Desagregação das vendàs dê bons e serviços por categorias de actividades. 

Estas integram o seguinte: 

Esc 

Prestações de serviços: 

Tráfego de mercadorias 150 519 192$57 

Armazenagem 57 948 001$10 

Tráfego de entrega 17 310 175$00 

Acostagem 14 215 521$20 

Utilização de portos 14 803 447$86 

Guindagem 14 661731$30 

Rebocadores 16 062 135$90 

Entrada e estacionamento 

nos portos 8 930 424$40 

Aluguer de equipamentos e 

apetrechos 5 081 262$39 

Cábrea 2 246 162$00 

Lanchas 1 021 946$00 

Fornecimento de água 1 789 414$00 

Remunerações com estiva de 

bordo, facturadas a clien- 

tes 56 165 156$79 

Outros serviços 1 630 780$00 362 385 350$51 

Receitas suplementares: 

Serviços extraordinários 24 407 052$58 

Taxas de administração 7 444 218$68 

Impressos 1 465 036$50 

Portagem 1404665$00  

Outras receitas suplementa- 

res 50 238$00 34 771210$76 

Outras receitas: 

Licenças 721787$00 

Multas 86040$00 

Outras receitas não especifi- 

cadas 3 309 615$00 4 117442$00 

Total dos proveitos correntes 401 274 003$27 



NOTA 17 )APA DE VARIAÇÃO DO 1CILiZAD0 AO DE 1987 

(u)
Valor 

F.CV1!ENTO DC ANO  DF 
Irobilízaçbes 

no inici Valor no fie 
ranaf. de obrAbatea e 

do ano Aquiaçea eeva1iaçe 
cc curso () 

Correcções Total do ano 

1. Corp6reas: 

Terrenos 375 086 851110 - - - 321 625 355$1O)(321 485 355Ç10 53 601 496$00 

Edif. e outras cooetruçes 273 45C 331$70 6 500$O - 983 57S90 - 321 485 355$10 322 675 713$00 595 926 0641/0 

Eq'ilpcmentoc bsicoa 104 833 570170 8 516 319$6 - 318 675$50 - 183 006 561590 191  839 537$00 296  673 1C737u 

Ferramentas e utensllioa 46 916 672$96 1 448 114$7C - 267 466$00 - (18 63 141$60) (17 167 56C49C  27 769 112$v6 

Material de carga e tranbp. 209 402 720$80 2 7C0 81510( - 3 725 261$40 - 0O 308 581$00)(193 882 504$60  15 520 216$20 

Equip. adminit. etc. 10 293 762320 14 157 13959( - 738 134$20 - 19 640$00 14 914 716$10 25 208 476$30 

Toras e vasilhames - - - - - - 

Outras imob. corr6reea - - - - - - - 

LI' 93 9096 26 C20 OC.93,1L -  6 u,i> 5$u - . 6 127 70$7O) (3 265 55C i4 69C 452$96 CuL-totaiti) 

2. Incorpóreos: 

&ub-tota1(2) - - - - - - - - 

3. l,rohilis.em cursor 

Obras cm curso 83 561 076590 69 748 60556C - (6 0)3 395$00) - (1 159  6)600) 62 575  594160 146 116 673150 

1mh. c/ adiantamentos - - - - - - 

ub-tota)(3) 83 541 076190 69 748 6C56 - (6 Cl` 395$00) - (1 159  616$00) 62 575  594160 16 16 671$50 

Total parcial 1101 524 986536 96 577 69580 - - (37 287 356$70) 59  290 13P$101360 83 124146 

. Custes p1urienaisii): 27 903 211$52 6 112 729$01  - - - (10 021 934$90)  (5 909 205$) 21 994 005$62 

Total F,,eral 1129 428 197588 100 690 22318' - - - (67 309 291$60) 53  380 93252C 182 
1 

809 130308 

(1424346) ___ 

(j.) Tr..risf. de obras es curso 

Ltta rCiLrica, integra o seguinte: 

Trnnmfsrnc'irr, de 
Crar, cm curso ),-oh.ertrj\o Total 

Ldif. e outras construções 983 857$9C 1  983 857190' 

Equipamentos bnicos 259 C4FS5C 59 62700 318 675$50 

Ferramentas e utenslíos 247 46(0c 267 466$00 

Material de carga e transporte 3 725 26) 4o 3 725 261$60 

Equp. adninist. etc. 627 6721C 330 656 20 738 134$20 

Total rerel 32L14o 4 343 
1 

01C16C6 01~ $0O 



(ii) Custos plurienais 

Esta rubrica integra e apresenta a seguinte movimentação: 

- Conservação plurienal 

Valor do 
\Tlor da Valor da Total das 

Descrição Taxa An 
reir.t.direc- reint. di- reinte. di 

- 

Valor lí 
- 

custo ta recta para rectas quido 
1/1/87 1987 31.12.87  

evestimento bote f.de 

vidro 66%85 185 038500 Ei 69960 30 872530  92  571$90  92 1 EE$iC 

Conservação R/ Darão 33,3385 119 251450 79 495$C0  39 759$50 119 251450 - 

indaste fush 3C1 16,G6 85 306 6142 102 17300  51 086$50 153 259550  53 8lt9 

Conservação  R/ Damão 50% 86 616 90000 323 5000 323 +50tC0 646 90CQ0 - 

0orservação F./C.Verde 50% 86 Lt3 CCO$00 821 50C$00 821 5C00C 63 CCC$00 - 

Conservação lajes caisW  6,66% 86 247  82000 16 5O480 231 3152C 27 20$00 - 

l48 653Z92  1C14 822io 31.12.86 

onservação F/Potterdam 50% 87 1218 74$ - 609 370$00 609 370$00 3?0$C 

7 39392 L4G4 822$40 ?107 353$50 3512 175$90 55 218$02 31.12.87 1 

Este tipo de conservaçã o tem um caracter rctineiro e ocorre regra geral anualrner. 

te. Nesta circunstância, este item foi totairr;erste reintegrdo no presente exer-

cício. 



- Outros custos plurienais 

Estes integram os custos com: (i) formação, funcionamento portuuiri.o e sua gesto e (ii), formação e rerviços tcni-
cos de contabilidade e organização administrativa, deduzidos das correspondentes amortizações directas, conforme 
se discrimina: 

COPHkSP0NDNTE 

JURO 

M1OPT1zçÃO D1}CTA 
VALOR LI—

QUIDO 

AGUULADÂ 
31.12.87 

i 

ii 

85 

85 

20% 

20% 

12 

2 

933 
260 

536$00 

838$00 

647 

76 

777$00 

612$00 

13 

2 

581 

337 

31300 

450$00 
5 1432 

934 

526$00 

980$CO 

2 716 

1467 

263$00 

490$00 

8 

1 

148 

+02 

789$00 

47OZOO 

5 42 

934 

524$00 

980$00 

i 

ii 

i 

±] 

86 

86 

87 

87 

20% 

20% 

20% 

20% 

15 1914  374$00 724 389$00 15 918 763$00 6 367 506$00 3 183 753$00 9 551 259$00 6 367 5014$00 

15 963 417$00 

2 063 777$00 

2 395 5145$00 

337 415500 

18 358 962$00 

2 401 192$00 

3 671 793$00 

1480 2380O 

3 671 793$00 

480 238$CO 

7 3143 586$00 

960 476$OO 

11 015 

1 14140 

376$00 

716$00 

18 027 194$00 2 732 960$00 20 760 154$00 

2 489 817500 

4014 172$CO 

4 152 031$00 14 152 031$00 8 3014 062$00 12 456 092$00 

1 921 1960O 

14o14 172$00 

568 621$00 

- 

- 

- 

1497 963$00 

80 834$40 

49/ 963$00 

80 834$40 

1 991 

323 

6514$oo 

337$60 

2 325 368$00 568 621$00 2 893 989$00 - 576 797$40 578 797$40 2 315 191560 

3.12.87 35  546 936fwol 4 025 970$00 39 572 906$00 10 519 537$00 7 91 14 581%401 18 4314 118$40 1 21 8 787$60 



ICTL 12 j 
)tJt OL VP1AÇÔ DAS M:CPTIZAÇOES ACUVULADAS 1 fl'0 DE 1987 

)cj50E LO io  (D) c 

do eave1i8ça 
hbte& e alie- CorracçSe por ec1a&ificaç Total 

1nobflizaçea Valor no inciAmorti7.. 
Volor no 

do ano exercicio naçea exerc. ar.ter. /outrar correc fim no ano 

1. Corpôrpar: 

Terrenos 150 777 656$00 - 
050 777 654$00),150 777 654$00) - 

Edif. e outras contruçen 21 020 632$00 15 183 Ç6O (52 70'$0C) 150 777 654$00 165 902 402$60 186 923 234!0C 

Lq'iiparentos heicoa 42 069 617$00 31 175 851$30 3 141 229$00 54 832 688$00. 120 169 568130 162 219 125$30 

Ferramentas e utensílios 25 699 614$00 5 174 463$00 
(6 312 689$00) (4 735 539$00) (3 273 765$00) 21 825 EI9%00 

Material de carga e tranar. 93 625 346$00 2 837 C17$70 (Lc 567 013$CC) (49 266 659$00 (86 956 6541)0) 6 666 691$70 

Equir. rdrrinist. etc. 4 696 266$50 6 413 100$20 
10 110100 6 423 210120 9 119 476570 

Taras e vasilhames - 

- 

Cutras imob. corp. - 

Suh-tcta1(1) 337 689 32950  56 783 286$20 - - (lo 777 1795C0 860 400$00 46 867 107$80 366 5,,6 437$30 

2. 1corp6reas: 

- - 
- - - - - 

Total (1 2) 337 689  329550 58 783 886180 - - (10 777 170$00) 860 400$00 48 867 107$60 386 556 437$30 
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CTA 19 MÕVIENTO DAS  COTAS DE £ITUAÇO LIQUIDA A'O DE 1987 

Contas Saldo inicial 
Movimento no exercício 

Saldo final 
A débito A crédito 

51 - Financiamento básico 429 136 4C3S5O 429 136 4035C 

52 - Capital Social/estatu 

tário 150 OCO COCCO 150 OU OCC00 

53 - Prestações suplerrentc 

res 

- Capital individual 

- Reservas legais e es- 

tatutários 39 399 76OO9 39 399 76C09 

56 - Reservas especiais 

57 - ReservaE de reavalia- 

ço 

- Reservas livres 

- Resultados transita - 

dos (a) 1oÉ 32 30168 65 521 680t39 131 953 982507 

- Resultados líquidos 25 521 68O39 25 521 62c 9 727 26181 9 727 26181 

750 490 15,66 25 521 66C3935 2 922C 760 217 407s47 Total 

(a) Os resultados transitados ao como se indica: 

Ano Esc 

1982 20 4,z2,  191$80 

1984 65 019 76186 

1985 ?0 980 38$02 

1966 25 521 680$39 

Total 151 953 9825C7  
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NCTA 20 MCVIEENTO DAS CONTAS DE PROVISÕES ANO DE 1987 

Contas Saldo incial 1ovimnto no exercicjo Saldo final 
Constituição 
ou reforço 

Utiliza- 
ço 

Reposição 
e anuac.  

28 - Provisões p/irnpotos 

/ lucros - 14 1914 610c - - 
14 1914 651CO 

291 - Provisões p/cobran- 

ças duvidosas: 

ClienteL; c/gers .6278 6736O 18 CCC; CCCC( - - 
14 278 £73t6C 

Clientes de cobran 

ça duvidosa 1 618 580lO - - - 618 56C1C 

7 897 2 7 18 CCC OCOCC - - 
5 897 253t70 

Outros devedores 14 9714 25030 14 5148 14021.0 - - 9 522 652$30 

22,  b71 5014$00 22 58 1 C2CC - - ,5 1419 906$00 Total 291 

92 - Provisões p/outros 

riscos e encargos: 

Provisão para rein 

tegraço do porto 

da Praia - 214 CCC CCCX - - 14 COO CCO$CO 

Provisão para enca 

go com auditoria 

externa - 2 026 cocs: - - 2 026 CCOCC 

Total 292 - 26 026 CCCtX - - 26 026 C'OCSOC 

391 - Provisões p/mercado 

rias - - - - - 

392 - Provisões p/ produ- 
tos acabados - - - - 

393 - Provisões p/rat.pri 

as sub. cons. 3 235 665$00 - - - 
3 235 665$0 

3914 - ProvbCeb p/outras 

existências - - - - - 

149 - Provisões p/imobil. 

financeiras - - - - - 

6 107 169OO 2 769 O53OO - - Total 78 876 222$0 
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NOTA 21 DISTRIEUIÇ.O DE RESULTDOS NO EXERCICIO ANO DE 1987 

J Resultarlos 
Discriminação 

IA distribuir 1 Distribuidos 

Valor para distribuição: 

Resultados líquido do exercício precedente 25 521 68039 

Resultados transitadcs 106 1432  30i68 

Total 11 i •i o 982 07I - 

1)istribuiçc: 

Reservas legais e estatutárias - 

Reservas especiais - 

Reservas livres - 

Resultados transitados - 

Tesouro 

Dividendos - 

Total - 

NOTA 22 RESULTADOS LIÇUIDOS NOS ULTINOS C1ICC ANOS 1 ANO DE 197 

Resultados lioJi rovises pan Impostos sobrtResultaods li 
Diacriminaço dos antes de imlrrpcstcs 

postos 
ao- 

re lucros 
Iucrqs liqui. 

da os  qvidos at6s - rnposto 
(1) (2) (3) (14)=(1)(2) 

Do exercício de 1983 63 778 76009 - 

Do •xercício de 19814 65 019 76l86 - 

(a) 
Do exercício de 1985 20 980 3148C2 - 1 962 8965O 

Do exercício de 1986 25 521 6c139 (h) 

Do exercício de 1987 13 921 91281 14 1914 651CO - 
9 727 26181 

189 222 1463$1L4194  65100  L 962 896$50 9 727 261$81 Total 

fr 
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Nota: De acordo com o estabelecido no artigo 12° do Decreto n° 58/82 
de 19 de Junho e no artigo 3Ø5  dos Estatutos da Empresa e na 
nota de 22 de Julho de 1985 emanada do Camarada Ministro 
da Economia e Finanças, a Empresa gozou de tratamento fis-
cal idêntico àquele que foi concedido a outras empresas 
públicas nos termos do Decreto-Lei n° 136/82 de 31 de Dezem-
bro. O regime fiscal de que a Empresa beneficiou expirou em 
31 de Agosto de 1987. 

A Empresa entendeu que a isenção abrangeria os resultados ge-
rados desde a data do seu início até 31 de Agosto de 1987. A luz 
desta interpretação a Empresa não criou qualquer provisão para im-
postos sobre lucros para os resultados de 1985 e 1986. 

Porém a interpretação da Entidade Fiscal é a de que a isenção 
existe em relação ao ano do pagamento e não ao ano a que os resulta-
dos dizem respeito. 

(a) Liquidado em 1987 

(b) Os impostos sobre os lucros de 1986 foram registados na 
conta 24 (Sector público e estatal) por contrapartida de 
83 (Resultados de exercício anteriores) cujo detalhe se 
discrimina: 

Esc 

Contribuição industrial 6 637 488$00 

Imposto complementar 3 204 264$00 

Imposto de incêndio 132750$00 

9 974 502$00 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


